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Este trabalho dedicou-se a compreensão da dinâmica socioespacial da economia urbana de Bom Jesus 
da Lapa - BA a partir da teoria dos dois circuitos da economia urbana (SANTOS, 1979/2008). Bom 
Jesus da Lapa tem a sua gênese ligada as romarias, uma vez que se tornou centro de peregrinação há 
mais de três séculos e nas últimas décadas com a implantação de diversos serviços, especialmente 
públicos, a cidade vem se destacando como um importante centro urbano-regional no oeste da Bahia. 
Nesse contexto, para compreendermos a manifestação da pobreza urbana, investigamos o circuito 
inferior constituído pelo comércio de rua permanente e sazonal, o qual é favorecido pelo fluxo 
populacional ligado às romarias e pelos serviços oferecidos na cidade às populações da região. 
Também investigamos a participação do circuito inferior do comércio de rua nos circuitos espaciais 
produtivos de artigos religiosos e de vestuário, buscando mostrar como a população de baixa renda, 
dado as possibilidades técnicas e de informações do período contemporâneo, participa cada vez mais 
das etapas do processo produtivo de diversos ramos. Com isso, procuramos demonstrar as 
singularidades do circuito inferior da economia urbana lapense no período atual da globalização. 
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Suelí Almeida dos Santos 
 
This work studied the understanding of the urban economy of Bom Jesus da Lapa – BA, based on the 
theory of the two circuits of the urban economy (SANTOS, 1979/2008). Bom Jesus da Lapa has its 
origins linked to pilgrimages, as it has become a centre for pilgrimage for over three centuries and in 
recent decades, with the implementation of various services, especially public, the city has emerged as 
an important urban- regional centre in western Bahia. In this context, to understand the existence of 
urban poverty, we investigated the lower circuit composed of permanent and seasonal retail shops, 
which are favoured by the population flow linked to pilgrimages, and the services offered in the city 
for the people of the region. We also investigated the participation of lower retail shops in the 
production of religious articles and clothing, trying to demonstrate how the lower income population, 
given the technical possibilities and information of the contemporary period, participated more and 
more in the process of production in various sectors. With this, we try to demonstrate the uniqueness 
of the lower circuit of the urban economy of this city in the current period of globalization. 
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O município de Bom Jesus da Lapa localiza-se na região oeste do estado da Bahia 
(mapa abaixo), estando sua sede a uma distância de 796 quilômetros da metrópole de 
Salvador e 667 quilômetros de Brasília. Com uma população total de 63.480 habitantes, dos 
quais 43.111 são urbanos, é um dos municípios mais populosos e com um dos maiores 
percentuais de população urbana desta região (IBGE, 2010). 
 





Neste trabalho consideramos a área estudada pertencente à região oeste do estado da 
Bahia, a partir de uma regionalização que vem sendo utilizada, sobretudo pelo poder público, 
desde a segunda metade do século passado. Em 1976, a antiga Secretaria de Planejamento do 
Estado da Bahia realizou um estudo de hierarquia urbana do Além-São Francisco que apontou 
as cidades de Barreiras, Bom Jesus da Lapa e Santa Maria da Vitória como os centros 
responsáveis pelo maior número de trocas comerciais na região (SANTOS FILHO, 1989). 
Com base nesta regionalização, Milton Santos Filho escreve o seu livro, em 1989, intitulado 
“O processo de urbanização no Oeste-Baiano”, no qual este autor analisa a rede urbana desta 
região, em especial o papel de destaque que as cidades de Barreiras, Bom Jesus da Lapa e 
Santa Maria da Vitória exerciam nessa rede urbana naquele momento.  
Em 1997, a Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional do estado da Bahia 
(CAR-BA), elaborou o Programa de Desenvolvimento Regional Sustentável do Oeste Baiano 
(PDRS) que considerou também essa regionalização. Naquele ano, a região oeste baiana era 
composta por 38 municípios, mas atualmente são 39 municípios com a emancipação de Luis 
Eduardo Magalhães, no ano 2000. Inclusive este estudo alerta que a dinâmica produtiva e 
comercial do subespaço denominado pelo PDRS de “Complexo Industrial”, às vezes, é 
confundida com toda a região, sendo comum se referir a este subespaço, e principalmente a 
Barreiras, como o Oeste da Bahia (CAR-BA, 1997). O Plano de Ações Estratégicas e 
Integradas para o Desenvolvimento do Turismo Sustentável na Bacia do Rio São Francisco 
elaborado pelo Ministério do Meio Ambiente, em 2006, ao definir as zonas turísticas do 
estado baiano, no item “Estratégia Turística da Bahia 2003-2020” também considera esta 
regionalização denominando esta zona de “Caminhos do Oeste”.  
O estudo do IBGE sobre a Região de Influência das Cidades (REGIC, 2007) também 
faz referência a esta regionalização ao apontar a extensão da rede comandada por Brasília no 
estado da Bahia. Por fim, a Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB), criada em 2013, 
tem seus campi instalados em cinco cidades desta região, quais sejam: Barreiras, Bom Jesus 
da Lapa, Luis Eduardo Magalhães, Barra e Santa Maria da Vitória. Tal contexto aponta que 
esta regionalização continua sendo utilizada, sobretudo pelo Estado. Feito essa ressalva sobre 
a região que estamos considerando como oeste da Bahia, a seguir apresentamos o objeto de 
estudo deste trabalho.  
A concepção de espaço geográfico que compartilhamos para desenvolver esta pesquisa 
advém da proposta de Santos (1996/2012), segunda a qual o espaço pode ser entendido como 
um conjunto indissociável, solidário e também contraditório, de sistemas de ações e sistemas 




Os objetos são produtos do processo social e as ações são processo social, ambos 
plenamente históricos e, portanto, em permanente transformação. Entretanto, nem 
um nem outro podem ser considerados em si mesmos, isoladamente, como se 
fossem autônomos. Pelo contrário, devem ser compreendidos como uma totalidade, 
as ações realizando-se por meio dos objetos e os objetos sendo realizados com base 
nas ações, num mesmo movimento. Longe de ser linear ou mecânico, esse 
movimento é complexo, cheio de contrações, conflitos, contingências e incertezas. 
São múltiplas as determinações e mediações que podem intervir no permanente 
processo de totalização em que o movimento do real se envolve. (ARROYO, 2001, 
p. 56). 
 
Para Santos (1996/2012, p. 77), “esses objetos e essas ações são reunidos numa lógica 
que é, ao mesmo tempo, a lógica da história passada (sua datação, sua realidade material, sua 
causação original) e a lógica da atualidade (seu funcionamento e sua significação presentes)”. 
Isnard considera que o objetivo da geografia procurar as suas explicações na história “não é 
remontar às causas originais, mas consiste em explicar como os elementos herdados do 
passado se combinam para constituir a realidade atual” (ISNARD, 1982, p. 84). Segundo 
Santos (1988/1996b), outra proposta para compreensão do espaço geográfico é através dos 
conceitos de fixos e fluxos. “O espaço é, também e sempre, formado de fixos e de fluxos. Nós 
temos coisas fixas, fluxos que se originam dessas coisas fixas, fluxos que chegam a essas 
coisas fixas. Tudo isso, junto é o espaço”. (SANTOS 1988/1996b, p. 77). 
Nesse sentido, entendemos que as instituições públicas e privadas instaladas em Bom 
Jesus da Lapa, bem como a presença de um dos maiores e dos mais antigos santuários-
católicos do Brasil constituem-se em sistemas de objetos incrustados na cidade e também 
configuram em sistemas de ações na medida em que articulam fluxos tanto da região, através 
da oferta de serviços, como nacionais em função das romarias. Verificamos que a presença 
desses fixos e fluxos na cidade lapense favoreceu a expansão de atividades econômicas mais 
capitalizadas e, ao mesmo tempo, como resultado do empobrecimento da sua população, 
crescem também as atividades de pequena dimensão. Portanto, há um crescimento dos dois 
circuitos da economia urbana, isto é, há um aumento das atividades de maior capital 
pertencentes ao circuito superior e, por outro lado, há também uma expansão da economia 
pobre típica do circuito inferior da economia urbana. 
Partindo da teoria dos circuitos da economia urbana (SANTOS, 1979/2008), 
problematizamos a manifestação da pobreza na cidade de Bom Jesus da Lapa através da 
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investigação do circuito inferior do comércio de rua, uma vez que a função fundamental desse 
circuito é perpetuar uma situação de pobreza, como nos alerta Santos (1979/2008, p. 260), 
“são as elites da cidade ou de outros lugares que absorvem uma parte não negligenciável da 
renda urbana”. Por isso, não se pode compreender o circuito inferior isoladamente, pois “os 
dois circuitos não são dois sistemas isolados e impermeáveis entre si, mas, ao contrário, estão 
em interação permanente” (SANTOS, 1979/2008, p. 260). Assim, é necessário analisar o 
circuito inferior dentro da economia urbana considerada como um todo. 
A teoria dos dois circuitos da economia urbana dos países subdesenvolvidos foi 
formulada por Milton Santos na década de 1970 buscando compreender a realidade da 
economia, do espaço, da sociedade e, por conseguinte, da urbanização destes países. Corrêa 
(2001) entende que a organização da rede urbana nos países subdesenvolvidos se caracteriza a 
partir de três modos, os quais podem coexistir em uma mesma rede regional, são eles: a rede 
dendrítica de localidades centrais
1
, os mercados periódicos e o desdobramento da rede em 
dois circuitos.  
Segundo este autor supracitado, “uma rede dendrítica de localidades centrais 
caracteriza-se pela origem colonial, ou seja, é no âmbito da valorização dos territórios 
conquistados pelo capital europeu que nasce e se estrutura uma rede dendrítica” (CORRÊA, 
2001, p. 43). Geiger (1963) também reconhece que a localização das cidades ao longo dos 
rios, no período colonial, era em função do papel que estes rios exerciam na circulação do 
território, como exemplos das cidades situadas no Meio-Norte, no vale do São Francisco e nos 
rios paulistas. Para Azevedo (1956, p. 71), “no Brasil colonial, raro era o núcleo urbano que 
não se achava associado a um curso d’água, grande, médio ou pequeno”. Segundo Geiger 
(1963, p. 75), “o ciclo de gado também foi fator de abertura de caminhos pelo interior do 
continente. Tanto sobre os caminhos de gado, como sobre as linhas de circulação de viajantes 
e mercadorias, surgiram inúmeras localidades interioranas”. No caso do Nordeste, a presença 
da cana-de-açúcar no litoral favoreceu esse processo, “a cana expulsava o gado sempre para o 
interior, tanto que a feira de Igaraçu, ao Norte de Recife, teve de ser transferida para Goiana, 
depois para Pedras de Fogo e, finalmente, para Itabaiana, já no Agreste, onde permaneceu até 
os nossos dias”. (ANDRADE, 1980, p. 89). Feira de Santana e Vitória da Conquista na Bahia 
são exemplos de cidades fundadas a partir da feira de gado bovino (GEIGER, 1963).  
                                                          
1 A teoria das localidades centrais foi formulada em 1933 por Walter Christaller. Trata-se de um quadro teórico 
sobre a diferenciação dos núcleos de povoamento, no que se refere à importância que apresentam enquanto 
lugares de distribuição de produtos industrializados e serviços, ou seja, enquanto localidades centrais. 




As feiras ou mercados periódicos, por sua vez, segundo Corrêa (2001, p. 50), 
“constituem um dos modos como está estruturada a rede de localidades centrais nos países 
subdesenvolvidos. Sua existência foi verificada em diversos contextos sócio-econômicos e 
culturais, na América Latina, África e Ásia”. No Brasil, este fenômeno é observado no 
Nordeste, pois de acordo com Corrêa (2001, p. 66) nessa região “os mercados periódicos ou 
feiras constituem um dos componentes fundamentais da rede de localidades centrais, 
coexistindo com outros componentes de localização fixa”. Ainda segundo Corrêa (2001, p. 
72), “o terceiro modo como está organizada a rede de localidades centrais nos países 
subdesenvolvidos diz respeito ao desdobramento da rede em dois circuitos econômicos”. 
De acordo com Santos (1979/2008), o processo de modernização tecnológica seletiva 
nos países subdesenvolvidos, sobretudo após a Segunda Guerra Mundial, vai influenciar na 
estruturação dos núcleos urbanos, os quais, como resultado deste processo, têm a sua 
economia dividida em dois circuitos de produção, distribuição e consumo. No Brasil, 
conforme nos alerta Corrêa (2006, p. 326), 
 
Como conseqüência da complexificação funcional dos centros e das interações 
espaciais, a rede urbana brasileira passa a apresentar progressivamente, após 1960, 
padrões de redes mais complexos, não mais dendríticos e christallerianos, mas que 
poderiam ser definidos como padrões complexos com múltiplos circuitos.  
 
Segundo Santos (1979, p. 113), “a história dos países subdesenvolvidos foi 
considerada como uma versão retardada da história ocidental quando, na realidade, é 
resultado do impacto seletivo das inovações nascidas, desde as primeiras fases do sistema 
capitalista, na Europa e nos Estados Unidos”. Nesse sentido, ao propor a Teoria do Espaço 
Dividido, Santos (1979/2008, p. 19) reconhece que,  
 
O estudo da história dos países hoje subdesenvolvidos permite revelar uma 
especificidade de sua evolução em relação às dos países desenvolvidos. Essa 
especificidade aparece claramente na organização da economia, da sociedade e do 
espaço e, por conseguinte, na urbanização, que se apresenta como um elemento 
numa variedade de processos combinados. 
 
A partir desta constatação, Santos (1979) afirma que como resultado indireto da 
modernização tecnológica surge um outro circuito direcionado àqueles que pouco ou nada se 
beneficiaram desse progresso. No entanto, este circuito, designado de circuito inferior pelo 
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referido autor, não tem sido objeto de pesquisa sistemática. “No passado a análise econômica 
e, no seu despertar, a análise geográfica, confundiram o setor moderno da economia urbana 
com a economia urbana como um todo”, (SANTOS, 1979, p. 127). A luz desta teoria do 
espaço dividido, este autor busca interpretar as especificidades da economia urbana nos países 
subdesenvolvidos considerando a presença de dois circuitos econômicos, “porque não se trata 
de uma questão de um mundo em desenvolvimento, mas sim de um mundo subdesenvolvido, 
com seus próprios mecanismos e características”. (SANTOS, 1979, p. 170).  
A existência de dois circuitos de produção, distribuição e consumo nos países 
subdesenvolvidos resulta da modernização seletiva ocorrida nestes países, a qual não 
beneficiou a todos criando uma significativa diferença de consumo entre classes sociais. Essa 
diferenciação do consumo entre classes, segundo Corrêa (2001, p. 22), “se traduz em uma 
complexa hierarquia de localidades centrais que assume diferentes arranjos”. Para Santos 
(1979), os estudos que levam em consideração apenas o circuito superior da economia urbana 
não versa sobre a totalidade da cidade. Neste sentido, a partir desta proposta teórica, Corrêa 
(2001, p. 77) considera que, “sem excluir a teoria das localidades centrais, a contribuição de 
Santos, na realidade, ultrapassa-a, enriquecendo-a”.  
A teoria dos circuitos da economia urbana, de acordo com Santos (1979/2008, p. 38), 
“não é apenas útil para se compreender o funcionamento da cidade como uma máquina viva, 
mas também para explicar, sob uma nova luz, as relações externas da cidade, seja com sua 
região de influência, seja com as outras cidades”. No caso da cidade em estudo, a sua 
influência regional se deve à presença de serviços modernos, sobretudo criados pelo Estado, e 
que não são encontrados nas cidades da região. Por outro lado, devido à presença de um 
pequeno número de empresários, de profissionais liberais, de funcionários (sobretudo 
públicos) e de assalariados, isto é, pessoas com capacidade creditícia e que demandam por 
certos bens e serviços, são criados alguns serviços privados e um comércio moderno, típico do 
circuito superior da economia urbana.  
Neste contexto, entendemos que para melhor compreendermos a economia urbana 
lapense, é necessário uma análise da rede urbana, a qual “constitui-se simultaneamente em um 
reflexo da e uma condição para a divisão territorial do trabalho” (CORRÊA, 1994, p. 48).  
 
É um reflexo à medida que em razão de vantagens locacionais diferenciadas, 
verificam-se uma hierarquia urbana e uma especialização funcional definidoras de 
uma complexa tipologia de centros urbanos [...]. A rede urbana é também uma 
condição para a divisão territorial do trabalho. A cidade em suas origens constitui-se 
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não só em uma expressão da divisão entre trabalho manual e intelectual, como 
também em um ponto do espaço geográfico que, através da apropriação de 
excedentes agrícolas, passou de certo modo a controlar a produção rural. Este papel 
de condição é mais tarde transmitido à rede urbana: sua gênese e evolução 
verificam-se na medida em que, de modo sincrônico, a divisão territorial do trabalho 
assumia progressivamente, a partir do século XVI, uma dimensão mundial 
(CORRÊA, 1994, pp.48-9). 
 
Hoje, em função dos usos seletivos do território brasileiro comandados por agentes 
hegemônicos, a rede urbana do país apresenta grande diversidade em relação aos seus 
conteúdos técnicos, de informações e também em termos populacionais, situação 
emblematicamente representada pela Região Concentrada
2
 e no restante do território em 
pontos ou manchas que apresentam uma base técnica favorável aos fluxos econômicos, 
conectando esses lugares ao centro hegemônico do Brasil e ao mundo. Assim, concordamos 
com Corrêa (1994, p. 8), ao afirmar que a “rede urbana – um conjunto de centros 
funcionalmente articulados -, tanto nos países desenvolvidos como subdesenvolvidos, reflete 
e reforça as características sociais e econômicas do território, sendo uma dimensão sócio-
espacial da sociedade”. Este autor ainda nos lembra que “as numerosas diferenças entre as 
redes urbanas dos países desenvolvidos, entre as dos subdesenvolvidos, e entre ambas, não 
são nenhuma anomalia, mas expressão da própria realidade em sua complexidade”. 
(CORRÊA, 1994, p. 8). Rochefort (1998, p. 30) também considera que “as redes urbanas são 
muito diferentes umas das outras de acordo com as regiões e os países. Sua variedade resulta 
da maior ou menor multiplicidade dos tipos de centros; ela depende também das formas de 
interdependência e dos laços existentes entre esses tipos de centros”. Tais fatos, segundo 
Santos (1978/1996, p. 81), “confirmam a impossibilidade de estudar isoladamente uma 
cidade. Na realidade, a unidade do estudo geográfico é a rede urbana, no quadro da qual os 
impulsos exteriores ou interiores vão achar uma resposta localizada”.   
Entendemos que a análise dos dois circuitos da economia urbana em Bom Jesus da 
Lapa nos oferece a compreensão do seu processo de urbanização e do seu papel, sobretudo, na 
                                                          
2 Essa denominação – Região Concentrada – foi introduzida na literatura geográfica com as pesquisa dirigidas 
por Milton Santos e Ana Clara Torres Ribeiro em 1979. Essa região estaria constituída pelos estados do Rio de 
Janeiro, Espírito Santo, Minas Gerais, São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e pedaços do 
Centro-Oeste (SANTOS & SILVEIRA, 2001, p. 27). Tal região, que no passado acolheu o maior número de 
indústrias e ainda é atualmente a região mais industrializada do Brasil e que apresenta maior densidade na rede 
urbana, também é a área concentradora das modernizações, onde o meio técnico-científico-informacional tende a 
ser contíguo dado a presença de inúmeras cidades com potencial de produção e difusão dos serviços mais 




rede urbana regional. Portanto, nesta pesquisa buscamos entender, sob a ótica dos dois 
circuitos da economia urbana, a importância regional da cidade de Bom Jesus da Lapa em 
função da presença de atividades modernas, isto é, pertencentes ao circuito superior e quais os 
interstícios encontrados pelos agentes do circuito inferior da economia urbana, em especial do 
comércio de rua, para o desenvolvimento das suas atividades, haja vista que os diversos usos 
da cidade são reveladores das desigualdades existentes. Para Souza (1999) “a interpretação da 
cidade a partir do conceito de totalidade evitaria o equívoco de interpretar a cidade apenas a 
partir de uma de suas feições, a riqueza, desprezando a vida da maioria que vive na pobreza” 
(SOUZA, 1999 apud SILVA, S. C. 2012, p. 47). De acordo com Silva S. C. (2012, p. 47), “a 
interpretação da cidade como um espaço banal (SANTOS, 2002), como o espaço de todos, 
implicaria em interpretar a cidade a partir dos dois circuitos da economia urbana e não apenas 
de uma de suas feições”. 
Deste modo, neste trabalho objetivamos analisar as dinâmicas da economia urbana de 
Bom Jesus da Lapa visando compreender a cidade enquanto totalidade a partir da investigação 
das principais atividades pertencentes aos dois circuitos econômicos. No nosso percurso 
metodológico para operacionalizarmos este objetivo foram realizados levantamentos 
bibliográficos com o objetivo de aprofundar a discussão sobre a teoria dos circuitos da 
economia urbana e o processo de urbanização de Bom Jesus da Lapa no contexto da rede 
urbana regional e do país. Para isso, utilizamos as bibliotecas das seguintes Universidades: 
Universidade Estadual de Campinas – Unicamp; Universidade de São Paulo - USP; 
Universidade Federal da Bahia - UFBA; Universidade do Estado da Bahia – UNEB; 
Universidade Estadual de Santa Cruz - UESC. Consultamos também o banco de teses da 
CAPES a fim de levantar as dissertações e teses produzidas sobre a região do oeste do estado 
da Bahia. Realizamos quatro trabalhos de campo em períodos distintos (dois no período de 
grandes romarias em agosto de 2013 e de 2014 e dois fora deste período, os quais foram 
realizados durante os meses de janeiro e fevereiro de 2014 e janeiro de 2015). Aplicamos 
questionários em estabelecimentos do pequeno comércio de rua; realizamos 19 entrevistas nas 
principais instituições da cidade e entidades associativas; colhemos oito depoimentos dos 
agentes do pequeno comércio de rua. A fim de levantar dados sobre a urbanização, a 
economia e a população da cidade, buscamos informações e dados em fontes secundárias: 
IBGE e REGIC-2007, SEPLAN-BA, SEI-BA, Codevasf, Prefeitura Municipal, entre outros. 
Fizemos um constante uso de sites da internet como o site de jornais da cidade e do estado da 
Bahia. Por fim, realizamos diversos trabalhos técnicos (mapas, gráficos, tabelas, transcrições 
etc.) a partir dos dados coletados. 
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Em Bom Jesus da Lapa em função do seu baixo grau de industrialização, são os 
serviços e o comércio que têm importância expressiva para os dois circuitos da economia 
urbana. No caso do pequeno comércio, especialmente o comércio de rua está concentrado na 
área central da cidade e durante as grandes romarias este comércio ganha volumes expressivos 
não quantificados pelos órgãos oficiais.  Por outro lado, diversos autores como Santos 
(1979/2008); Silva S. C. (2012); Montenegro (2011) nos alertam para as características que 
definem o circuito inferior, o qual não deve ser visto como sinônimo de atividade informal.  
Assim, não é possível pautar a sua análise em dados oficiais de institutos de pesquisa em 
função da falta de equivalência entre esses conceitos. Por isso, realizamos a coleta de dados 
do circuito inferior do comércio de rua lapense através do trabalho de campo. 
 
Haja vista a falta de equivalência entre o conceito de circuito inferior e os conceitos 
de micro e pequena empresa, e mesmo de setor informal, adotados nas categorias 
oficiais, a análise desse tipo de dado secundário se revelava insuficiente para nossos 
objetivos. Daí o caráter essencial do trabalho de campo e da coleta e interpretação de 
informações de caráter primário na pesquisa sobre o circuito inferior 
(MONTENEGRO, 2011, p. 7). 
 
Assim, visando compreender as dinâmicas e particularidades do circuito inferior 
lapense realizou-se um recorte empírico que teve como base a investigação do comércio de 
rua permanente, isto é, aquele que ocorre durante todo o ano e do comércio sazonal, este 
último ocorrendo apenas no período de maior fluxo de romeiros, isto é, entre o final do mês 
de julho e meados do mês de setembro. Para tanto, foi aplicado um total de 130 questionários 
distribuídos entre os dois tipos de comércio: o permanente e o sazonal. As questões 
elaboradas foram inspiradas a partir dos questionários apresentados nos trabalhos de Silva F. 
C. (2012) e de Porto (2005). Os questionários estão anexados neste trabalho (ANEXO I e II). 
O presente trabalho se divide em três capítulos. No primeiro capítulo realizamos uma 
periodização visando compreender o processo de formação do oeste baiano e a inserção da 
cidade lapense na rede urbana da Bahia e do país. Santos & Silveira (2000, p. 11) nos 
chamam a atenção para importância destes contextos sucessivos, ou seja, da sequência de 
períodos “porque não é suficiente explicar as coisas como estão no presente; é, realmente, 
indispensável tentar também uma periodização, pois os períodos mostram contextos 
sucessivos, isto é, o devir das coisas, em função de um conjunto de causas, condições e 
escolhas que explicam o país”. Neste sentido, a partir de uma periodização buscamos analisar 
como se conformou a rede urbana no oeste baiano. Durante os primeiros séculos esta rede foi 
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desenvolvida a partir de um padrão dendrítico dada a importância do rio São Francisco e de 
seus afluentes na circulação entre as cidades naquele momento. No século XX, sobretudo 
após década de 1970, essa região ganha novos elementos como o sistema de transportes e de 
comunicação que vão influenciar na configuração da rede urbana contemporânea definida a 
partir de múltiplos circuitos econômicos de alcance regional, nacional e também na escala 
mundo, como exemplo, o circuito do agronegócio.  
 No segundo capítulo do trabalho, procuramos analisar as transformações no espaço 
urbano-regional de Bom Jesus da Lapa, sobretudo a partir da década de 1990, período em que 
devido às mudanças da base técnica no território lapense como a construção da ponte sobre o 
rio São Francisco, pavimentação de rodovias, entre outros, favoreceu a expansão das 
atividades modernas, isto é, pertencentes ao circuito superior da economia urbana. Nesse 
sentido, buscamos analisar também os reflexos da presença destas atividades na influência 
regional da cidade, bem como na geração de fluxos de consumidores do circuito inferior 
lapense.  
No último capítulo procuramos nos debruçar sobre a atual configuração do circuito 
inferior lapense. Para tanto, apresentamos alguns interstícios encontrados pelos agentes 
através do pequeno comércio de rua. Inicialmente buscamos apresentar de maneira geral as 
principais atividades pertencentes ao circuito inferior da economia urbana de Bom Jesus da 
Lapa e, na sequencia, nos debruçamos sobre o circuito inferior do comércio rua a partir da 
análise sobre as táticas adotadas pelos agentes hegemonizados em sua luta diária contra a 
escassez. Analisamos também a presença das variáveis chave do período contemporâneo no 
circuito inferior lapense, bem como a sua participação em circuitos espaciais produtivos 
regionais, mas, sobretudo naqueles de longo alcance.   
Por fim, nas considerações finais tecemos reflexões sobre algumas questões já 
apresentadas no trabalho, mas que julgamos necessário retomá-las tais como a urbanização no 
oeste baiano, a atual dinâmica socioespacial da economia urbana de Bom Jesus da Lapa em 
função da expansão de atividades do circuito superior da economia urbana e sobre a 
importância da economia popular lapense na geração de trabalho e renda para a população 
mais carente. Estes pobres urbanos, muitas vezes, conta apenas com o circuito inferior para 
satisfazer as suas necessidades, uma vez que foram excluídos do processo de modernização 
seletiva que se dá no país, o qual pune as populações mais pobres sejam aquelas das 





Capítulo 1 - A ocupação do oeste baiano no contexto da dinâmica 
territorial: da rede urbana pretérita à rede urbana contemporânea 
 
 
     
 
Santuário do Bom Jesus em 1903 (Gabriela Amorim Nogueira, 2011). 
 
 




1.1 - A gênese da urbanização no oeste da Bahia 
 
A fundação da cidade de Salvador, em 1549, marca o início do processo de 
urbanização não só no atual estado da Bahia como também do território brasileiro 
(AZEVEDO, 1956). Tal cidade, criada como centro administrativo com o objetivo de unificar 
a colônia e defender as terras conquistadas (PORTO, 2003), manteve-se até o século XVIII 
em primeiro lugar na hierarquia dos núcleos urbanos brasileiros (GEIGER, 1963). Santos 
(1993) considera a rede urbana comandada por Salvador como a primeira das Américas.  
 
O Recôncavo da Bahia e a Zona da Mata do Nordeste ensaiaram, antes do restante 
do território, um processo então notável de urbanização e, de Salvador pode-se, 
mesmo, dizer que comandou a primeira rede urbana das Américas, formada, junto 
com a capital baiana, por Cachoeira, Santo Amaro e Nazaré, centros de culturas 
comerciais promissoras no estuário dos rios do Recôncavo. (SANTOS, 1993, p. 19). 
 
As principais culturas comerciais dessa região naquele período eram a cana-de-açúcar 
e o fumo. Este último destinado, sobretudo, para a compra de escravos (ANDRADE, 1970). 
Em 1663, o Recôncavo já possuía 69 engenhos (LEÃO, 1989). Neste período, a pecuária 
bovina iniciou sua expansão para interior atingindo o vale do São Francisco, 
concomitantemente foram abertas as primeiras estradas e iniciou-se também a agricultura de 
subsistência nos vales dos principais rios da Bahia. Segundo Leão (1989), durante o século 
XVII, as principais atividades econômicas, quais sejam a cana-de-açúcar, o fumo, o café 
(próximo ao litoral) e a pecuária, o algodão e depois a mineração (no interior), associadas à 
prestação de serviços jurídicos e religiosos à população dispersa no território baiano, 












MAPA 2 – ORIGEM DOS PRINCIPAIS NÚCLEOS URBANOS POR TIPO DE FUNÇÃO 
LOCACIONAL – SÉCULO XIX 
 
 
Observa-se no mapa acima que a maioria dos núcleos urbanos no oeste da Bahia tem a 
sua gênese ligada a “Fazenda agro-pecuária”. Prado Júnior (1942/2008, p. 54) destaca a 
importância das fazendas para o povoamento dessa região ao afirmar que “o movimento da 
dispersão, começando já em fins do século XVI, alcança o rio São Francisco em meados do 
seguinte; sobe-lhes as margens, tanto direita, como esquerda povoando todo o curso médio do 
rio com tantas fazendas que provocam, em 1711, a admiração de Antonil
3”. Dentre os fatores 
                                                          
3




que contribuíram para o aproveitamento dessa região no desenvolvimento da pecuária, estão: 
a) a vegetação pouco densa da caatinga, o que favoreceu o estabelecimento humano, uma vez 
que não foi necessário realizar nenhum trabalho preliminar de desbastamento. b) a presença 
de “lambedouros”, ou seja, de afloramentos salinos que fornecem ao gado esse alimento 
indispensável. Por outro lado, Furtado (1959) e Puntoni (2002) apontam que a pecuária se 
direcionou para o sertão em função do uso das terras litorâneas para outras atividades 
econômicas, especialmente a cana-de-açúcar.  
 
O crescimento desta economia, bem como, paradoxalmente, suas dificuldades, é que 
permitiram a expansão do povoamento para o sertão. A busca dos minerais 
preciosos, de maneira acessória, ajudaria a promover o desbravamento do interior. 
As necessidades da criação do gado, como a extensionalidade, forçavam a pecuária a 
ocupar regiões mais interioranas, ainda mais quando se valorizou o preço das terras 
próximas dos portos de embarque e dos cursos fluviais. [...] Daí a necessidade de 
uma carta régia, em 1701, que proibiu a criação a menos de 10 léguas da costa, 
(PUNTONI, 2002, p. 22).  
 
Para Santos (1959b), são três principais fatores que contribuíram para ocupação do 
interior do estado da Bahia, nos séculos XVII e XVIII, consequentemente na formação de 
núcleos urbanos, a saber: a monocultura da cana-de-açúcar no litoral que expulsou a criação 
de gado para o interior, especialmente para as zonas semi-áridas; o rio São Francisco que se 
tornou a via de comunicação entre o Nordeste e o centro do país (especialmente com a região 
das minas de ouro); a descoberta do ouro na atual Chapada Diamantina. Todas essas regiões 
passaram a ter fortes relações comerciais com Salvador, tornando a zona de influência desta 
última uma área muito mais vasta que o atual estado da Bahia (SANTOS, 1959b). 
Descrita por Euclides da Cunha (1902/1984), em seu livro “Os sertões”, como a 
“Meca dos sertanejos”, Bom Jesus da Lapa é o único núcleo urbano da região oeste baiana 
que surge vinculado à administração de serviços religiosos (ver mapa 2). O início do 
povoamento lapense remonta ao final do século XVII, quando as primeiras vilas às margens 
do Rio São Francisco tornaram-se locais de pousos para os viajantes que, com seus rebanhos 
bovinos e suas cargas de mantimentos, ora transitavam no sentido Recôncavo/litoral, ora 
rumo à região das minas de ouro no atual estado de Minas Gerais (NOGUEIRA, 2011).  
Tal povoamento ganhou notoriedade enquanto centro de peregrinação religiosa com a 
chegada, em 1691, do peregrino Francisco de Mendonça Mar com a imagem do Bom Jesus, a 
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qual foi colocada na “gruta da Lapa4” (como ficou conhecida). Este peregrino passou a morar 
neste local, sendo encontrado por garimpeiros que “espalharam a notícia da existência de um 
homem santo que habitava uma gruta” (IBGE, 2014). Daí o topônimo Bom Jesus da Lapa.  
O morro tornou-se, assim, um ponto de afluência de peregrinos e aventureiros, muitos 
dos quais ali se estabeleceram, contribuindo para a formação do povoado. Ainda de acordo 
com Nogueira (2011), a localização estratégica da “gruta da Lapa” às margens do rio São 
Francisco, no trajeto que ligava o litoral à região das minas, contribuiu para a sua 
transformação em um dos principais pontos de pouso dessas paragens sertanejas. Isso 
favoreceu a dinamização da sua economia, uma vez que os visitantes da gruta do Bom Jesus 
(peregrinos, boiadeiros, mineradores e tropeiros) necessitavam desses meios básicos 
(alimentação e pouso) para o seu estabelecimento durante a permanência no local. Assim, 
surgiu a atual cidade lapense como tantos outros núcleos urbanos do país, conforme nos 
lembram Azevedo (1956) e Corrêa (2001). 
 
A criação de núcleos ou o desenvolvimento de funções urbanas junto a uma 
atividade econômica foi regra geral na gênese da rede urbana brasileira: junto a uma 
sede de engenho de açúcar, de um seringal, de uma mina ou garimpo, de uma capela 
em fazenda, de uma fábrica têxtil, a uma pousada de tropas de burros ou no 
entroncamento de rotas de comércio. Os exemplos são numerosos e, muitas vezes, 
revelados pela toponímia urbana. (CORRÊA, 2001, p. 96), 
 
Apesar do importante número de vilas criadas em função deste processo de ocupação 
do oeste baiano
5
, mormente vinculada a expansão da pecuária, até o século XVIII havia 
apenas dois municípios: Barra e Paratinga (o atual território do município de Bom Jesus da 
Lapa pertencia a este último). Foi no final do século XIX e início do século passado, que esta 
região passou por uma maior estruturação político-administrativa com a criação de nove 
municípios, ocorrendo também o processo de constituição do município de Bom Jesus da 
Lapa. No entanto, mesmo com tal reorganização a ocupação do oeste do estado permanece 
muito rarefeita até a década de 1960. Segundo Santos (1959b), desde o início do século XIX, 
a declinação da exploração do ouro tanto em Minas Gerais quanto na Chapada Diamantina 
provocou uma volta ao litoral, com destaque para outras atividades econômicas como o 
cultivo da cana-de-açúcar, do café, do cacau, dentre outras.  
                                                          
4
 Trata-se de uma caverna em um morro de granito e calcário com 93 metros de altura, 400 metros de largura e 
aproximadamente um quilômetro de extensão.   
5
 Refere-se ao território atual do estado da Bahia, pois, até 1827, grande parte da área do oeste baiano pertencia a 
Pernambuco (LEÃO, 1989). 
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A essa época, isto é, na primeira metade do século XX, a rede urbana no oeste baiano 
apresentava-se com poucas nucleações de importância, configurando-se como uma rede de 
vilarejos dispersos e pouca conexão entre si (SANTOS FILHO, 1989). As cidades que mais se 
destacaram nesse período, pela ordem, foram: Barra, com população urbana de 5.137 
habitantes, Barreiras com 4.207 habitantes, e Bom Jesus da Lapa com 3.350 habitantes. 
Apenas 16% da população dessa região era urbana (CAR-BA, 1997).  
Tricart & Santos (1958) apontam que a fraca industrialização de Salvador e a 
inexistência de um sistema de transportes adequado com ligações com o interior, até meados 
do século XX, contribuíram para as relações comerciais dos extremos do território com outros 
centros fora do estado (GEIGER, 1963), isto é, a zona do Extremo Sul com Minas Gerais e 
Espírito Santo, o norte do estado com Pernambuco, a zona do Médio São Francisco com 
Minas Gerais e o Extremo Oeste com Goiás, entre outros (TRICART & SANTOS, 1958). 
Estes autores ainda destacam oito regiões urbanas de importância comercial, nesse período, 
dentro do território baiano e nenhuma delas pertencia ao oeste do estado, quais sejam: Ilhéus-
Itabuna, Feira de Santana, Jequié, Vitória da Conquista, Alagoinhas, Juazeiro, Senhor do 
Bomfim e Jacobina, além de Salvador que exercia não apenas a função comercial, mas 
também administrativa, portuária etc. 
 
Até 1970, das 27 cidades existentes na região Oeste da Bahia, 22 situavam-se no 
grupo de menos de cinco mil habitantes. As cinco restantes possuíam entre 5 mil e 
20 mil habitantes, inexistindo qualquer aglomeração urbana acima desse limite. Para 
o mesmo universo do número de municípios (27), a partir do ano de 1980, a região 
apresentava novo desenho na urbanização, com redução do número de cidades com 
menos de cinco mil habitantes, que passaram a ser apenas 16, enquanto Barreiras e 
Bom Jesus da Lapa passaram para o grupo entre 20 mil e 40 mil habitantes. No ano 
de 1991, registra-se uma nova configuração no perfil regional, em termos de divisão 
administrativa, quando 11 municípios foram criados por processos de 
desmembramentos. No novo universo de 38 municípios, cresceu o número de 
cidades do grupo de até cinco mil habitantes, de 16 para 22. Enquanto isso, as 
cidades entre 5 mil e 20 mil habitantes passaram a ser em número de 13. Santa 
Maria da Vitória e Bom Jesus da Lapa passam a se situar no grupo de 20 mil a 40 
mil habitantes e Barreiras já contava com 69.943 habitantes. (CAR-BA, 1997, p. 
51).  
 
Segundo Santos Filho (1989), o crescimento urbano que se estabelece na região oeste 
a partir dos anos setenta não é uniforme e, portanto, concentra-se privilegiadamente em 
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Barreiras, Bom Jesus da Lapa e Santa Maria da Vitória. Esta última substitui o tradicional 
domínio que Barra mantinha na região, perdendo o seu lugar de primeira nucleação urbana em 
população a partir desse período. São essas três cidades os centros responsáveis pelo maior 
número de atividades comerciais na região nas décadas seguintes. 
 
Em nível intra-regional, Barreiras é praça vendedora em relação a 15 municípios e 
compradora apenas de um; Bom Jesus da Lapa é centro de compras para oito 
municípios e mantém relações comerciais, para seu próprio abastecimento, com dois 
municípios; Santa Maria da Vitória é praça vendedora em relação a oito municípios 
da região e compradora em relação a três municípios. Em termos do comércio inter-
regional, Bom Jesus da Lapa assume a liderança, mantendo relações de compra com 
18 praças vendedoras; Barreiras vem em segundo lugar, com 15, e é seguida por 
Santa Maria da Vitória, com 12. Se tomarmos, no entanto, apenas as praças 
vendedoras de outros estados com as quais esses municípios mantêm relações de 
compra, verificamos que Barreiras toma a dianteira, com relações de compra em 11 
praças fora do estado (das 15 relações que ela mantém), é seguida por Bom Jesus da 
Lapa, com nove praças vendedoras que o abastecem (das 18 que fazem o total) e 
Santa Maria da Vitória, com sete praças vendedoras fora da Bahia (das 12 com as 
quais ela se relaciona enquanto praça compradora). (SANTOS FILHO, 1989, p. 
134). 
 
Uma mudança no sistema de transportes que favorece o modal rodoviário e também 
algumas modificações nas relações intra e inter-regionais contribuem para o dinamismo 
econômico dessas cidades. Portanto, “as relações privilegiadas que essas cidades mantinham 
com outras regiões que não a circundante são reforçadas pelo esboço de um desenvolvimento 
rodoviário” (SANTOS FILHO, 1989, p. 134). Esse processo é especialmente favorecido com 
a ligação dessa região com Brasília através das rodovias BR-242 e BR-349. “Houve uma 
inversão dos fluxos, que deixam de se aglutinar em torno do rio São Francisco para se dar em 
torno das grandes rodovias, as BR-242/020” (CAR, 1997). Das novas aglomerações surgidas 
nesse entorno, destaca-se, entre outros, o povoado de Mimoso do Oeste, em Barreiras, o qual 
se emancipou no início da última década, constituindo o atual município de Luis Eduardo 
Magalhães. Este município nasceu de um aglomerado em torno de um posto de combustível 
no município de Barreiras e foi desmembrado no ano 2000. Segundo Alves (2006, p. 83), Luis 
Eduardo Magalhães “se caracteriza pela diferenciação de outras aglomerações urbanas do 
oeste baiano, tanto nas formas de ocupação, subordinadas ao movimento do agronegócio, 
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quanto nas características culturais e econômicas de seus habitantes, com predomínio de 
produtores sulistas”. 
Atualmente Luis Eduardo Magalhães apresenta o maior Produto Interno Bruto (PIB) 
municipal no oeste baiano no valor de 3.560.633.000 reais (tabela 1) e ocupa o oitavo lugar no 
estado da Bahia (IBGE, 2012). A cidade é voltada para as demandas do agronegócio e da 
população de maior poder aquisitivo. Neste sentido, destaca-se a presença de grandes 
empresas como a Cargill e a Bunge, de condomínios fechados e de diversos serviços e 
comércios modernos, além disso, é a única cidade do Nordeste a sediar a Feira Internacional 
de Tecnologia Agrícola - AGRISHOW, (ALVES, 2006; QUEIROZ, 2012).   
A cidade de Barreiras que já apresentava, nas décadas anteriores, um importante papel 
na rede urbana regional, a partir da década de 1980 passa a obter maior destaque no oeste 
baiano dado a introdução de atividades econômicas modernas neste município como a 
produção de soja e a chegada de empresas e produtores com tecnologia inovadora. 
Atualmente os dados apontados por Queiroz (2012) demonstram uma perda econômica do 
município de Barreiras em relação ao município de Luis Eduardo Magalhães devido uma 
preferência do capital agroindustrial por este último. Por outro lado, a cidade barreirense 
ainda permanece como a mais importante da rede urbana desta região por concentrar a maior 
população urbana e também por oferecer diversos serviços, sobretudo públicos.   
Estes dois municípios, acima mencionados, juntamente com Bom Jesus da Lapa são os 
únicos no oeste da Bahia que possuem, hoje, uma população superior a 50 mil habitantes 
(conforme Tabela 1). Barreiras com 137.427 habitantes, Bom Jesus da Lapa ocupa o segundo 
lugar com um total de 63.480 habitantes e Luis Eduardo Magalhães com total de 60.105 
habitantes. Em relação à população urbana, Bom Jesus da Lapa ocupa o terceiro lugar em 
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16.065 Luís Eduardo 
Magalhães  
3.560.633 
Bom Jesus da 
Lapa  
63.480 43.099 20.381 54.421 37.726 16.695 Barreiras  2.443.616 
Luís Eduardo 
Magalhães  
60.105 54.881 5.224 - - - São Desidério  1.652.328 




da Vitória  
40.309 23.816 16.493 41.261 22.787 18.474 Correntina  705.516 
Serra do 
Ramalho  
31.638 6.274 25.364 32.600 3.742 28.858 Bom Jesus da 
Lapa  
492.848 





30.646 13.091 17.555 28.643 11.011 17.632 Santa Maria da 
Vitória  
272.248 
Paratinga  29.504 10.905 18.599 27.679 9.067 18.612 Jaborandi  248.322 
Carinhanha  28.380 12.585 15.795 27.272 10.483 16.789 Cocos  230.437 
São Desidério  27.659 8.633 19.026 19.006 7.129 11.877 
 
Barra  219.022 
Santa Rita de 
Cássia  





Ibotirama  25.424 19.501 5.923 24.149 16.384 7.765 
 
Ibotirama  173.928 





Formosa do 22.528 13.647 8.881 18.288 9.381 8.907 Santa Rita de 154.802 
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Rio Preto   Cássia  
Riachão das 
Neves  
21.937 10.744 11.193 21.917 10.257 11.660 
 
Paratinga  141.885 
Buritirama  19.600 7.905 11.695 17.797 5.924 11.873 
 
Carinhanha  127.922 
Cocos  18.153 8.572 9.581 17.611 6.424 11.187 
 
Santana  125.170 
Serra 
Dourada  
18.112 6.002 12.110 18.015 5.377 12.638 
 
São Félix do 
Coribe  
100.030 
Malhada  16.014 6.559 9.455 15.614 6.073 9.541 Serra Dourada  99.273 
Coribe  14.307 6.141 8.166 15.148 5.695 9.453 Baianópolis  85.377 
Angical  14.073 6.531 7.542 14.701 6.035 8.666 
 
Malhada  85.358 
Baianópolis  13.850 3.482 10.368 12.179 2.727 9.452 
 
Coribe  84.688 
Cotegipe  13.636 6.648 6.988 13.374 6.547 6.827 
 
Buritirama  83.678 
Cristópolis  13.280 3.133 10.147 12.662 2.675 9.987 
 
Angical  80.606 
São Félix do 
Coribe  
13.048 10.587 2.461 11.758 8.552 3.206 
 
Cotegipe  77.637 
Mansidão  12.592 4.782 7.810 11.046 2.334 8.712 
 
Wanderley  74.576 
Wanderley  12.485 5.878 6.607 13.649 5.478 8.171 
 
Muquém de 
São Francisco  
70.789 
Sítio do Mato  12.050 6.866 5.184 11.752 6.470 5.282 
 
Sítio do Mato  69.155 
Tabocas do 
Brejo Velho  
11.431 3.932 7.499 12.619 3.431 9.188 
 
Cristópolis  64.945 
Matina  11.145 3.473 7.672 10.242 2.759 7.483 
 
Tabocas do 
Brejo Velho  
63.453 




Iuiú  10.900 5.284 5.616 10.489 4.571 5918 Brejolândia  55.028 
Muquém de 
São Francisco  
10.272 1.283 8.989 9.052 997 8.055 
 
Mansidão  49.686 
Canápolis  9.410 3.225 6.185 9.743 2.538 7.205 
 
Matina  46.816 
Jaborandi  8.973 3.040 5.933 10.288 2.023 8.265 
 
Canápolis  45.582 
Morpará  8.280 5.538 2.742 8.597 5.494 3.103 
 
Feira da Mata  42.754 
Feira da Mata  6.184 3.243 2.941 6.235 2.822 3.413 
 
Morpará  37.496 
Catolândia  2.612 967 1.645 3.092 848 2.244 
 
Catolândia  28.698 




O dinamismo socioespacial e econômico desses municípios nas últimas décadas é um 
elemento importante na compreensão da divisão territorial do trabalho, dado as características 
técnicas e informacionais do atual período. As transformações nos sistemas de transportes e 
telecomunicações permitiram a chegada do grande capital aos lugares mais dinâmicos da rede 
urbana do oeste da Bahia. “Essas especializações do território são a raiz das 
complementaridades regionais: é com a divisão territorial do trabalho que se afigura nova 
geografia regional. Então, a região é dada pela produção social, ela nada tem de natural”, 
(CATAIA, 2001, p. 175). Para Santos (1993, p. 44), 
 
Essas complementaridades fazem com que, em conseqüência, se criem necessidades 
de circulação, que não torna-se frenéticas, dentro do território brasileiro, conforme 
avança o capitalismo; uma especialização territorial que é tanto mais complexa 
quanto maior o número de produtos é a diversidade da sua produção.  
 
A instalação de algumas infraestruturas e a melhoria na fluidez favoreceu a garantia de 
um retorno econômico às empresas que buscam expandir o seu acúmulo de capital através 
também das áreas menos densas da rede urbana do país. Tal processo aponta uma nova 
configuração territorial (SANTOS, 1996/2012) nessa região. Neste sentido, Pequeno & Elias 
(2010, p. 442) consideram que,    
 
Diante das novas características econômicas e territoriais do Brasil, os antigos es-
quemas utilizados para classificar a sua rede urbana, as divisões regionais, as regiões 
metropolitanas que, até hoje, são amplamente empregados, necessitam de uma 
revisão que dê conta da complexidade da realidade atual. Entre os caminhos para 
avançar nesse sentido, destaca-se a premência de estudos não só sobre as metrópoles 
ou suas respectivas regiões metropolitanas, mas também sobre a ampla gama de 
espaços urbanos não metropolitanos que apresentam grande dinamismo econômico 
nas últimas três décadas, sejam associados à difusão do agronegócio, do comércio e 
dos serviços especializados, seja à descentralização da produção industrial. 
 
Hoje, o capital hegemônico, fortemente concentrado nas áreas mais densamente 
urbanizadas do território brasileiro, busca ampliar a sua mais valia por meio também desses 
subespaços, configurando novas relações entre os centros urbanos do país. Esta redefinição da 




A industrialização, a melhoria geral da circulação, o desenvolvimento de uma 
estratificação social mais complexa, criando níveis de demanda mais diferenciados, 
a modernização do campo e a incorporação de novas áreas, levaram a uma 
complexificação funcional dos centros urbanos brasileiros. A posição de cada centro 
na hierarquia urbana não é mais suficiente para descrever e explicar a sua 
importância na rede de cidades. É necessário que se considere suas especializações 
funcionais, sejam industriais ou vinculadas aos serviços, muitos dos quais criadas 
recentemente. (CORRÊA, 2001, p. 100). 
 
Neste contexto, objetivando compreender melhor a dinâmica socioespacial da 
economia urbana nos espaços não metropolitanos, buscamos investigar a inserção de Bom 
Jesus da Lapa na rede urbana regional e no território brasileiro, a partir da teoria dos circuitos 
da economia urbana, uma vez que atrelado ao dinamismo econômico destes subespaços em 
função da presença de atividades mais capitalizadas, há também uma expansão da pobreza.  
 
1.2 - A inserção de Bom Jesus da Lapa na rede urbana da Bahia  
  
1.2.1 – As Regiões de Influência das Cidades e a complexidade do sistema urbano 
 
Bom Jesus da Lapa desde a sua formação é conhecida como uma cidade de 
peregrinação (GEIGER, 1963) uma vez que a sua gênese está relacionada a esta função 
religiosa. Assim, a cidade lapense passou a atrair romeiros todos os anos ao mesmo tempo em 
que se desenvolvia o circuito tradicional do comércio, principalmente de produtos agrícolas 
(VALVERDE, 1944; NOGUEIRA, 2011). No entanto, com a melhoria dos meios de 
transportes e a chegada de diversos serviços, especialmente a partir da década de 1990, Bom 
Jesus da Lapa vem se destacando regionalmente e, ao mesmo tempo, houve também um 
importante crescimento do número de romeiros que visitam a cidade. Esta dinâmica atual da 
cidade lapense se deve a presença de atividades do circuito superior da economia em 
expansão na cidade, isto implica, inclusive, na elevação do valor Produto Interno Bruto (PIB) 
do município. 
Conforme visto na tabela 1, com um PIB no valor de 492.848.000 reais, Bom Jesus da 
Lapa ocupa o sexto lugar entre os municípios com maior PIB no oeste baiano, a saber: Luis 
Eduardo Magalhães que possui o maior PIB desta região, seguido de Barreiras, São Desidério, 
Formosa do Rio Preto e Correntina, respectivamente. Vale ressaltar que o município lapense é 
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o único do oeste da Bahia que não pertence à região produtora de soja e que possui um PIB 
superior a 400 milhões de reais (Mapa 3). 
 
MAPA 3 – PRODUTO INTERNO BRUTO DOS MUNICÍPIOS BAIANOS COM 






Dado o seu dinamismo econômico e a presença de diversos fixos geográficos 
(SANTOS, 1988/1996b; CONTEL, 2006), Bom Jesus da Lapa além de ser relativamente 
conhecida no âmbito nacional por acolher o terceiro maior santuário do país, também se 
destaca como uma das cidades mais importantes do oeste baiano, uma vez que, de acordo com 
o estudo do IBGE sobre as Regiões de Influência das Cidades (REGIC - 2007), na rede 
urbana imediata de Brasília estão Barreiras - Capital regional C e Bom Jesus da Lapa como 
Centro sub-regional B, em terceira posição. Já na rede comandada por Salvador encontram-se 
Vitória da Conquista como Capital Regional B, Guanambi – Centro sub-regional A e Bom 






























QUADRO 1 – HIERARQUIZAÇÃO DOS CENTROS URBANOS SEGUNDO A REGIC   
 





São Paulo  
 
Metrópoles Nacionais Rio de Janeiro e Brasília  
Metrópoles 
 
Manaus, Belém, Fortaleza, Recife, 
Salvador, Belo Horizonte, Curitiba, 
Goiânia, Porto Alegre  
Capitais Regionais 
(70 cidades) 
Capitais Regionais A 
(11 cidades) 
São Luiz, Teresina, Natal, João Pessoa, 
Maceió, Aracaju, Vitória, Campinas, 
Florianópolis, Campo Grande, Cuiabá  
Capitais Regionais B 
(20 cidades) 
Na Bahia são 4: Feira de Santana, 
Ilhéus-Itabuna e Vitória da Conquista  
Capitais Regionais C 
(39 cidades) 
Na Bahia são 2: Barreiras e Juazeiro 




Centro Sub-Regional A 
(85 cidades) 
Na Bahia são 7: Irecê, Jacobina, 
Jequié, Paulo Afonso, Santo Antonio 
de Jesus, Guanambi, Teixeira de 
Freitas  
Centro Sub-Regional B 
(79 cidades) 
Na Bahia são 9: Alagoinhas, Cruz das 
Almas, Itaberaba, Ribeira do Pombal, 
Valença, Senhor do Bonfim, 
Eunápolis, Brumado, Bom Jesus da 
Lapa  
Centros de Zona 
(556 cidades) 
Centro de Zona A 
(192 cidades) 
Na Bahia são 12: Seabra, Xique-Xique, 
Ipiaú, Porto Seguro, Conceição do 
Coité, Serrinha, Camacan, Itamaraju, 
Itapetinga, Caetité, Macaúbas, Santa 
Maria da Vitória  
 
Centro de Zona B 
(364 cidades) 
Na Bahia são 20: Ibotirama, Boquira, 
Santana, Barra, Serra Dourada, Capim 
Grosso, Nazaré, Rio Real, Euclides da 
Cunha, Gandu, Jaguaquara, Amargosa, 
Riachão do Jacuípe, Valente, Ibicaraí, 
Poções, Livramento de Nossa Senhora, 





Na Bahia são 362 centros locais  
 





As Regiões de Influência das Cidades (REGIC) é o resultado de uma série de estudos 
realizada pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) que teve início em 1966 
através dos estudos sobre centralidade e hierarquia da rede urbana brasileira. Porém, com a 
denominação de Regiões de influência das cidades, os primeiros resultados do estudo da rede 
urbana brasileira só foram publicados em 1987. Este estudo “tomou como base conceitual a 
teoria das localidades centrais, centros urbanos cuja centralidade decorre do papel de 
distribuição de bens e serviços para a população”, (CHRISTALLER, 1966 apud REGIC, 
2007, p. 129). Em 1993, foram realizados pelo IBGE novos estudos sobre a rede urbana 
brasileira, a hierarquia dos centros urbanos e suas áreas de influência com base em 
questionário aplicado em 1993, e os resultados foram publicados em 2000, como Regiões de 
influência das cidades de 1993.  
O terceiro estudo denominado de Regiões de influência das cidades foi realizado em 
2007 e nessa nova versão privilegiou-se a função de gestão do território, com base na 
definição de Corrêa (1995) que considera o centro de gestão do território como “aquela cidade 
onde se localizam, de um lado, os diversos órgãos do Estado e, de outro, as sedes de empresas 
cujas decisões afetam direta ou indiretamente um dado espaço que passa a ficar sob o controle 
da cidade através das empresas nela sediadas” (CORRÊA, 1995, p. 83 apud REGIC, 2007, 
p.131). De acordo com este estudo, 
 
Para a definição dos centros da rede urbana brasileira, buscam-se informações de 
subordinação administrativa no setor público federal, para definir a gestão federal, e 
de localização das sedes e filiais de empresas, para estabelecer a gestão empresarial. 
A oferta de distintos equipamentos e serviços capazes de dotar uma cidade de 
centralidade – informações de ligações aéreas, de deslocamentos para internações 
hospitalares, das áreas de cobertura das emissoras de televisão, da oferta de ensino 
superior, da diversidade de atividades comerciais e de serviços, da oferta de serviços 
bancários, e da presença de domínios de Internet – complementa a identificação dos 
centros de gestão do território, (REGIC, 2007). 
 
Bom Jesus da Lapa enquanto Centro sub-regional B torna-se a segunda cidade mais 
importante, depois de Barreiras, no oeste baiano. Sua influência regional se deve a oferta de 
serviços e de comércio modernos, bem como em função da sua rede de transportes que opera 
diariamente na região e no estado através de rodovias que ligam esta cidade aos centros 
urbanos mais importantes desta rede urbana, como Salvador e Brasília.  
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Neste sentido, consideramos o estudo sobre as Regiões de Influência das Cidades 
como um importante instrumento para o entendimento da rede urbana brasileira, no entanto, 
devemos nos atentar para a complexidade crescente apresentada por esta rede, sobretudo em 
função das especializações produtivas, conforme nos alerta Corrêa (2001, p. 100), 
 
A complexidade funcional crescente vai traduzir-se, entre outros aspectos, no fato de 
que cada centro situa-se simultaneamente em pelo menos duas redes. Uma 
constituída por localidades centrais e na qual cada centro tem uma posição 
(metrópole, capital regional, centro sub-regional, centro de zona, centro local) e 
outra, menos sistemática e mais irregular, na qual cada centro desempenha um papel 
singular e/ou complementar a outros centros. Um exemplo é suficiente: a cidade 
paulista de Franca é simultaneamente um centro sub-regional subordinado a 
Ribeirão Preto e um centro industrial especializado na produção de calçados 
masculinos para o mercado nacional e internacional.  
 
Esta complexidade atual dos tipos de centros urbanos que, muitas vezes, implica em 
diferenciações extremas entre os lugares também é apontada por Santos (1993, p. 58), 
 
No sistema urbano, as categorias consideradas homólogas, os níveis tidos como 
paralelos são cada vez mais diferenciados entre si. Há, pois, diferenciação extrema 
entre os tipos urbanos. Houve tempo em que se podia tratar a rede urbana como uma 
entidade onde as cidades se relacionavam segundo uma hierarquia de tamanho e de 
funções. Esse tempo passou. Hoje, cada cidade é diferente da outra, não importa o 
seu tamanho, pois entre as metrópoles também há diferenças.  
 
Hoje a diferenciação espacial advém, sobretudo, da presença de variáveis chave do 
período da globalização, isto é, a técnica, a informação, as finanças e o consumo. Estas 
variáveis, controladas pelo circuito moderno da economia, são elementos definidores da rede 
urbana contemporânea. Para Silva, A. B. (2001, p. 11), a informação, em suas múltiplas faces, 
adquiriu “o estatuto de motor da atual reorganização dos sistemas produtivos”. Santos (1994b, 
p. 78) fala num “novo princípio da hierarquia, pela hierarquia das informações”. De acordo 
com Porto (2003, p. 23), 
 
Hoje, com a mundialização desses fluxos, com a reformulação do papel do Estado – 
voltado agora principalmente para regular a economia, embora ainda tenha 
participação no fomento ao desenvolvimento -, com a reorganização da produção, 
voltada para enfrentar a competitividade numa escala mundial e com os avanços nos 
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meios de comunicação e de transportes, as relações de fluxos entre as cidades 
ocorrem em maior intensidade. Isso quebra em muito a hierarquia da rede, mas não a 
destrói [...]. 
 
Portanto, torna-se um desafio entender essa nova realidade do sistema urbano, 
sobretudo em função da intensificação da divisão territorial do trabalho, das distintas 
especializações produtivas favorecidas pelas possibilidades técnicas e organizacionais 
(SANTOS, 1994b) e pela presença desigual no território das variáveis chave do atual período 
da globalização.  
Esta complexidade atual do sistema urbano resulta também da intensificação das 
relações entre os dois circuitos da economia urbana. Estes dois subsistemas do sistema urbano 
possuem relações de complementaridades e concorrências, bem como de subordinação do 
circuito inferior em relação ao superior, pois este último controla as variáveis chave do 
período contemporâneo (SANTOS, 1979/2008; SILVA, S. C. 2012). Conforme veremos no 
último capítulo deste trabalho, ainda que subordinadas ao circuito superior, estas variáveis 
tem implicado numa renovação e expansão do circuito inferior da economia urbana, em 
especial nas metrópoles
6
 (MONTENEGRO, 2011).  
Partindo deste contexto, buscamos analisar como se caracteriza o circuito inferior da 
economia urbana de Bom Jesus da Lapa no atual período histórico, uma vez que se trata de 
um centro urbano não metropolitano localizado num subespaço do território em que a rede 
urbana é menos dinâmica em relação à densidade técnica, informacional e também em termos 
populacionais, conforme apontamos no item a seguir.  
 
1.2.2 – Dinâmica e evolução da população lapense no contexto do território baiano 
 
O número de habitantes nas cidades juntamente com o estilo de vida urbano são alguns 
dos elementos que contribuem para o entendimento das morfologias urbanas, da organização 
da rede urbana seja ela regional, estadual ou do país e também é um dado que tem 
                                                          
6
 Esta mudança é apontada, por exemplo, no estudo de Silva, S. C (2012) em relação ao setor de vestuário. “O 
circuito inferior de São Paulo vincula-se às características de centralidade da metrópole, pois atrai fluxos para 
além da escala da cidade. O circuito inferior do ramo do vestuário no Nordeste e na Região Sul, por exemplo, 
apresenta características singulares da divisão territorial do trabalho dessas regiões. Assim, identificamos, no 
caso de São Paulo, um “circuito inferior de metrópole”, cuja característica essencial é a centralidade que 
ultrapassa os limites da cidade de São Paulo, chegando à escala nacional. O que mostra que o funcionamento da 




implicações na economia das cidades. Neste sentido, procuramos analisar como se distribui a 
população baiana no seu território e, por conseguinte, a de Bom Jesus da Lapa. 
As grandes mudanças no quadro urbano brasileiro se deram entre as décadas de 1960 e 
1970, uma vez que nesse período o número de pessoas que viviam em áreas urbanas superou a 
população rural, sendo que na Bahia esse processo ocorreu nas décadas seguintes. 
Atualmente, de acordo como o censo demográfico do IBGE, em 2010, a população baiana se 
distribui pelo território da seguinte maneira: em relação à população total, identificamos 16 
municípios que possuem um número de habitantes acima de 100 mil, sendo que quatro destes 
estão localizados na região metropolitana. São 27 municípios com população entre 50 e 100 
mil habitantes; 126 possuem uma população entre 20 e 50 mil e 248 municípios possuem uma 
população inferior a 20 mil habitantes.  
Em relação aos habitantes urbanos, constatamos que 338 cidades baianas, ou seja, 
mais de 80% destas cidades possuem uma população inferior a 20 mil habitantes; 53 cidades 
têm uma população entre 20 e 50 mil habitantes; 12 cidades possuem entre 50 e 100 mil 
habitantes e 14 cidades, isto é, aproximadamente apenas 3% das cidades baianas contam com 
uma população superior a 100 mil habitantes, sendo que somente Salvador e Feira de Santana 
possuem uma população urbana acima de 500 mil habitantes. Este contexto é representado 




















MAPA 4 – DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO TOTAL NOS MUNICÍPIOS BAIANOS 










MAPA 5 – DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO URBANA NA BAHIA COM DESTAQUE 






A partir do mapeamento acima apresentado, observamos que na região oeste da Bahia 
apenas cinco cidades possuem uma população acima de 20 mil habitantes, destas somente 
duas - Barreiras e Luis Eduardo Magalhães - possuem uma população superior a 50 mil 
habitantes. Como já apontamos neste trabalho estas duas cidades estão localizadas em 
municípios em que a agricultura moderna predomina no seu território rural, diferentemente de 
Bom Jesus da Lapa em que a atividade agrícola modernizada se restringe a um perímetro de 
irrigação, o qual será analisado no capítulo seguinte. A presença ainda significativa da 
agricultura familiar no território rural lapense pode ser um dos fatores que contribui para o 
tamanho da sua população não urbana. 
Assim, conforme visto, a cidade de Bom Jesus da Lapa ocupa o terceiro lugar entre as 
cidades do oeste baiano em número de habitantes (43.099). Foi na década de 1990 que a 
população urbana superou a que vivia na zona rural. Nesta década Bom Jesus da Lapa 
apresenta uma importante queda no total da sua população (Gráfico 1) em função do processo 
de emancipação dos municípios de Serra do Ramalho e Sítio do Mato, em 1989, pois, ambos 
se desmembraram do território lapense.  
 
GRÁFICO 1 - EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DA LAPA -
(1970-2010) 
 
Fonte: IBGE, Censos Demográficos – 1970 a 2010. 
 
Bom Jesus da Lapa é um dos dez municípios da região oeste do estado da Bahia que 
apresentou uma evolução em relação a sua população rural nesta última década (2000-2010). 
















deste total estão concentrados em duas aglomerações no território rural, a saber: 5.326 
habitantes no Perímetro de Irrigação Formoso e 3.865 no Distrito de Favelândia (IBGE, 
2010)
7
. Nesse sentido, julgamos necessário analisar estes dois aglomerados rurais objetivando 
apresentar elementos que podem justificar a sua concentração populacional. Conforme já 
anunciamos o Perímetro de Irrigação Formoso será analisado no próximo capítulo. 
 
1.2.2.1 – O distrito de Favelândia 
 
Em meados da última década houve uma divisão territorial do município lapense 
constituindo-se em dois distritos: o distrito sede (que era o único desde o último 
desmembramento do território em 1989) e o distrito de Favelândia. Este último dista 
aproximadamente 70 quilômetros da cidade lapense, está localizado no oeste do município, 
limita-se com os municípios de Macaúbas e Riacho de Santana e já pertenceu a estes dois 
municípios na primeira metade do século passado (Macaúbas até 1938 e Riacho de Santana de 
1938 a 1943, depois foi anexado ao município de Bom Jesus da Lapa). Atualmente, uma parte 





Fonte: Google Maps, 2015 (adaptação da autora).                        Fonte: Redes Sociais, 2014. 
 
                                                          
7 No censo demográfico do IBGE do ano 2000 não houve contagem separada em relação ao número de 
habitantes presentes nesses dois aglomerados, portanto não é possível fazer uma análise da evolução do número 
de habitantes nessas localidades. 
 
FIGURA 1 – DISTRITO DE 
FAVELÂNDIA 
FOTO 1 – RUA PRINCIPAL DO 
DISTRITO DE FAVELÂNDIA 
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O aglomerado de Favelândia teve origem ainda na primeira metade do século XX e 
desde esse período sempre teve um representante local na Câmara Municipal de Vereadores 
de Bom Jesus da Lapa. No total foram quatro vereadores, sendo que dois destes 
permaneceram em vários mandatos (um ficou por 30 anos, um outro 16 e o atual está em seu 
segundo mandato).  
Favelândia foi uma das primeiras aglomerações rurais a contar com o serviço de 
energia elétrica (a maioria do território rural lapense só obteve esse serviço na última década, 
especialmente com o Programa Luz para Todos
8
 do Governo Federal). Também foi pioneira 
no ensino primário público na zona rural, teve o primeiro prédio escolar construído em 1950 e 
até o início da última década era um dos poucos núcleos rurais que ofereciam o ensino 
fundamental II (5ª a 8ª série), sendo que nesta mesma década passou a oferecer o ensino 
médio. Atualmente, possui o serviço de telefonia fixa e de internet; até a última década 
contava com um posto telefônico que servia a população local e da região (hoje está 
desativado); há pavimentação nas ruas principais, serviço de limpeza pública; há também um 
posto de saúde, uma quadra de esporte, um posto de combustível, uma farmácia, alguns 
barzinhos, lanchonetes, oficina de conserto de bicicletas, lojinhas de vestuário e uma de 
móveis, mercadinhos e mercearias (alguns destes estabelecimentos funcionam apenas aos 
domingos), e um mercado municipal onde é realizada a feira livre (fotos a seguir), a qual data 





                                                          
8
 O Programa Luz para Todos foi criado em novembro de 2003, por meio do Decreto 4.873 de 11/11/2003. Este 
programa é coordenado pelo Ministério de Minas e Energia, operacionalizado pela Eletrobrás e executado pelas 
concessionárias de energia elétrica e cooperativas de eletrificação rural em parceria com os governos estaduais. 
Este programa foi criado visando acabar com a exclusão elétrica no país, com a meta de levar o acesso à energia 
elétrica, gratuitamente, para mais de 10 milhões de pessoas do meio rural até o ano de 2008. No entanto, durante 
a execução do Programa Luz para Todos foi identificado um grande número de novas famílias sem energia 
elétrica, por isso este programa foi prorrogado para permitir o atendimento destas famílias. A partir do Censo de 
2010 do IBGE foi constatado que ainda havia na zona rural brasileira 715.939 famílias sem energia, com isso a 
atuação do programa foi prorrogada para dezembro de 2014. Mesmo com esta prorrogação não foi atendida toda 
a população prevista, por isso o Governo Federal editou um novo Decreto, o Nº 8.387 em 30 de dezembro de 
2014, prorrogando mais uma vez o Programa para possibilitar o atendimento a 207 mil famílias, 30 mil 
localizadas em regiões isoladas. Estas ligações estão previstas para serem realizadas até 2018, sendo que 78 mil 
serão atendidas em 2015 (MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, 2015). 
9
 Fonte: Alguns dados sobre a história de Favelândia foram retirados de um texto produzido por Mário Sérgio de 
Jesus Silva como atividade da disciplina História da Bahia do curso de licenciatura em História da Universidade 
Aberta do Brasil. Esta atividade consistiu na criação de um Blog sobre aspectos históricos locais que compõe a 
história da Bahia. O texto foi adaptado de um outro escrito por um ex-vereador do distrito "A origem de 




















Até meados da última década essa feira livre de Favelândia era o principal local de 
abastecimento da população do entorno deste distrito, mas nos últimos anos vem apresentando 
uma dinâmica menor. Isto ocorre em função da melhoria em relação ao acesso à cidade 
lapense que se deu com o aumento do número de veículos coletivos (ônibus que realizam o 
transporte de segunda a sexta-feira, da zona rural para a cidade) e também com a expansão do 
consumo atual que chega a diversos subespaços, o que favorece a aquisição do transporte 
privado, especialmente de motos. 
No entanto, Favelândia ainda é o principal local de comercialização dos produtos 
agrícolas da região, especialmente durante o período de safra. Grande parte dos compradores 
destes produtos, bem como vários comerciantes que trabalham na feira livre, residem na 
cidade de Riacho de Santana e se deslocam aos domingos para este distrito. Neste dia da 
semana, a população da região também se desloca até este núcleo utilizando moto, carro, 
bicicleta, carroça, cavalo e, inclusive, a pé. Dado essas características, podemos dizer que 
Favelândia ainda se assemelha aos mercados periódicos apontados por Corrêa (2001) em 
relação alguns povoados, vilas e pequenas sedes municipais na região Nordeste. Conforme 
este autor, 
 
Os mercados periódicos são definidos como aqueles núcleos de povoamento, 
pequenos, via de regra, que periodicamente se transformam em localidades centrais: 
uma ou duas vezes por semana, de cinco em cinco dias, durante o período de safra, 
ou de acordo com outra periodicidade. Fora dos períodos de intenso movimento 
comercial esses núcleos voltam a ser pacatos núcleos rurais, com a maior parte da 
população engajada em atividades primárias. [...] Nos dias de mercado, o pequeno 
núcleo transforma-se em um centro de mercado. Vendedores dos mais variados 
produtos, artesãos e prestadores de diversos serviços amanhecem no centro com suas 
mercadorias e instrumentos de trabalho. São provenientes de outro pequeno núcleo, 
onde no dia anterior atuaram em seus ofícios, ou de um centro maior, onde residem e 
exercem quase permanentemente a mesma atividade. Alguns vieram da zona rural 
onde se dedicam às atividades primárias: vieram vender suas produções e comprar 
alguns bens que não produzem. Utilizando tropas de burro, a cavalo, em carroças, 
em caminhões e utilitários, em embarcações e, mesmo, a pé, vendedores e 
compradores dirigem-se ao núcleo em seus dias de mercado. Esses são, ainda, os 
dias em que as pessoas se encontram, sabem das novidades e realizam eventos 
sociais, culturais e políticos. (CORRÊA, 2001, p. 50). 
 
Braudel (1987) analisando a complexidade do mercado a partir do cotidiano já 
reconhecia a permanência das feiras e das formas mais antigas de comercialização, inclusive 
59 
 
no Brasil. Nas palavras do autor “vá o leitor ao Brasil e percorra o interior da Bahia, ou à 
Cabília, à África Negra, e reencontrará feiras e mercados arcaicos vivendo ainda sob os seus 
olhos” (BRAUDEL, 1987, p. 23). 
Nas décadas passadas, além de centro de compras, no dia da feira, Favelândia se 
transformava no local de eventos sociais, de lazer, era o lugar de encontro especialmente para 
as pessoas mais jovens, mas atualmente esta função é quase inexistente, uma vez que a 
população da região deste distrito tem maior acesso à sede municipal.  
Ressaltamos que, as características apresentadas por esse núcleo de povoamento 
apontam a complexidade para o entendimento dessas aglomerações localizadas fora do 
perímetro urbano. No entanto, o nosso objetivo ao apresentar esse item sobre o distrito de 
Favelândia foi buscando oferecer elementos que justificam a sua concentração populacional, 
pois quase 20% da população rural lapense residem neste distrito.  
Em relação à cidade de Bom Jesus da Lapa, atualmente podemos dizer que as 
principais atividades econômicas estão relacionadas com a função religiosa da cidade, a 
produção de frutas no município e a oferta de comércio e de serviços modernos. Tal contexto 
tem implicado em novos conteúdos da sua urbanização, sobretudo com a expansão dos dois 
circuitos da economia urbana e das complexas relações entre ambos. Objetivando 
compreender a economia urbana lapense e sua influência regional, buscamos analisar, nos 
capítulos seguintes, as transformações recentes no espaço urbano de Bom Jesus da Lapa e as 

























Capítulo 2 - As transformações recentes no espaço urbano-regional de Bom 

















2.1 - Os novos sistemas de objetos e de ações no território lapense 
 
O estudo da cidade como uma totalidade, tal como nos propõe Santos (1978/2009, p. 
53), “não é possível sem o exame dessa dialética entre os dois circuitos, responsável pela 
definição social e econômica e pelas possibilidades e formas de evolução tanto do organismo 
urbano como de sua área de influência”. Assim, de acordo com o referido autor, não é 
possível estudar um circuito isoladamente. Nesse sentido, este capítulo tem como objetivo 
principal apresentar as recentes mudanças no espaço urbano-regional de Bom Jesus da Lapa, 
sobretudo a expansão das atividades econômicas típicas do circuito superior da economia 
urbana e atreladas a estas, crescem também as atividades de capital diminuto. Conforme 
Santos,  
 
Os elementos que se agrupam dando a configuração espacial de um lugar têm que 
passar por um estudo aprofundado, desde o homem até as instituições que vão 
dirigir, juntamente com as firmas, as formas de materialização da sociedade. 
Destrinchar as relações existentes entre estes elementos, tornando os conceitos em 
realidades empíricas, permitirá que se vislumbre, no tempo e no espaço, a 
transformação. (SANTOS 1988/1996b, p. 48).  
 
Associando uma nova dinâmica com aquilo que preexiste, os resultados formarão um 
arranjo particular de acordo com a história do lugar, daí a singularidade de cada subespaço. 
Com base nisso, buscamos entender como se configuram atualmente os circuitos da economia 
urbana na cidade lapense. Como nos alerta Santos, 
 
A enumeração das atividades componentes dos dois circuitos que constituem a 
economia urbana não significa que todas as cidades do Terceiro Mundo disponham 
de todas essas atividades. Enquanto algumas cidades possuem o conjunto desses 
elementos, cujo peso quantitativo ou qualitativo não é forçosamente o mesmo, outras 
aglomerações só possuem um número reduzido de elementos ou de atividades. Isso 
depende das condições históricas do crescimento urbano. No limite, se levarem-se 
em conta os aspectos quantitativos e qualitativos entre as diferentes atividades, 
pode-se dizer que há tantos casos quantas forem as cidades. Isso, evidentemente, não 
impede que se procure determinar, para o conjunto das cidades do Terceiro Mundo, 
as características gerais de cada um dos dois circuitos. (SANTOS, 1979/2008, p. 43). 
 
No caso de Bom Jesus da Lapa, a expansão das atividades que caracterizam ambos os 
circuitos ocorreu nas últimas décadas do século passado. Embora essa cidade já se destacasse, 
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desde a primeira metade do século XX, como uma das mais importantes da rede urbana do 
oeste da Bahia. A partir da década de 1990, com a mudança da sua base técnica e política, 
especialmente em função dos investimentos públicos que essa região passa a receber, a cidade 
lapense obteve maior integração regionalmente e com centros urbanos mais importantes dessa 
rede, a exemplo de Brasília. Tal contexto está ligado ao crescimento urbano-populacional que 
se dá neste período, que impulsiona a dinâmica do consumo de mercadoria e a demanda por 
serviços. Isto favorece tanto a expansão das atividades econômicas mais importantes, bem 
como as do circuito inferior da economia urbana que também se expande a partir deste 
momento como resposta ao aumento do consumo, sobretudo, para as classes mais pobres. 
Esta mudança da base técnica no espaço urbano-regional lapense se dá no pós-1990 
com a instalação de fixos geográficos, entre estes fixos, destaca-se a construção de uma ponte 
sobre o rio São Francisco. Esta favorece a ligação da cidade com as outras do oeste baiano e 
consequentemente à Brasília. Houve também a construção de duas rodovias com 
pavimentação que facilitou o acesso à cidade lapense (até então existiam apenas estradas de 
terra). Atualmente, o município de Bom Jesus da Lapa conta com as seguintes vias de acesso: 
1) a rodovia BA-160 liga o município a BR-242 e esta última à região da capital do estado; 2) 
a rodovia BA-161 favorece o acesso a BR-242 na parte oeste do estado, a margem esquerda 
do rio São Francisco; 3) a BR-430 liga o município ao sul da Bahia e ao estado de Minas 
Gerais; 4) a rodovia BR-430 atravessa o território lapense e liga o município a BR-349, esta 
















MAPA 6 – PRINCIPAIS EIXOS RODOVIÁRIOS NO ESTADO DA BAHIA 
 











FIGURA 2 – PRINCIPAIS EIXOS RODOVIÁRIOS NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DA 
LAPA-BA 
 
Fonte: Google Maps, 2014 (adaptação da autora). 
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Todas essas vias de acesso favorecem uma maior articulação entre os subespaços da 
região oeste da Bahia com outras áreas do território brasileiro. Como nos lembra Arroyo 
(2006), a melhoria na rede de transportes e de comunicação permite a especialização 
produtiva dos lugares e a sua participação cada vez mais intensa na divisão territorial do 
trabalho.  
 
Com a difusão dos transportes e das comunicações, e conforme avança a expansão 
capitalista, criam-se as condições para que os lugares se especializam, sem a 
necessidade de produzir tudo para sua reprodução. Assim, ao passo que a economia 
local deixa de ser preponderantemente autárquica, estabelece-se uma crescente 
divisão territorial do trabalho. Esse processo – progressivo e acelerado com a 
incorporação de novas técnicas – ocasiona uma intensificação dos intercâmbios, que 
se dá em espaços cada vez mais amplos. (ARROYO, 2006, p. 74).  
 
Em relação à rede de transporte de Bom Jesus da Lapa, de acordo com Rômulo 
Guedes, técnico da Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Energia, 
Transportes e Comunicações da Bahia (AGERBA)
10
, atualmente operam no município quatro 
empresas interestaduais, tendo como principais destinos as cidades de Salvador, Brasília, 
Goiânia e também cidades dos estados de Minas Gerais e de São Paulo, com linhas operando 
diariamente, tendo como ponto de partida o terminal rodoviário da cidade lapense.  
Em relação ao transporte intermunicipal há apenas uma empresa cadastrada que opera 
na região. Há também o transporte complementar que opera diariamente com freqüência 
contínua, isto é, mais de uma viagem por dia. Este tipo de transporte é composto por uma 
quantidade em torno de 20 a 30 veículos, porém não existem dados oficiais sobre o total exato 
destes veículos porque este tipo de transporte não é regularizado. Além disso, houve também 
uma redução deste transporte complementar em função da expansão de alguns serviços para 
outras cidades desta região, sobretudo os serviços bancários conforme veremos adiante. Com 
a presença destes serviços em suas cidades de origem a demanda por transporte para a cidade 
lapense tornou-se menor, daí essa redução do número de veículos do transporte 
complementar. De acordo com o técnico da AGERBA, há uma preferência do passageiro pelo 
transporte complementar porque, diferentemente da empresa cadastrada que tem como ponto 
de partida e chegada o terminal rodoviário da cidade, o transporte complementar possui maior 
flexibilidade e são os proprietários dos veículos que definem o seu próprio trajeto, com parada 
nos pontos de maior aglomeração na cidade como hospital, bancos, INSS, entre outros.  
                                                          
10
 Entrevista realizada em 05/02/2014. 
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 Estes veículos partem de cidades da região como: Carinhanha, Canápolis, Correntina, 
Ibotirama, Paratinga, Santana, Serra do Ramalho, Riacho de Santana, Santa Maria da Vitória, 
Sítio do Mato em direção à cidade de Bom Jesus da Lapa. Este movimento é visível no centro 
da cidade, inicia-se logo cedo e por volta do meio dia é notável o grande fluxo de veículos e 
pessoas nas áreas centrais, no meio da tarde, esses veículos retornam as suas cidades de 
origem e o movimento no centro vai se reduzindo. Esta dinâmica que ocorre diariamente 
(exceto nos finais de semana) ilustra a centralidade exercida por Bom Jesus da Lapa nesta 
região. 
Segundo Santos (1979/2008, p. 361), “o estudo da dialética dos dois circuitos no 
espaço supõe que se leve em consideração o papel dos transportes que agem como um suporte 
de uma ou outra forma de organização da economia urbana”. Em Bom Jesus da Lapa a 
importância do transporte regional na geração de fluxos populacionais, principalmente de 
segunda-feira à sexta-feira, se dá em função da presença de alguns fixos localizados na cidade, 
em especial os públicos, os quais são inexistentes na maioria das cidades da região, como 
podemos verificar no quadro abaixo.  
 
QUADRO 2 - PRINCIPAIS FIXOS GEOGRÁFICOS PRESENTES NA CIDADE DE BOM 
JESUS DA LAPA 
Fixos geográficos Área de atuação 
1. Justiça do Trabalho – Vara de Bom 
Jesus da Lapa 
Atende 22 municípios da região. 
2. Superintendência Regional do 
Trabalho e Emprego - Agência 
Regional de Bom Jesus da Lapa  
No oeste da Bahia além dessa agência, há 
apenas uma Gerência Regional do Trabalho e 
Emprego na cidade de Barreiras. 
3. Justiça Federal da Bahia – Subseção 
Judiciária de Bom Jesus da Lapa 
Atende 24 municípios da região. 
4. Ministério Público do estado da 
Bahia – Promotoria Regional de 
Bom Jesus da Lapa 
Atende também os municípios de Serra do 
Ramalho e Sítio do Mato. 
5. Comarca de Bom Jesus da Lapa Atende também os municípios de Serra do 
Ramalho e Sítio do Mato. 
6. Zona Eleitoral de Bom Jesus da Lapa Atende também os municípios de Serra do 
Ramalho e Sítio do Mato. 
7. Juizado Especial Cível de Causas 
Comuns e Defesa do Consumidor 
Na região oeste da Bahia além de Bom Jesus da 
Lapa, está presente apenas em Santa Maria da 
Vitória e Barreiras. 
8. Juizado Especial Criminal Na região oeste da Bahia além de Bom Jesus da 
Lapa, está presente apenas em Barreiras. 
9. Junta Comercial do Estado da Bahia Há mais quatro escritórios no oeste baiano, estes 
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(escritório sem julgamento) com julgamento. 
10. 2ª Superintendência Regional da 
Companhia de Desenvolvimento dos 
Vales do São Francisco e do 
Parnaíba (Codevasf) 
No estado da Bahia, além da Superintendência 
lapense, há apenas mais uma superintendência 
da Codevasf localizada em Juazeiro. 
11. Diretoria de Administração 
Tributária - Inspetoria Fazendária de 
Bom Jesus da Lapa 
Na região oeste, há apenas mais uma agência 
em Barreiras. 
12. Diretoria de Portos e Costas (DPC) 
da Marinha do Brasil  
Há apenas mais uma DPC na Bahia, localizada 
em Juazeiro. 
13. Destacamentos de Controle do 
Espaço Aéreo (DTCEA-LP) do 
CINDACTA III 
O único no interior do estado da Bahia. 
14. Delegacia do Serviço Militar Controla as Juntas do Serviço Militar dos 
municípios da região. 
15. Receita Federal - Unidade de 
Atendimento ao Contribuinte - ARF 
Bom Jesus da Lapa 
Alguns municípios limítrofes não possuem 
unidade de atendimento. 
16. Agência Estadual de Regulação de 
Serviços Públicos de Energia, 
Transportes e Comunicações da 
Bahia (AGERBA) 
O pólo regional de Bom Jesus da Lapa atende 
22 municípios. 
17. Unidade Avançada do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA) 
No oeste baiano há mais uma unidade situada na 
cidade de Barreiras. Esta unidade é subordina a 
unidade lapense 
18. Empresa Baiana de 
Desenvolvimento Agrícola (EBDA) 
– Gerência Regional de Bom Jesus 
da Lapa 
Atua em 11 municípios e coordena quatro 
escritórios localizados nas cidades de 
Carinhanha, Ibotirama, Paratinga e Riacho de 
Santana. 
19. Agência do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) 
Há apenas mais três agências no oeste baiano. 
20. Agência do Banco do Brasil  Dos municípios limítrofes, apenas Sítio do Mato 
não possui agência. 
21. Agência do Banco Itaú Este banco possui agências no oeste baiano 
apenas nas cidades de Barreiras, Bom Jesus da 
Lapa e Luis Eduardo Magalhães. 
22. Agência da Caixa Econômica 
Federal (CEF) 
Atende também o município de Sítio do Mato. 
23. Agência do Banco Bradesco Dos municípios limítrofes, apenas Sítio do Mato 
não possui agência. 
24. Agência do Banco do Nordeste do 
Brasil (BNB) 
Há apenas seis agências no oeste baiano 
(Barreiras, Luis Eduardo Magalhães, 
Correntina, Santa Maria da Vitória, Ibotirama e 
Bom Jesus da Lapa). 
25. Universidade do Estado da Bahia Há apenas mais um campus no oeste baiano 
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(UNEB) localizado em Barreiras 
26. Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia Baiano 
(IFBAIANO) 
O único campus localizado no oeste da Bahia. 
Barreiras possui um campus do Instituto Federal 
da Bahia (IFBA). 
27. Universidade Aberta do Brasil 
(UAB) 
Há mais quatro polos no oeste da Bahia. 
28. Diretoria Regional de Educação 
(DIREC) 
Atende 13 municípios da região. 
29.  Serviço de Atendimento Móvel de 
Urgência (SAMU) 
Atende também municípios da região. 
30. Unidade de Pronto Atendimento 
(UPA) 
Atende também municípios da região. 
31. Maternidade Municipal Atende também municípios da região. 
32. Subestação da Companhia Hidro 
Elétrica do São Francisco (CHESF) 
Há uma outra Subestação da CHESF em 
Barreiras. 
33. Universidade Federal do Oeste da 
Bahia (UFOB) 
Possui cinco campi aprovados para as cidades 
de Barra, Barreiras, Bom Jesus da Lapa, Luis 
Eduardo Magalhães e Santa Maria da Vitória. 
Fonte: Organização própria a partir de informações levantadas nos sites das instituições e entrevistas em campo, 
2014. 
 
A presença destes fixos geográficos gera um importante fluxo de pessoas da região 
que busca na cidade lapense os serviços que não são oferecidos em seu local de origem. Tal 
fluxo favorece, entre outros, as atividades do circuito inferior da economia urbana, sobretudo 
aquelas localizadas no centro da cidade. Conforme observamos no quadro anterior, dado a 
quantidade significativa destes fixos podemos dimensionar a sua importância na geração de 
empregos para a população local. Ressaltamos que grande parte deles se instalou na cidade a 
partir da década de 1990, mas, sobretudo, nos últimos anos, o que aponta para uma 
incorporação de novos conteúdos técnicos e políticos por esta região. Analisamos a seguir 
mais detalhadamente a configuração e importância destes fixos apontados anteriormente.  
 
2.1.1 – Finanças e os usos do território  
 
O projeto modernizador que se instala no território brasileiro no pós-guerra com 
destaque para os sistemas de telecomunicações possibilitou o controle das ações em lugares 
distintos. Este contexto favoreceu, entre outros, o sistema financeiro do país. Segundo Santos 
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(1993, p. 48) “a creditização do território, a dispersão de uma produção altamente produtiva, a 
expansão do capitalismo, a exacerbação do movimento não seriam possíveis sem a 
informatização do espaço brasileiro”. Para Dias (1995, p. 150), “as qualidades de 
instantaneidade e de simultaneidade das quais são dotadas as redes de telecomunicações 
deram livre curso a todo um jogo de novas interações”. Ainda segundo esta autora, “os bancos 
são doravante um elemento-chave de integração do território e de articulação deste mesmo 
território à economia internacional” (DIAS, 1995, p. 150). Santos (1994b, p. 73), aponta que, 
 
Como consequência das novas condições trazidas pelo uso da ciência e da técnica na 
transformação do território, há uma maior expressão do assalariado em formas 
diversas (segundo as regiões) e uma necessidade maior de capital adiantado, o que 
vai explicar a enorme expansão do sistema bancário, de tal forma que poderíamos 
falar de uma creditização do território, dando uma nova qualidade ao espaço e à rede 
urbana, (SANTOS, 1994b, p. 73). 
 
Este movimento de expansão do sistema financeiro é também notável nos centros 
urbanos não metropolitanos como é o caso de Bom Jesus da lapa e região, que nos últimos 
anos conheceram uma evolução da sua atividade bancária. Segundo Jonemberg Amorim, 
gerente geral da agência da Caixa Econômica Federal (CEF)
11
 na cidade lapense, até o início 
da atual década esta agência atendia 16 municípios da região.  
Em 2010, com um processo de descentralização da CEF através de uma nova 
regionalização no estado Bahia, foram inauguradas duas novas superintendências: a do 
Sudoeste localizada em Vitória da Conquista e a do Oeste na cidade Barreiras, em 2012. Com 
tal processo, houve uma expansão do número de agências localizadas no oeste baiano. Antes 
da atual regionalização da CEF havia na região apenas três agências: a de Bom Jesus da Lapa 
criada em 1978, a agência de Barreiras instalada também no mesmo ano de 1978 (atualmente 
esta cidade possui mais uma agência, criada em 2012) e a agência de Luis Eduardo 
Magalhães, a qual foi criada no ano de 2002, dois anos após a sua emancipação. Hoje são 15 
agências em 14 cidades do oeste da Bahia (mapas a seguir). Dos 16 municípios que eram 




                                                          
11 Entrevista realizada em 07/02/2014.  
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MAPA 7 – AGÊNCIAS DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL NA REGIÃO OESTE DO 










                                                          
12
 Exceto a agência de Luís Eduardo Magalhães que foi criada no ano de 2002, as agências de Bom Jesus da 
Lapa e Barreiras foram criadas em 1978. 
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MAPA 8 – AGÊNCIAS DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL NA REGIÃO OESTE DO 




Apesar do aumento no número de agências da CEF na região, a demanda por serviços 
na agência lapense é crescente, pois de acordo com o gerente entrevistado, o espaço físico 
desta agência será dobrado, a abertura de uma segunda agência na cidade também já foi 
aprovada, foram instaladas recentemente mais duas casas lotéricas (atualmente são quatro na 
cidade), há ainda 14 correspondentes bancários “Caixa Aqui”, vinculados a esta agência, 11 
na própria cidade e três na região. De acordo com Contel (2006) a Caixa Econômica Federal 
foi a instituição que mais se utilizou dos correspondentes bancários para a expansão da sua 
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rede de atuação no território brasileiro. No ano de 2004, a CEF possuía 37,4% do total de 
correspondentes bancários existentes no país.  
Em relação às vantagens para os estabelecimentos comerciais que acolhem um 
correspondente bancário, Dos Anjos (2006) aponta três principais, a saber: aumento do fluxo 
de clientes e, por conseguinte, das vendas; aproveitamento da “capacidade ociosa” do 
estabelecimento, isto é, do capital fixo já existente; e, por fim, o aumento da “visibilidade” da 
atividade por estar vinculada a marca de um grande estabelecimento bancário (DOS ANJOS, 
2006 apud CONTEL, 2006). Esta última vantagem também foi apontada pelo gerente 
entrevistado, segundo ele, há inclusive muitas solicitações por parte dos comerciantes 
lapenses para a instalação de correspondente bancário em seus estabelecimentos.  
Já o objetivo da CEF em expandir a sua rede de correspondentes bancários pela cidade 
é desconcentrar os serviços oferecidos na agência e aumentar o volume de negócios, “porque 
a CEF, diferente dos outros bancos, tem um cunho social muito forte. Essa quantidade de 
pessoas na fila, em função do social, assusta um pouco os demais clientes que buscam 
negócios, no sentido de que essa fila pode representar uma demora no atendimento”, afirma o 
gerente
13
. Isso mostra que a esfera financeira na cidade vem se ampliando e atualmente abarca 
cada vez mais o cotidiano das famílias. Ainda segundo o gerente Jonemberg Amorim, o 
motivo da importante expansão da rede de atendimento da CEF (através dos correspondentes 
bancários, casas lotéricas, instalação de uma nova agência e aumento do espaço físico da 
atual) é em função da crescente demanda por serviços bancários, estes atrelados ao aumento 
da bancarização da população, à expansão do crédito, aos programas sociais do Governo 
Federal e ao maior volume de negócios realizados nessas agências mais antigas (Barreiras, 
Bom Jesus da Lapa e Luis Eduardo Magalhães). Vale ressaltar também que essas agências 
possuem uma complexidade operacional maior que as recém-inauguradas a partir de 2010, 
sobretudo em relação à quantidade de profissionais e a sua especialização, o que acaba 
gerando maior credibilidade aos clientes e os atraindo mesmo havendo esse tipo de fixo 
bancário em sua cidade.    
Além da Caixa Econômica Federal, a cidade ainda conta uma agência do Banco do 
Brasil, a qual possui quatro correspondentes bancários e três caixas eletrônicos distribuídos na 
cidade e mais o banco postal na agência dos correios. A agência do Banco do Nordeste do 
Brasil (BNB) atende diversos municípios da região, uma vez que está presente no oeste 
                                                          
13
 Na visão deste gerente, em função da quantidade de pessoas na fila de espera por atendimento na CEF, muitos 
clientes “de negócios” acabam procurando atendimento em outras instituições. Por isso, o objetivo da expansão 
da rede CEF na cidade é atender melhor todos os clientes com a redução do tempo de espera por atendimento e 
também aumentar o volume de negócios. 
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baiano apenas nas cidades de Barreiras, Bom Jesus da Lapa, Ibotirama, Luis Eduardo 
Magalhães e Santa Maria da Vitória. Em 1999, o Banco Bradesco adquiriu o Banco do Estado 
da Bahia (BANEB), este naquele momento possuía 170 agências no estado (CONTEL, 2006), 
inclusive em Bom Jesus da Lapa, assim o Bradesco passou atuar nesta cidade desde o final da 
década de noventa. Dentre as suas atividades destaca a administração das folhas de 
pagamento dos funcionários estaduais e federais, controle obtido junto ao processo de 
aquisição do BANEB. Em 2013, o Banco Itaú se instalou na cidade com a abertura de uma 
agência, (além de Bom Jesus da Lapa, no oeste do estado, o Itaú possui agências em Barreiras 
e Luis Eduardo Magalhães). Nesse sentido, nota-se que até o final da década de noventa havia 
apenas os bancos públicos, a presença atual dos atores bancários privados pode ser um indício 
do novo dinamismo econômico destes núcleos urbanos na medida em que eles passam a 
interessar às firmas mais poderosas.  
Além dos bancos privados, outro setor que vem crescendo em Bom Jesus da Lapa são 
as chamadas Financeiras, isto é, aquelas instituições independentes ou ligadas a um banco e 
que são voltadas especificamente para o fornecimento de empréstimo. 
Em 2006, foi criado o correspondente bancário Cred Nordeste, com sede na cidade de 
Bom Jesus da Lapa, o qual atualmente possui filiais em cinco cidades da região e mais duas 
na própria cidade lapense, além da presença da matriz. Esta financeira se defini como um 
correspondente bancário e não menciona a qual banco pertence, no entanto na sua página 
virtual e nas fachadas dos seus escritórios aparecem marcas como Bradesco, BMG, Matone. 
Os tipos de créditos oferecidos por esta financeira são: crédito consignado privado, crédito 
imobiliário, crédito pessoal
14
, capital de giro, seguros e crédito consignado público (este 
voltado para aposentados e pensionistas do INSS, para servidores estaduais, federais, 
municipais e militares das forças armadas), (CREDNORDESTE, 2014). Em relação a este 
último tipo de crédito, chama atenção à localização estratégica do Cred Nordeste na cidade de 
Bom Jesus da Lapa dado a sua proximidade física com as agências dos bancos que 
administram as folhas de pagamento dos servidores públicos, bem como dos aposentados e 




                                                          
14
 É um tipo de crédito voltado para servidor público municipal, estadual ou federal que já utilizou o limite do 
crédito consignado, (CREDNORDESTE, 2014).  
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FOTO 6 – PROXIMIDADE FÍSICA DO CRED NORDESTE COM A AGÊNCIA DA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
 
Fonte: Trabalho de campo realizado em fevereiro de 2014. 
 
Há também na cidade um correspondente bancário, denominado Ourocred vinculado 
ao Banco Bonsucesso. Este fundado em 1992, com matriz na cidade Belo Horizonte-MG, atua 
em todo o território brasileiro e possui mais de 780 correspondentes bancários. Trata-se de um 
banco especializado em crédito consignado voltado para aposentados e pensionistas do INSS, 
além de servidores estaduais e municipais. No estado da Bahia, o Banco Bonsucesso possui 
correspondentes bancários em 25 cidades. As atividades dos correspondentes são: recepção e 
encaminhamento de propostas para operação de crédito e de cartão de crédito e serviços 
complementares (coleta de informações/documentação e processamento/controle de dados), 
(BOMSUCESSO, 2014). 
A empresa Dínamus do segmento de empréstimos consignados e seguros, fundada 
aproximadamente há uma década, com sede em Vitória da Conquista-BA, atua em 12 cidades 
do estado baiano e está presente em Bom Jesus da Lapa. Os serviços ofertados em suas lojas 
são: empréstimo consignado para aposentados e pensionistas do INSS, para servidores 
estaduais, federais, municipais e militares das forças armadas; seguros de automóvel, 
residencial, empresarial, de vida e de saúde e consórcio automóvel e imobiliário (DÍNAMUS 




As financeiras tornaram-se opções de crédito para as camadas mais pobres em 
função do uso de um sistema mais desburocratizado, distinto dos bancos. [...] para a 
obtenção de um empréstimo em uma financeira é necessário somente RG, CPF, 
comprovante de residência e talão de cheques. Essa desburocratização permitiu aos 
pobres o acesso ao crédito pessoal para a realização do consumo, desde os mais 
básicos, até aqueles relacionados à aquisição de objetos técnicos mais sofisticados 
como celulares. (SANTOS, K. L., 2007; apud SILVA, S. C., 2012, p.169) 
 
Os dados anteriormente apresentados parecem apontar que essa desburocratização do 
crédito pelas financeiras ainda não atingiu essas áreas menos dinâmicas localizadas distantes 
das metrópoles, pois como vimos os empréstimos destas instituições financeiras em Bom 
Jesus da Lapa são destinados a um segmento específico, isto é, aposentados e pensionistas do 
INSS, servidores estaduais, federais, municipais e militares das forças armadas. Neste 
contexto, cabe ainda aos bancos públicos cumprir esse papel na desburocratização do crédito, 
como é o caso do Banco do Nordeste conforme veremos posteriormente. 
Em relação à oferta de serviços de seguros, há também uma filial da J. Abreu 
Corretora de Seguros. Esta corretora oferece diversos tipos de seguros (automóvel, planos de 
saúde, vida individual e empresarial, transportes de cargas, coberturas para incêndio 
residencial e comercial, previdência, consórcios, lucro cessante, máquinas agrícolas, 
equipamentos, garantias de financiamentos e outros) através das seguintes seguradoras: Sul 
América, Bradesco, Porto seguro, Liberty Seguros, Azul Seguros, Itaú, Tóquio Marine, 
Allianz, Nobre e Mapfre Seguros (J. ABREU, 2014). 
 
O ramo dos seguros é também objeto da formidável ampliação do consumo 
recentemente observada. A vida moderna, sobretudo nas cidades maiores, alimenta 
medos ancestrais e cria medos inéditos, que levam à oferta de um vasto leque de 
seguros, cuja extensa classificação é alimentada pela necessidade de prever riscos 
cada vez mais diversificados. Não estão equivocados os que consideram a nossa era 
como uma civilização de riscos. A atual divisão do trabalho e a cooperação 
resultante tornam-se alvo dessa profusão de seguros. (SANTOS & SILVEIRA, 
2001, p. 224). 
 
Nesse sentido, a presença das referidas empresas que oferecem diversos tipos de 
seguros aponta uma participação maior de centros urbanos, em região do país menos 
dinâmica, no atual processo de divisão territorial do trabalho.  
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De acordo com os dados levantados junto ao setor de tributos da Prefeitura Municipal 
existem nove empresas cadastradas distribuídas entre Bancos, Financeiras, Seguros e 
Capitalização e dois estabelecimentos financeiros de seguro capitalização, ou, inclusive 
autorizadas pelo Banco Central. Há, portanto, mais empresas desse ramo além das que 
apresentamos anteriormente. 
A partir destes dados é notável a expansão das atividades financeiras na cidade em 
função da instalação de diversos fixos geográficos bancários (CONTEL, 2006). Este processo 
de creditização do território tal como aponta Santos (1993) se deve as novas tecnologias que 
permitem a interconexão dos lugares, em tempo real, e abrem maiores possibilidades aos 
bancos para controlar a expansão dos seus ativos em diversas escalas (CHESNAIS, 1996). 
Dada a atual topologia bancária do território brasileiro através de diversos canais de prestação 
de serviços financeiros que alcançam todos os municípios do país, de acordo com Contel 
(2006), é possível falar de uma hipercapilaridade das finanças no território. No caso da 
cidade estudada, a presença de grandes agentes bancários e também o surgimento de 
financeiras locais independentes parecem apontar como resultado deste processo de maior 
grau de “capilarização” alcançado pelo sistema financeiro, isto é, um uso crescente do 
território pelas finanças.  
 
2.1.2 - A informação no período contemporâneo e os fixos públicos e privados   
 
No período atual os círculos de informações imperam na organização do território, 
tornando-se um vetor essencial na divisão do trabalho e na diferenciação dos lugares. O 
desenvolvimento da produção não material, isto é, a saúde, a educação e até mesmo as 
esperanças vem se disseminando sobre o território (SANTOS, 1994b). Hoje, essa busca por 
informações está presente em diversos subespaços. 
Neste aumento da demanda por diferentes tipos de informações, a procura por 
qualificação torna-se crescente dado as características do período contemporâneo, no qual a 
produção é cada vez mais impregnada de técnicas e de conteúdos imateriais. Esta 
complexidade do atual sistema produtivo, com o surgimento de novas profissões, faz crescer a 
demanda por sistemas educativos, em especial de nível superior.  
Neste contexto, a oferta de saberes técnicos através de sistemas de educação públicos e 
privados, embora ainda altamente concentrado, vem se expandido no âmbito do território 




Em 1996, havia 920 instituições de ensino superior no Brasil, das quais 711 eram 
particulares e 209 públicas. [...] São Paulo sediava 38,4% do total nacional de 
instituições particulares e a Região Sudeste, 38,64% do país. Em 1996, o número de 
instituições particulares do Sudeste (488) era mais alto que o número total de 
instituições de ensino superior do Brasil, em 1971 (435). 
 
Na Bahia, nesse período, a oferta do ensino superior era incipiente e concentrada nas 
regiões próximas ao litoral. Em 1996, eram 22 instituições de ensino superior no estado, 
sendo que destas 72,7%, isto é, 16 eram privadas, 13 estavam localizadas na capital, uma na 
cidade de Jequié no centro sul baiano e duas em Ibicaraí no sul do estado. Das instituições 
públicas existentes naquele ano, duas se localizavam na cidade de Salvador (uma federal e 
outra estadual), as demais cidades eram: Simões Filho (na região metropolitana) que também 
contava com uma instituição federal e, Feira de Santana, Vitória da Conquista e Ilhéus já 

















































Em relação ao número de cursos no estado da Bahia era 182, sendo que deste total, 
140 cursos eram oferecidos na cidade de Salvador, os outros 42 se distribuíam entre as 
cidades de Feira de Santana (15), Vitória da Conquista (11), Ilhéus (10), Simões Filho (4), 
Jequié (1) e Ibicaraí (1), (SANTOS & SILVEIRA, 2000). Com este total de cursos, a Bahia 
era o segundo estado do Nordeste com maior oferta de ensino superior, depois de Pernambuco 
que contava com 202 cursos e 32 instituições (13 públicas e 19 particulares). No entanto, 
mesmo com tal posição, a Bahia estava em defasagem em relação a outros estados como, por 
exemplo, o Rio de Janeiro.  
 
A Bahia, com população total e população em idade universitária comparáveis às do 
Rio de Janeiro, contava, em 1996, com 56.555 alunos, enquanto o Estado 
fluminense tinha 222.135 alunos. Um aluno em cada 30,3 habitantes, entre 18 e 24 
anos, na Bahia e 7,5, no Rio de Janeiro. (SANTOS & SILVEIRA, 2000, p. 41). 
 
Entre o período de 1980 a 1996, o número de instituições nordestinas de ensino 
superior permaneceu praticamente estagnado, em 1980 era 94 e no ano de 1996 passou para 
96 instituições presentes nessa região (SANTOS & SILVEIRA, 2000). Outro problema, 
segundo estes autores, é que 60% da oferta de matrículas estavam nas capitais e regiões 
metropolitanas. “Este é um dado relevante porque, se a oferta é limitada no espaço, isso 
também cria um problema para a demanda, limitando as oportunidades de educação para os 
cidadãos com menor grau de acessibilidade, não apenas social, mas também geográfica” 
(SANTOS & SILVEIRA, 2000, p. 63) 
Em Bom Jesus da Lapa, a oferta de ensino superior iniciou-se com a instalação de um 
campus da Universidade do Estado da Bahia (UNEB) no final da década de 1990, oferecendo 
inicialmente apenas o curso de pedagogia em duas turmas. Posteriormente, foi criado o curso 
de administração com uma turma no período noturno. A partir da última década, instalaram-se 
na cidade alguns pólos de instituições privadas com a oferta de ensino à distância. Também 
houve a implantação de um campus do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
Baiano (IFBAIANO) que oferece cursos técnicos subseqüentes de informática e agricultura 
(estão previstos os cursos profissionalizantes nas áreas de edificações, turismo e química e 
dois cursos superiores nas áreas de engenharia civil e informática). Foi inaugurado em 
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setembro de 2014 um campus da Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB)
15
 com os 
cursos de engenharia elétrica e engenharia mecânica.  
A chegada de instituições públicas de ensino superior em Bom Jesus da Lapa está 
atrelada a um contexto de expansão destas instituições (estaduais e federais) no estado da 
Bahia. No entanto, é notável uma seletividade na expansão e, em muitos casos as 
qualificações ofertadas estão relacionadas com as atividades produtivas locais. Fato já 
apontado por Santos & Silveira (2000) ao analisar a oferta de ensino superior na Brasil. De 
acordo com estes autores, “segundo as necessidades de especialização territorial, dão-se 
concentrações diferenciais dos cursos. São os lugares reclamando diferenças ou, em outras 
palavras, o território utilizado localmente pela sociedade, impondo topologias educacionais 
diversas”. (SANTOS & SILVEIRA, 2000, p. 55). Na Bahia, comparando com o período 
analisado da década de 1990, é visível a interiorização das instituições públicas de ensino 
superior e técnico
16
 nestas últimas décadas. Ainda que em menor proporção, nota-se também 
uma expansão do ensino superior ofertado por instituições privadas através de unidades que 

























                                                          
15
 O projeto de lei que criou a Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB) foi sancionado em junho de 
2013.  
16
 Os institutos federais oferecem as duas modalidades, isto é, ensino superior e técnico. 
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MAPA 11 - INSTITUIÇÕES PÚBLICAS DE ENSINO SUPERIOR NA BAHIA COM 











MAPA 12 – INSTITUIÇÕES PRIVADAS DE ENSINO SUPERIOR NA BAHIA COM 







A expansão destas instituições de ensino superior na Bahia é um indicador da 
importância crescente da produção imaterial no território. Hoje, a produção e a organização 
do espaço são impregnadas de conteúdos técnicos e informacionais, por isso há uma demanda 
maior por pessoas letradas o que torna crescente a procura por qualificação (SANTOS & 
SILVEIRA, 2000). Daí o papel da informação no comando da rede urbana do país, pois, de 
acordo com Santos (1994/2009b, p. 38), “agora são os fluxos de informação que hierarquizam 
o sistema urbano” No caso das instituições de educação superior, as suas topologias têm fortes 
implicações na rede urbana, dado, entre outros, a atração de alunos e profissionais que se 
instalam nas cidades que acolhem estas unidades de ensino.    
Além das instituições públicas que oferecem ensino presencial, a cidade de Bom Jesus 
da Lapa conta também com alguns pólos de instituições de ensino superior à distância, a 
saber: Universidade Aberta do Brasil (UAB), Universidade Paulista (UNIP), Universidade de 
Santo Amaro (UNISA) e Universidade do Norte do Paraná (UNOPAR). Sendo a primeira 
uma instituição pública e as três últimas privadas. No estado da Bahia, 129 das 417 cidades 
contam com a oferta de ensino superior à distância através de instituições públicas, mas 
principalmente de instituições privadas (E-MEC - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2014). 
Em Bom Jesus da Lapa, em função da necessidade de qualificação e da oferta 
insuficiente tanto em número de vagas quanto em relação aos tipos de cursos oferecidos nas 
instituições públicas, a presença dos pólos das IES privadas favoreceu, entre outros, a 
formação dos “professores leigos”17 tão comuns no município até a última década. Em 2008, 
de acordo o Planejamento Estratégico de Formação Inicial de Professores na Bahia, havia no 
estado um total de 50.000 professores sem formação inicial, isto é, não possuíam ensino 
superior na modalidade licenciatura e atuavam no magistério da educação básica, mesmo após 
12 anos de implementação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, 
(PARFOR-UNEB, 2015). Assim, através do ensino à distância, os docentes lapenses, 
sobretudo aqueles da zona rural, encontraram uma possibilidade para a sua a formação com a 
oferta deste tipo de ensino, isto é, com a presença física do aluno no polo apenas em um dia 
de semana. Mesmo com tal expansão das instituições de ensino superior na cidade de Bom 
Jesus da Lapa, em 2010, apenas 4% da população lapense possuíam o ensino superior 
completo (IBGE-CENSO DEMOGRÁFICO, 2010). 
                                                          
17
 O termo “leigo” aqui é empregado para designar os que trabalham sem ter terminado o curso necessário que 
lhe permita obter o título correspondente ao nível de ensino em que leciona, pois grande parte dos professores, 




O município de Bom Jesus da Lapa conta com 84 escolas do ensino fundamental, sete 
privadas, cinco estaduais e 72 municipais. São 72 escolas que oferecem o ensino pré-escolar, 
sendo seis privadas e 66 municipais. As escolas do ensino médio são quatro estaduais e três 
privadas, (IBGE – CIDADES, 2012). A oferta de educação básica privada que ocorre apenas 
na cidade, especialmente do ensino médio, é uma virtualidade (SANTOS, 1987/1998) de 
Bom Jesus Lapa em relação às cidades da região, sobretudo aquelas limítrofes. Tal situação 
leva, muitas vezes, a elite regional a buscar na cidade lapense a educação básica privada para 
os seus filhos.  
Ainda em relação à oferta de ensino, a cidade conta também com a presença de uma 
franquia da rede global FISK que oferece cursos de idiomas de inglês, espanhol e português e 
curso de informática e, de uma franquia da paulista Microlins com a oferta de diversos cursos 
(informática, marketing, gestão, etc.). Há na cidade algumas empresas locais que oferecem 
cursos de informática, preparação de concursos, entre outros. Desde a última década, a 
prefeitura municipal vem realizando parcerias com o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial (SENAC) e já foram oferecidos para a população local cursos como de manicure, 
artesanato, cabeleireiro, entre outros. 
A maneira como está distribuída a oferta do sistema educacional no país, isto é, 
seletiva e diferenciada é um dado que aponta como cada subespaço participa do processo 
geral de uso do território (SANTOS & SILVEIRA, 2000). Neste sentido, é necessário 
repensar a acessibilidade social e geográfica.   
Em relação à oferta de serviços de saúde na cidade de Bom Jesus da Lapa, os 
principais fixos públicos que atendem também os municípios da região, além da população 
lapense são: uma unidade regional do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), 
uma Unidade de Pronto Atendimento (UPA) e uma maternidade municipal. De acordo com 
dados do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS, 2014), há 72 
estabelecimentos de saúde na cidade lapense, 50 clínicas básicas e 106 leitos de internação. 
Em 2009, havia na cidade 20 estabelecimentos de saúde privados. Vale ressaltar que das cinco 
cidades limítrofes de Bom Jesus da Lapa apenas Riacho de Santana e Macaúbas possuíam, 
naquele ano, estabelecimentos de saúde privados (três e seis estabelecimentos, 
respectivamente), (IBGE-CIDADES, 2009).  
Ainda em relação à oferta de serviços de saúde privados, uma prática muito comum 
nas clínicas particulares da cidade é trazer dos grandes centros urbanos, sobretudo de Brasília, 
especialistas em diversas áreas da saúde. Estes profissionais atuam na cidade uma ou duas 
vezes ao mês e normalmente são anunciados nas rádios locais; isso acaba atraindo pessoas da 
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região em função da ausência destes serviços em suas cidades. Tal prática se justifica devido 
ao custo e ao tempo de deslocamento da população local para as maiores cidades desta rede 
urbana, dado a distância física da cidade de Bom Jesus da Lapa em relação a estes centros 
urbanos, ou seja, as pessoas são postas em situação de desigualdade em função do lugar que 
habitam (CATAIA, 2001). Conforme nos lembra Santos,  
 
Cada homem vale pelo lugar onde está: o seu valor como produtor, consumidor, 
cidadão, depende de sua localização no território. Seu valor vai mudando, 
incessantemente, para melhor ou para pior, em função das diferenças de 
acessibilidade (tempo, frequência, preço), independentes de sua própria condição. 
Pessoas, com as mesmas virtualidades, a mesma formação, até mesmo o mesmo 
salário têm valor diferente segundo o lugar em que vivem: as oportunidades não são 
as mesmas. Por isso, a possibilidade de ser mais ou menos cidadão depende, em 
larga proporção, do ponto do território onde se está. Enquanto um lugar vem a ser 
condição de sua pobreza, um outro lugar poderia, no mesmo momento histórico, 
facilitar o acesso àqueles bens e serviços que lhes são teoricamente devidos, mas 
que, de fato, lhe faltam. (SANTOS, 1987/1998, p. 81).  
 
De acordo com Silveira (2005, p. 169), “trata-se de um uso seletivo do território 
nacional, que pune as populações mais pobres, mais isoladas, mais dispersas e mais distantes 
dos grandes centros e dos centros produtivos”. Ainda segundo essa autora, 
 
[...] a acumulação das atividades em certos pontos pode provocar maiores 
dificuldades de acesso aos respectivos produtos, sejam eles bens ou serviços. É a 
situação da educação privatizada, em que o efeito de escala leva a uma utilização 
mais eficiente das infraestruturas educacionais e da mão de obra docente, 
privilegiando-se assim aquelas áreas concentradas nas quais os custos são mais 
baixos e o retorno é garantido. É o caso também da saúde quando baseada na 
necessidade de lucro competitivo. É assim que a pobreza revela sua face territorial. 
(SILVEIRA, 2005, p. 169).  
 
Como vimos, os serviços privados de saúde e de educação chegam à cidade lapense de 
forma pontual, através de estratégias que garantem um retorno financeiro, a exemplo do 
serviço de saúde mais especializado que é ofertado residualmente e do ensino superior 
privado oferecido à distância, o qual atende simultaneamente várias turmas de alunos. Tal 
situação revela uma presença hierárquica dos serviços privados em função dos usos 
corporativos do território e da sua fragmentação. “Neste contexto da realidade periférica, a 
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modernização e o racionalismo são implementados de forma limitada, criando um contexto de 
integração com níveis de excludência que podemos definir como fragmentação”. (SILVA, C., 
2005, p. 32). 
Dada esta diferença em relação à acessibilidade social, mas, sobretudo geográfica aos 
serviços básicos da vida, é que o papel do Estado torna-se ainda mais relevante no provimento 
destes serviços, “pois enquanto o setor público pode instalar-se nos lugares e esperar pela 
demanda, o setor privado tende a se alojar nas regiões onde a demanda já existe ou tem uma 
perspectiva de desenvolver-se, sob a cadência de uma nova oferta”. (SANTOS & SILVEIRA, 
2000, p. 58). 
Hoje, a influência regional de Bom Jesus da Lapa se dá graças à presença de diversos 
fixos públicos. Entre estes serviços estão também os judiciários que a cidade oferece a 
população regional, devido à presença de instituições tais como: Justiça do Trabalho, Justiça 
Federal, Juizado Especial Criminal, Juizado Especial Cível de Causas Comuns e de Defesa do 
Consumidor, Promotoria Regional do Ministério Público Estadual, Zona Eleitoral e Comarca 
de Bom Jesus da Lapa. Estas três últimas atendem os municípios de Bom Jesus da Lapa, Serra 
do Ramalho e Sítio do Mato. Já as quatro primeiras instituições citadas chegam a atender mais 
de 20 municípios da região.  
Segundo Manoel Moreira, chefe do setor de distribuição de processos da Justiça do 
Trabalho
18
, com a presença dessas instituições houve um importante aumento da demanda por 
serviços advocatícios, o que gerou um crescimento do número destes profissionais na cidade. 
Para este entrevistado, “graças ao maior acesso à informação, a população está perdendo 
essa ‘cultura’ de que, por se tratar de cidades pequenas não se devem buscar os direitos 
trabalhistas para não ser prejudicada na procura do próximo emprego”. Portanto, antes do 
atual quadro jurídico presente na cidade, aliado à falta de acesso a informação, certamente as 
populações pobres eram ainda mais penalizadas. Daí a importância da atuação do Estado no 
fornecimento de serviços à população, em especial, às mais desprovidas de recursos.   
 
2.1.3 – O comércio lapense: coexistência entre o velho e o novo 
 
Bom Jesus da Lapa tem a sua gênese como um entreposto comercial desde o período 
colonial. Conforme visto, este núcleo de povoamento dada a sua função de centro de 
peregrinação foi se expandindo ao longo dos séculos tornando-se um importante centro 
comercial na região. Este tradicional comércio, sobretudo de produtos agrícolas na cidade 
                                                          
18
 Entrevista realizada em 24/02/2014. 
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lapense permanece até segunda metade do século passado. Tal situação é alterada nas últimas 
décadas do século XX, tendo como um marco à década de 1990, período em que a cidade 
passa a acolher diversas atividades modernas, apresenta um importante crescimento urbano-
populacional e atrelado a este contexto cresce também o pequeno comércio, isto é, há uma 
expansão dos dois circuitos da economia urbana. 
De acordo com os dados levantados junto ao setor de tributação da Prefeitura 
Municipal de Bom Jesus da Lapa existem 1787 estabelecimentos comerciais varejistas em 
geral. Este número inclui desde o pequeno comércio, que possui apenas o alvará e não tem 
constituição jurídica, até as grandes redes varejistas que atuam na cidade. Na sequência, 
encontram-se pequenos comércios compostos por 395 estabelecimentos (barracas e bancas) 
presentes nas principais ruas e praças da cidade e 238 permissionários que atuam no mercado 
municipal. Ainda entre os ramos de atividades comerciais que são mais representativos estão: 
95 estabelecimentos de comércio varejista de material de construção, 71 empresas varejistas 
de artigo do vestuário e acessórios, 58 estabelecimentos atacadistas, 49 restaurantes, bares, 
lanchonetes e similares, 41 farmácias e drogarias, 36 estabelecimentos varejistas de 
combustível líquido e gasoso, 14 supermercados e seis empresas varejistas especializadas em 
equipamentos e suprimentos de informática
19
. 
Segundo Robertino Oliveira, representante da Câmara de Dirigentes Lojistas (CDL)
20
, 
não existe um levantamento de dados oficiais, mas houve uma forte expansão do comércio 
lapense com a abertura de diversos estabelecimentos nesta última década. Os setores 
comerciais que mais cresceram foram no ramo de vestuários e calçados; mercadinhos de 
produtos alimentícios e lojas de móveis e eletrodomésticos. Dentre os fatores que 
influenciaram a criação de novos negócios estão o aumento do poder de compra da população, 
os programas sociais como Bolsa Família e a expansão do crédito
21
. Conforme mostra o 





                                                          
19
 Os estabelecimentos estão classificados por ramo de atividade com base no Código Tributário e de Rendas do 
município (2012), contamos também com o esclarecimento dessa classificação através do técnico Amarildo do 
setor de tributos da prefeitura municipal. 
20
 Entrevista realizada em 06/02/2014. 
21
 O representante se refere à expansão do crédito em relação aos empréstimos pessoais, financiamentos e ao 




GRÁFICO 2 – VALORES ANUAIS REPASSADOS PELO PROGRAMA BOLSA 
FAMÍLIA PARA O MUNICÍPIO DE BOM JESUS DA LAPA (EM REAIS) 
 
Fonte: Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa, 2014. 
 
Conforme dados da Secretaria de Assistência Social, em 2013, o Programa Bolsa 
Família atendia aproximadamente 9.000 famílias, o valor médio do benefício era de 165 reais 
e o valor total transferido pelo Governo Federal apenas no mês de dezembro daquele ano foi 
de 1.470.050 reais
22
. Torres et. al. (2006 apud MONTENEGRO, 2011) consideram as 
políticas federais de transferência de renda através do Programa Bolsa Família como um dos 
fatores do aumento recente do consumo entre os estratos inferiores de renda no Brasil. 
Aliado a esses fatores, o programa de eletrificação rural também contribui para a 
expansão do comércio lapense, pois grande parte dos domicílios rurais passou a adquirir, 
principalmente, eletrodomésticos e eletrônicos
23
. A título de exemplo, no ano 2000 eram 541 
os domicílios rurais que possuíam geladeira ou freezer e 585 domicílios com a existência de 
televisão; já em 2010, havia 3.060 domicílios com geladeira e 3.488 com televisão dos 5.041 
                                                          
22
 No período em que foi realizado o trabalho de campo, a Secretaria de Assistência Social ainda não havia 
contabilizado o valor total transferido no ano de 2013. No entanto, se o valor mensal ao longo de 2013 foi 
semelhante ao valor transferido no mês de dezembro daquele ano, o valor total pode ultrapassar 17 milhões de 
reais, o que representaria um aumento de aproximadamente 18% em relação ao ano de 2012. 
23
Antes do programa Luz Para Todos, a maioria da população rural não tinha acesso a energia elétrica. Em 2010, 
dos 16.344 domicílios existentes no município (urbanos e rurais), apenas 925 não possuíam energia elétrica. O 
censo de 2000 não apresenta dados sobre o acesso à energia elétrica, porém em relação à existência de 
iluminação pública no entorno do domicílio, dos 3.229 domicílios rurais existentes naquele momento, apenas 






















domicílios rurais existentes no município (IBGE – CENSOS DEMOGRÁFICOS, 2000 e 
2010). Esta era uma realidade não apenas da zona rural lapense, pois, de acordo com os dados 
apontados por Santos & Silveira (2001), em 1995, o Nordeste era a região como menor 
percentual (47%) de domicílios rurais que tinha acesso a energia elétrica e somente 18,2% 
desses domicílios possuíam geladeira naquele ano.  
Tais dados demonstram uma melhoria nas condições materiais de vida da população, 
porém, como nos alerta Montenegro (2011), a expansão do consumo pelas classes pobres não 
deve ser apontada como uma redução da pobreza. Esta vai muito além das estatísticas 
(SANTOS, 1978/2009; MONTENEGRO, 2011). Certeau, (2008, p.97), também nos alerta 
sobre este problema, conforme este autor, 
  
As estatísticas se contentam em classificar, calcular e tabular esses elementos – 
unidades “léxicas”, palavras publicitárias, imagens televisivas, produtos 
manufaturados, lugares construídos etc. – e o fazem com categorias e segundo 
taxonomias conformes às da produção industrial ou administrativa. Por isso elas só 
captam o material utilizado pelas práticas de consumo – material que é 
evidentemente o que é a todos imposto pela produção – e não a formalidade própria 
dessas práticas, seu “movimento” sub-reptício e astucioso, isto é, a atividade de 
“fazer com”. A força desses cálculos se deve à capacidade de dividir, mas essa 
capacidade analítica suprime a possibilidade de representar as trajetórias táticas que, 
segundo critérios próprios, selecionam fragmentos tomados nos vastos conjuntos da 
produção para a partir deles compor histórias originais. Contabiliza-se aquilo que é 
usado, não as maneiras de utilizá-lo. Paradoxalmente, estas se tornam invisíveis no 
universo da codificação e da transparência generalizadas. 
 
Para Silva, S. C. (2012) esta invisibilidade do pequeno por parte dos promotores das 
estatísticas oficiais se deve a falta de interesse das empresas por este tipo de informação. Por 
outro lado, é preciso ficar atento a invasão progressiva dos agentes hegemônicos na economia 
pobre (MONTENEGRO, 2011), uma vez que atualmente as grandes redes estão se 
expandindo para as periferias das metrópoles, bem como para subespaços menos dinâmicos 
do território. 
Em Bom Jesus da Lapa, segundo o representante da CDL, a expansão do comércio nos 
últimos anos se deu através da abertura de novos negócios pela população local, mas também 
com a instalação de empresas forâneas. Esse é o caso do grupo goiano Novo Mundo, cuja 
rede de móveis e eletrodomésticos está presente em nove estados brasileiros. A empresa 
Magazine Luiza também se instalou na cidade através da aquisição, em 2010, de uma rede 
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nordestina - as lojas Maias. A rede Insinuante, fundada em 1959 na cidade de Vitória da 
Conquista - BA, atua nos nove estados nordestinos e atualmente faz parte da Máquina de 
Vendas, uma holding formada pela união das varejistas Ricardo Eletro, City Lar, Eletro 
Shopping, Salfer e Insinuante, tornando um dos maiores grupos varejistas de móveis e 
eletrodomésticos do país. Vale ressaltar que no oeste baiano as referidas redes estão presentes 
apenas nas cidades de Bom Jesus da Lapa, Barreiras e Luis Eduardo Magalhães. O processo 
de fusão e aquisição entre empresas que vem se expandindo no país, especialmente a partir da 
década de noventa, parece que atualmente atinge também estes subespaços menos dinâmicos 
da formação socioespacial brasileira (SANTOS, 1996/2012). Na visão de Chesnais (1996), 
um dos principais objetivos de uma aquisição/fusão “consiste em pegar uma parcela do 
mercado, especialmente quando for acompanhada pela aquisição de marcas comerciais, de 
redes de distribuição e de clientes cativos” (CHESNAIS, 1996. p. 64). 
Destaca-se ainda na cidade lapense a presença da rede Casas Freire.com, uma empresa 
baiana que possui 50 lojas distribuídas nos estados da Bahia e de Pernambuco e contam com 
três centros de distribuição localizados nas cidades de Irecê e Salvador (BA) e em Vitória 
(ES). Houve também a instalação de algumas franquias de grandes marcas como Cacau Show, 
Subway, O Boticário etc. e de algumas concessionárias tais como: Topvel Bom Jesus - 
concessionária da Chevrolet; Moto & Trilha - concessionária da Honda e Guavepe - 
concessionária da Volkswagen. 
Montenegro (2011) mostra que, nos últimos anos, as grandes cadeias comerciais de 
varejo do circuito superior como Magazine Luiza e Casas Bahia vêm diversificando as suas 
topologias na cidade de São Paulo, procurando alcançar o grande mercado concentrado nas 
áreas periféricas. Para Silveira (2007, p. 152),  
 
Os transportes e a força das finanças levam os atores do circuito inferior a consumir 
bens e serviços em estabelecimentos do circuito superior, intencionalmente criados 
para o consumo popular, como algumas cadeias de supermercados, venda de 
eletrodomésticos, roupas ou materiais de construção (Tradução nossa). 
 
A presença de grandes redes em Bom Jesus da Lapa, conforme visto, aponta que a 
alteração substantiva nas suas topologias não ocorre apenas nas maiores cidades, ou seja, estas 
empresas estão se instalando também em certos núcleos urbanos não metropolitanos das 
regiões menos dinâmicas do país. Isso demonstra que, no período contemporâneo, o circuito 
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superior da economia urbana busca ampliar a sua mais valia almejando alcançar todos os 
possíveis mercados. Como nos lembra Silveira (2011, p. 42) 
 
A cidade é uma totalidade una e fragmentada. Pode ser analisada a partir dos 
circuitos, mas a explicação não se encontra na mancha urbana, uma vez que o 
circuito superior constrói seu poder organizando o território nacional, com altos 
desempenhos, graças às virtualidades técnicas e ao papel do poder público.  
 
Atualmente, conforme apontam os estudos de Montenegro (2011) e de Silva, F. C. 
(2012) outro tipo de extração de renda dos mais pobres pelo capital dominante é através da 
ampliação do uso do cartão de crédito. Em Bom Jesus da Lapa, dado a presença de diversas 
instituições financeiras, houve uma expansão do acesso ao cartão de crédito pela população 
local, no entanto, o uso de cartão como forma de pagamento ainda é incipiente no comércio 
da cidade, conforme afirma Robertino Oliveira. 
 
Porque a população lapense e da região ainda não tem a “cultura” do uso do 
cartão de crédito, apesar do acesso a este serviço por grande parte dos clientes, 
eles preferem utilizar o sistema antigo do crediário na própria loja, há uma 
rejeição/insegurança no uso do cartão por parte dos clientes, eles utilizam para 
comprar fora de Bom Jesus da Lapa e aqui continua comprando na notinha. Os 
comerciantes não conseguem ultrapassar 20% das suas vendas no cartão de 
crédito
24
 e isso é um grande problema para o comércio, porque com o cartão de 
crédito a data de pagamento é fixa e o comerciante pode transformar rapidamente a 
venda em dinheiro (Robertino Oliveira – representante da CDL, entrevista concedida 
em 06/02/2014).  
 
Ressaltamos que o representante da CDL se refere aos médios e grandes comerciantes, 
pois a maioria das empresas do pequeno comércio não oferece esta forma de pagamento. Em 
relação esta a “rejeição”, isto é, uma baixa adesão ao uso do cartão de crédito pela população 
local, a explicação talvez esteja na própria fala do representante, “a data de pagamento do 
cartão de crédito é fixa”. No sistema de crediário no próprio comércio, a data de vencimento 
da compra é mensal, diferente do cartão de crédito que independente da data da compra o 
pagamento deve ser realizado no vencimento da fatura. A forma de crediário local possui 
maior flexibilidade na negociação do pagamento com a própria empresa, além da ausência de 
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 O representante constatou isso em relação aos comerciantes que participam da CDL, as grandes redes como 
Magazine Luiza, Insinuante e Novo Mundo não participam desta associação. 
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problemas como multas por pequenos atrasos. Essa relação de confiança entre o cliente e o 
comerciante lapense deve favorecer também a permanência dos pequenos estabelecimentos 
com formas de comércio mais tradicionais, pois segundo o representante entrevistado, ainda 
há uma forte resistência destes comerciantes “antigos em inovar”, como por exemplo, 
participando de cursos de capacitação oferecidos pela CDL, sobretudo em parceria com o 
Serviço Brasileiro de apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE); “existem muitos 
comerciantes antigos, com sistemas antigos, esses comércios não se inovam, não sei como 
sobrevivem mesmo com instalação de novos estabelecimentos comerciais”, afirma Robertino. 
Essa relação de interdependência entre os clientes e os comerciantes “antigos” parece 
apontar para aquilo que Santos, (1996/2012) chamou de solidariedade orgânica, a qual 
“resulta de uma interdependência entre ações e atores que emana da sua existência no lugar. 
Na realidade, ela é fruto do próprio dinamismo de atividades cuja definição se deve ao próprio 
lugar enquanto território usado”. (SANTOS & SILVEIRA, 2001, p. 306).  
A partir deste contexto do comércio lapense com diversas formas coexistindo ao 
mesmo tempo, constatou-se uma ampliação dos dois circuitos da economia urbana nestas 
últimas décadas em função do crescimento urbano-populacional que ocorre neste período, 
assim como dos novos hábitos de consumo que se ampliam nas cidades brasileiras, 
independentemente da escala ou da sua localização. Além disso, como nos alerta Santos 
(1979/2008) a definição destes circuitos econômicos não é rígida e neste sentido é preciso 
destacar também a presença de um circuito superior marginal, o qual segundo Santos 
(1979/2008, p. 103), 
 
Pode ser o resultado da sobrevivência de formas menos modernas de organização ou 
a resposta a uma demanda incapaz de suscitar atividades totalmente modernas. Essa 
demanda pode vir tanto de atividades modernas, como do circuito inferior. Esse 
circuito superior marginal tem, portanto, ao mesmo tempo um caráter residual e um 
caráter emergente. Nas cidades intermediárias é o caráter emergente que domina. 
 
Conforme já destacamos a importância do comércio lapense se deve também a posição 
de Bom Jesus da Lapa na rede urbana por se tratar de uma cidade fisicamente distante dos 
grandes centros urbanos da rede em que ela pertence, isto é, Salvador e Brasília. Por outro 
lado, a presença de um comércio mais moderno é um dos fatores da influência regional 




Para certos tipos de consumos, todo indivíduo, qualquer que seja sua condição ou 
seu nível de renda, é prisioneiro da cidade. É o caso dos bens e serviços que, por sua 
natureza ou devido à freqüência da demanda, exigem uma proximidade no espaço e 
no tempo. Para outros consumos, a capacidade de escapar da sujeição ao mercado 
local depende da mobilidade do indivíduo, que está em estreita ligação com sua 
posição na escala das rendas.  
 
A localização da cidade na rede urbana pode tornar-se uma desvantagem para aqueles 
que dispõem de uma mobilidade limitada, isto é, a distância em relação aos grandes centros 
urbanos pode implicar numa redução do acesso aos bens e serviços, pois, conforme nos 
lembra Santos (1979/2008, p. 371), “a repartição das tarefas econômica entre as diversas 
cidades, associada aos efeitos da distância e às disparidades de renda, torna o pobre muito 
mais vulnerável na cidade pequena ou média que na metrópole econômica ou na cidade 
primacial”. Para Corrêa (2001), não existe de fato uma hierarquia urbana para a população de 
baixa renda em função da sua mobilidade reduzida, muitas vezes, as suas necessidades devem 
ser satisfeitas na cidade mais próxima, isto inclui os centros locais. É nesse sentido que Santos 
(1979/2008) vai dizer que a rede urbana não tem o mesmo significado para todos, uma vez 
que a mobilidade depende da classe socioeconômica a que o indivíduo pertence.  
Portanto, face ao progressivo alargamento das grandes marcas do circuito superior da 
economia urbana para os mercados pobres, inclusive das áreas menos dinâmicas do país, é 
necessário refletir sobre este novo contexto na medida em que o trabalho da maioria da 
população menos favorecida é realizado no circuito inferior graças à criatividade inerente a 
este circuito e ao fracionamento das suas tarefas. Para estes agentes a sua mobilidade depende 
da renda extraída destas pequenas atividades, bem como dos serviços de transportes, muitas 
vezes, ofertados por este circuito. 
  
2.1.4 – As romarias da capital baiana da fé e a psicoesfera das crenças 
 
Desde o início da história lapense como centro de peregrinação que esta função 
religiosa tem muito importância para a economia urbana, mormente para aquela localizada no 
entorno da gruta. Mesmo os viajantes que retornavam da região das minas de ouro utilizavam 
este núcleo como local de pouso, mas também aproveitavam para pagar as suas promessas 
feitas durante a partida; conforme Segura (1987, p. 112 apud NOGUEIRA, 2011, p. 58), “os 
afortunados que antes de encher de ouro os surrões, tinham passado pela Gruta a pedir a 
bênção ao Bom Jesus e as orações ao Monge para feliz êxito de sua empresa, voltavam 
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alegres para depositar aos pés do milagroso orago da Lapa”. De acordo com Nogueira (2011, 
p. 59), 
 
É importante também dizer que as idas e vindas rumo ao Santuário, também 
ajudaram a dinamizar a economia regional. Aqueles que visitavam a gruta do Bom 
Jesus necessitavam dos meios básicos para o estabelecimento durante o período das 
visitas: alimentação e local de pouso. Como se viu, o monge da gruta, em carta de 
1717, reconheceu a necessidade de auxílio aos visitantes. Por suposto, para suprir 
essas necessidades, foi necessário dinamizar a atividade agrícola que envolvia 
famílias de africanos e crioulos, moradores das fazendas em torno da gruta. Essa 
dinâmica também favoreceu escravos e livres pobres, que vendiam produtos de suas 
roças aos visitantes da gruta. Outros visitantes mais abastados aproveitavam a 
ocasião da visita ao Bom Jesus para realizar negócios pecuaristas com fazendeiros 
locais, dada a presença de grandes fazendas de gado nas vizinhanças do Santuário 
[...] (NOGUEIRA, 2011, p. 59). 
 
Neste sentido, nota-se que compromissos religiosos e de trabalho sempre estiveram 
entrelaçados. Esta psicoesfera, que “é o resultado das crenças, desejos, vontades e hábitos que 
inspiram comportamentos filosóficos e práticos, as relações interpessoais e a comunhão com o 
Universo” (SANTOS, 1994b, p. 14), se faz presente no contexto das romarias. Alguns 
comerciantes nos relataram, durante a entrevista, que vieram cumprir promessas e 
aproveitaram a oportunidade para vender algumas mercadorias, assim que terminam as 
vendas a sua permanência na cidade se deve ao compromisso religioso. Este ato também foi 
apontado por Steil (1996, p. 83), 
 
Encontrei diversos romeiros que depois de cumprir suas promessas e obrigações 
para com o Bom Jesus armavam suas barraquinhas na praça. Os moradores também 
montam seu pequeno comercio durante o período da romaria, vendendo 
especialmente alimentos e bebidas. Os padres mantêm sua loja de materiais 
religiosos e souvenirs, da qual fazem propaganda durante os atos religiosos, 
justificando esta prática comercial como uma ajuda para a formação dos 
seminaristas.  
Foi possível notar também esta psicoesfera das crenças em relação ao meio de 
transporte utilizado por muitos romeiros. A quantidade de caminhões cobertos com lonas 
denominados “caravanas da fé” nos chamou a atenção e imaginamos que este fato estava 
relacionado à condição financeira do visitante, no entanto, ao conversarmos com alguns 
proprietários deste tipo de veículos, bem como com alguns romeiros, constatamos que a opção 
96 
 
por este tipo de transporte (e não pelo ônibus que seria mais confortável) não se deve à 
diferença no valor da passagem
25
 e sim a uma tradição deste tipo de romaria. Nas palavras de 
uma romeira “esta que é a romaria certa, meus pais vinham assim, eu continuo vindo, desse 
jeito que é a verdadeira romaria”. Outro fato que revela esta psicoesfera é o consumo de 
objetos relacionados às promessas, isso é notável tanto no comércio de peças
26
 no entorno do 
Santuário como num local dentro da gruta que é específico para o depósito destes objetos, 
denominado de “Salas dos Milagres” (as fotos a seguir revelam este contexto).  
 
FOTO 7 – TIPO DE TRANSPORTE UTILIZADO POR ALGUNS ROMEIROS PARA 
VISITAR O SANTUÁRIO LAPENSE 
 
Fonte: Trabalho de campo realizado em agosto de 2014. 
 
 
FOTO 8 – FAIXA NUM CAMINHÃO UTILIZADO POR ROMEIROS PARA VISITAR O 
SANTUÁRIO LAPENSE 
 
Fonte: Trabalho de campo realizado em agosto de 2014. 
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 Segundo um proprietário de caminhão entrevistado a diferença entre o valor da passagem do ônibus e a do 
caminhão é muita pequena e isso não influencia na decisão do romeiro ao optar pelo caminhão. 
26
 Essas peças são fabricadas com parafina e representa a parte do corpo humano que foi “curada”. 
97 
 
FOTO 9 – SALA DOS MILAGRES NO SANTUÁRIO DO BOM JESUS DA LAPA 
 
Fonte: Trabalho de campo realizado em janeiro de 2015. 
 
Em 2012, foram registradas 3.853 caravanas entre ônibus e caminhões, no entanto, 
este número representa um pequeno percentual da quantidade total, pois de acordo com o 
reitor
27
 do Santuário a maioria dos chamados “chefes de romaria”, isto é, aqueles que são 
responsáveis pela caravana não registram a sua visita no centro de informações do Santuário e 
isto impossibilita o conhecimento do número total.  
Hoje, a cidade de Bom Jesus da Lapa é relativamente conhecida no âmbito nacional 
por acolher um dos maiores santuário do país e a maior romaria católica da Bahia, o que lhe 
confere o título de “Capital Baiana da Fé”. Este fluxo de visitantes tem grande importância 
para a economia da cidade, mormente para as atividades pouco capitalizadas, pois nota-se que 
o circuito inferior da economia urbana participa de diversas atividades relacionadas às 
romarias tais como o serviço de transporte dos romeiros, a organização das caravanas, o 
serviço de hotelaria, os produtos comercializados em frente ao Santuário como as peças de 
parafina mencionadas anteriormente. Na verdade, há uma divisão do trabalho por baixo 
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 Título do pároco que administra uma instituição religiosa. 
28
 Entrevista realizada em 24/01/2014. 
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Normalmente os romeiros vêm em caravanas, mesmo ficando em hotéis há um 
“chefe” que faz toda a parte de negociação, reserva e recolhe as diárias com os 
romeiros e repassa ao proprietário do hotel. Esse chefe recebe uma comissão da 
caravana como uma agência de turismo. Muitas vezes, o chefe de romaria já deixa a 
data de retorno no ano seguinte pré-estabelecida com o hotel. A maioria dos finais 
de semana no período de julho a outubro é reservada com muita antecedência. Há 
hotéis que recebem 10 ônibus de romeiros. Os romeiros possuem essa fidelidade, 
tem grupo de romeiros que se hospeda em meu hotel há 40 anos, um exemplo, é um 
grupo de Embu das Artes-SP possui uma comunidade chamada Bom Jesus da Lapa 
e já faz romaria há 25 anos, sempre ficou em meu hotel. 
 
Esta busca antecipada pelo serviço de hospedagem é resultado do dinamismo maior 
adquirido pelas romarias lapenses nas últimas décadas, isto é, houve um importante 
crescimento quanto ao número de romeiros que visitam a cidade. Além disso, houve também 
uma extensão do período de maior fluxo, ou seja, de três meses passaram para seis meses. 
Segundo o reitor do Santuário do Bom Jesus – Padre Roque Silva29, pode-se colocar como um 
divisor de águas desse aumento dos fluxos de romeiros, a celebração dos 300 anos do 
Santuário realizada em 1991, pois foi um evento muito divulgado e por isso contribui para o 
reconhecimento do Santuário no âmbito nacional. Concomitantemente a esse evento, houve 
uma melhoria (já mencionada neste trabalho) em relação ao acesso rodoviário à cidade a 
partir da década de 1990.  
Segundo o reitor do Santuário supracitado, outro fator que contribui para o aumento 
deste fluxo é a transmissão das festas do santuário via televisão que vem ocorrendo desde 
2007, pela TV Aparecida; esse evento favoreceu uma maior divulgação do santuário no país. 
Recentemente, os novos meios de comunicação também influenciaram muito na divulgação 
do santuário, pois foi criado um site do Santuário Bom Jesus, uma página no Facebook e 
desde 2012 são transmitidas, via internet, algumas celebrações do Santuário pela WEBTV. 
Tal contexto aponta a importância da informação no presente período. Essa variável-chave, 
em suas múltiplas faces e com densidade diversa para cada região do país, comanda o atual 
processo de urbanização, tornando-se o motor da divisão territorial do trabalho 
contemporânea, (SANTOS, 1996/2012; SILVA, 2001).  
Ainda em relação aos meios de comunicação, há também diversas emissoras de rádio 
da Bahia que fazem a cobertura das festas religiosas. Existe inclusive uma rádio, a Bom Jesus 
AM, com sua sede em Bom Jesus da Lapa, que foi fundada pela diocese da cidade, em 1982. 
                                                          
29
 Entrevista realizada em 25/01/2014. 
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Atualmente essa rádio possui uma cobertura que abrange mais de 150 cidades nos estados  da 
Bahia, Minas Gerais, Tocantins, Piauí e Goiás e também está disponível online, (RÁDIO 
BOM JESUS AM, 2013). A partir desses dados podemos destacar a coexistência de formas 
“antigas” de comunicação, já presentes na cidade, mas que se adaptam com a chegada das 
técnicas modernas visando levar a informação ao maior alcance. 
Em 2013, houve uma exposição do Santuário do Bom Jesus na ExpoCatólica, uma 
Feira Católica que ocorreu paralelamente à Jornada Mundial da Juventude na cidade do Rio 
de Janeiro. O Santuário, junto com outros pontos de turismo religioso na Bahia, foi exposto 
no estande da BAHIATURSA
30
 e da Secretaria de Turismo do Estado da Bahia (SETUR-BA, 
2013). A participação em evento como este demonstra que a cidade vem se inserindo nos 
circuitos de negócios religiosos. Tal processo contribuiu para uma mudança das 
características das romarias lapenses, conforme afirma o Padre Roque Silva, 
 
A romaria sofreu algumas transformações nas últimas décadas, pois antes, até 
mesmo para os lapenses, a romaria era a festa de agosto, (de 28/07 a 06/08), a festa 
de setembro (de 08/09 a 15/09) e a festa do romeiro em 04/10 que é dedicada ao 
Francisco de Mendonça Mar. Na década de 1970 foi criada a romaria da Terra que 
depois passou a ser da Terra e das Águas, a qual ocorre no primeiro final de 
semana do mês de julho e tornou-se a abertura do chamado período “forte” que se 
estende até o feriado de 15 de novembro. Também foram criados outros momentos 
de romarias no segundo semestre e há muita participação de visitantes, por 
exemplo, dia de Nossa senhora Aparecida, nesses últimos cinco anos, estão vindo 
muitos romeiros porque em 2009 o santuário recebeu a réplica de nossa senhora 
Aparecida e foi feita uma ampla divulgação da chegada dessa imagem, com isso foi 
criada a romaria de nossa senhora Aparecida. Também fora desse período “forte”, 
muitos romeiros perceberam que os preços da rede hoteleira são bem menores, por 
isso estão vindo nesse período “fora da romaria”, isto é, no primeiro semestre. 
Além destes, há ainda os turistas do interior do país que pernoitam ou param na 
cidade durante o trajeto no sentido litoral ou durante o retorno no sentido litoral-
interior, que é um dado novo, (Padre Roque Silva, entrevista concedida em 
21/01/2014). 
 
Ainda de acordo com o reitor do Santuário, não há um dado exato sobre o total de 
romeiros que visitam o Santuário. Estima-se que são aproximadamente dois milhões de 
pessoas por ano. Entre os meses de julho e novembro concentra-se o maior número de 
                                                          
30
 Empresa de Turismo da Bahia S/A - é uma empresa de economia mista vinculada à Secretaria de Turismo, 
sendo responsável pela divulgação e promoção turística da Bahia, no Brasil e no exterior (RIBEIRO, 2010). 
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visitantes estimado em mais de um milhão de pessoas. E no dia da maior festa, que ocorre em 
seis de agosto, estima-se um total de 350 mil romeiros. Estes dados colocam as romarias 
lapenses como a terceira maior do país, depois de Aparecida/SP e Juazeiro do Norte/CE, 
respectivamente. Santos & Silveira (2001, p. 237) consideram que “a expansão de religiões e 
de ocasiões de reunião abre espaço ao atual consumo de esperanças. Cultos religiosos [...] são 
motivo de grandes concentrações periódicas e de encontros menores em templos”. 
 
FOTO 10 - FESTA DO BOM JESUS NO DIA 06 DE AGOSTO - ROMARIA 2013 
Fonte: Site do Santuário do Bom Jesus, 2013 
 
Em relação ao local de origem dos romeiros, embora não tenha conhecimento da 
totalidade devido às dificuldades anteriormente já relatadas, a partir dos dados coletados pela 
central de informações do Santuário é possível notar uma predominância dos estados da Bahia 
e Minas Gerais. Esse fato foi apontado pelo representante dos hoteleiros, 
 
O estado de Minas Gerais tem forte participação no número de peregrinos para 
qualquer centro católico do país. Por exemplo, no meu hotel 80% são mineiros, 
15% paulista e 5% baianos. Há também turistas de outros estados nordestinos que 
vão para Trindade e passam por Bom Jesus da Lapa. Há ainda outro grupo que sai 
do Sul passa por Aparecida-SP, Trindade-GO, Bom Jesus da Lapa-BA, Juazeiro do 
Norte-CE e Salvador-BA. Este último em função da beatificação da Irmã Dulce. 
(Luis Robério Leão, entrevista concedida em 24/01/2014). 
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Este contexto ilustra a dinâmica deste fluxo de romeiros e as rotas de turismo religioso 
criadas por estes grupos. Ainda em relação a esta dinâmica através do mapeamento observa-se 
também que alguns estados que não constam no primeiro ano analisado, aparecem no mapa 
do ano seguinte e vice versa, este é o caso dos estados do Piauí, Mato Grosso, Roraima etc. 

























MAPA 13 – PRINCIPAIS LOCAIS DE ORIGEM DOS 
ROMEIROS LAPENSES (2011) 
 
 
MAPA 14 – PRINCIPAIS LOCAIS DE ORIGEM DOS 





Conforme visto, o fluxo de romeiros, presente na cidade durante o ano todo, tem uma 
grande importância para as atividades econômicas, principalmente os serviços de hospedagem 
e de comércio (esse último será analisado posteriormente). De acordo com Maria Betânia 
Bastos, Secretária de Turismo da Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa
31
, há 
aproximadamente 11 mil leitos distribuídos entre hotéis, pousadas, rancharias e dormitórios 
destinados ao aluguel diário
32
. Com este total de leitos, Bom Jesus da Lapa ocupa o quarto 
lugar na Bahia, depois de Salvador, Porto Seguro e Feira de Santana, respectivamente. 
Há uma forte concentração dos hotéis e pousadas nas proximidades do Santuário, são 
os chamados “hotéis para romeiros”. De acordo com Luis Robério Leão, representante dos 
hoteleiros
33
, uma característica típica desses hotéis é que a maioria é familiar, nos quais é 
comum a família residir no próprio estabelecimento, compartilhando com o hóspede a sua 
sala de estar.  
Segundo o reitor do Santuário, há alguns anos atrás foi criada a agência internacional 
do Vaticano, e esta agência de viagens oficial da igreja católica classificou algumas cidades 
do mundo para o seu roteiro turístico religioso internacional. No Brasil, foram classificadas as 
cidades de Aparecida (SP), Senhor do Bonfim e Bom Jesus da Lapa (BA). “Isso quer dizer 
que essas cidades têm que passar por um padrão internacional de qualificação, 
principalmente em prestação de diversos tipos de serviços para receber essa ‘clientela’ mais 
exigente e seleta”, afirma o reitor.  
Entre essas “qualificações” estão os tipos de estabelecimentos hoteleiros já citados 
(hotéis familiares) que certamente não se adéquam ao perfil destes futuros turistas. Foi 
divulgada em alguns noticiários
34
 a chegada de uma grande rede de hotéis em Bom Jesus da 
Lapa. A rede HotelPar é representante na América Latina das marcas Super 8 e Travelodge 
que é uma das 15 marcas do grupo norte-americano Wyndham. Este grupo atualmente tem 
cerca de 450 hotéis localizados nos Estados Unidos, Canadá e México. No plano de expansão 
da empresa está a abertura de 200 unidades da marca Super 8 e mais de 200 hotéis Travelodge 
distribuídos em todo o território brasileiro até o ano de 2022. “De olho nos municípios que 
têm apenas estabelecimentos de pequeno porte, como pousadas e pensões de administração 
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 Entrevista realizada em 10/02/2014.  
32
 Rancharias são casas destinadas ao aluguel para romeiros e os dormitórios são alguns cômodos do imóvel 
destinados a este tipo de uso. 
33






em: 22/04/2014. http://www.sindal.org.br/negocios/negocios091013.html.  Acesso em: 06/04/2015. 
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familiar” (R7-NOTÍCIAS)35 este plano tem como foco as cidades de médio e pequeno portes. 
Já foi inaugurado um hotel da marca Super 8 no estado de Minas Gerais e o primeiro 
Travelodge está previsto para ser instalado na cidade lapense.  
Neste sentido, nota-se que além das grandes cadeias comerciais, já mencionadas, que 
estão se ampliando para as periferias das metrópoles, áreas não metropolitanas e cidades de 
pequeno porte, esta rede de hotel de grande marca é também outro exemplo deste tipo de rede 
que está buscando abarcar mercados pobres; no caso de Bom Jesus da Lapa a maior parte do 
mercado hoteleiro é ocupada por agentes do circuito inferior da economia urbana, como o 
exemplo das pensões familiares.  
 
2.1.5 – Dinâmica recente do mercado imobiliário lapense 
 
Segundo Corrêa (2000. p. 9), o espaço urbano é “fragmentado e articulado, reflexo e 
condicionante social, um conjunto de símbolos e campo de lutas. É assim a própria sociedade 
em uma de suas dimensões, aquela mais aparente, materializada nas formas espaciais”. Já a 
cidade enquanto materialidade resulta do acúmulo das ações humanas ao longo do tempo, 
bem como das relações sociais que ocorrem nesse espaço urbano construído. “Esta produção 
social das formas espaciais é ao mesmo tempo manifestação e condição do estágio de 
desenvolvimento das forças produtivas sob o capitalismo” (SPOSITO, 1998, p. 64). Para 
Corrêa (2000. p. 9) “a cidade é também o lugar onde as diversas classes sociais vivem e se 
reproduzem”. Assim, a cidade se constitui da vida de relações e da base material que acolhe 
diferentes divisões do trabalho e torna-se “a condição de uma cooperação entre empresas e 
pessoas, forma de socialização capitalista que é à base da convivência forçada entre atores 
diversos e de conflitos abertos ou latentes”. (SANTOS, 1994/2009b, p. 101). Para este autor, 
 
Quanto mais os territórios são cortados por estradas, tanto mais a produção e os 
homens se concentram em poucos lugares. A cidade é um grande meio de produção 
material e imaterial, lugar de consumo, nó de comunicação. Por isso, o entendimento 
do processo global de produção não se contenta com a mera economia política, nem 
se basta com a Economia Política da Urbanização, exigindo uma Economia Política 
da Cidade (SANTOS, 1994/2009b, p. 114). 
 





De maneira sucinta, para o autor supracitado, a economia política da urbanização 
compreenderia a divisão social e territorial do trabalho e a repartição da população no 
território; já a economia política da cidade seria “a forma como a cidade, ela própria, se 
organiza, em face da produção e como os diversos atores da vida urbana encontram seu lugar, 
em cada momento, dentro da cidade” (SANTOS, (1994/2009b, p. 114). 
Hoje, com uma nova distribuição dos instrumentos de trabalho e dos homens no país, 
graças às possibilidades de transporte e de comunicação do atual período, acarretam 
mudanças na estruturação das cidades. Entre estas estão às dinâmicas do mercado imobiliário 
nas cidades e os problemas relacionados à habitação urbana. Assim, neste item, busca-se 
analisar as dinâmicas recentes do mercado imobiliário lapense, bem como alguns problemas 
relacionados às condições de moradias da população mais carente. 
A presença de diversos fixos geográficos instalados no território lapense nesses 
últimos anos, conforme apresentado nos itens anteriores, tem fortes implicações no mercado 
imobiliário da cidade. Tal processo favoreceu o surgimento do serviço de corretagem 
imobiliária “oficial”, isto é, de forma jurídica. Este tipo de serviço iniciou-se em 2006 em 
função da demanda criada com o crescimento do mercado imobiliário e atualmente existem 
aproximadamente seis escritórios imobiliários e diversos corretores autônomos. De acordo 
com o corretor Uilson Ricardo Magalhães
36
, este processo se deu principalmente em função 
da expansão do crédito através de financiamentos do Governo Federal via Caixa Econômica 
Federal. A instalação das imobiliárias na cidade facilitou o acesso à informação, em especial 
aos proprietários de imóveis, pois antes a comercialização ocorria apenas com o pagamento à 
vista e hoje, por exemplo, alguns loteamentos comercializados pelas imobiliárias são 
parcelados em até 100 vezes.  
De acordo com Gildásio Júnior, Secretário de Administração da Prefeitura Municipal 
de Bom Jesus da Lapa
37
, nos últimos anos houve uma alteração do perímetro urbano em 
função dos novos loteamentos realizados, a exemplo da área destinada à construção de 
moradias populares através do Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV) e também para a 
construção de alguns imóveis destinados à instalação de instituições públicas como a Justiça 
Federal, a Previdência Social, entre outras (Figuras 3 e 4). Jânio Santos (2009, p. 506) 
analisando a estruturação atual de algumas cidades baianas, aponta que “mediante a expansão 
do tecido urbano, é superada a baixa divisão territorial das atividades no plano intraurbano. 
Aumenta-se o número de equipamentos urbanos e se engendra a lógica dos loteamentos e a 
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 Entrevista realizada em 24/01/2014. 
37
 Entrevista realizada em 23/01/2014 
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decorrente conversão da terra rural em urbana”. No caso lapense, com a expansão da mancha 
urbana houve a instalação de novos serviços e comércios fora do centro da cidade, bem como 
a transferência de alguns serviços públicos da área central para outros bairros a partir da 
última década, tais como: promotoria do Ministério Público, INSS, Fórum (Comarca, zona 
eleitoral e justiça do trabalho), delegacia, algumas secretarias da Prefeitura Municipal, entre 
outros. 
 
FIGURA 3 – ÁREA DE EXPANSÃO DA MANCHA URBANA EM BOM JESUS DA 
LAPA 
 
Fonte: Google Maps, 2014 (adaptação da autora). 
 
Analisar a incorporação de novas áreas nos espaços urbanizados e investigar os 
condicionantes desse processo torna-se fundamental para compreender a configuração do 
espaço da cidade ao longo do tempo e os seus diversos usos pelos citadinos e pelas empresas. 
No caso de Bom Jesus da Lapa, a expansão da mancha urbana se deu em função da 
necessidade de uma área maior para a construção das casas populares (Figura 4). Segundo 
Jonemberg Amorim, gerente geral da CEF, através do Programa MCMV foram entregues 530 
Casas populares do 
programa MCMV 
Nova Avenida que liga a 
rodovia BA160 - segunda 
via de acesso à cidade 
 
Rodovia BA160 
Primeira via de 
acesso à cidade 
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casas, estão em construção mais 500 casas e já foram aprovadas 760 que serão construídas 
posteriormente
38
. Além disso, outros fatores contribuíram para a valorização dos loteamentos 
nesse eixo de expansão da cidade. Entre esses fatores, destaca-se a construção de uma avenida 
pavimentada que liga o centro da cidade à rodovia BA-160, a qual favorece o acesso a capital 
baiana. Esta avenida constitui a segunda via de entrada/saída da cidade, pois antes da sua 
construção havia apenas uma opção de avenida pavimentada para o acesso à cidade tanto 
daqueles que partem da zona rural lapense em direção à sede como das cidades 
circunvizinhas. 
 
FIGURA 4 – CASAS POPULARES DO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA 
 
Fonte: Google Maps, 2014 (adaptação da autora). 
 
Segundo o corretor entrevistado, concomitante a expansão de loteamentos urbanos, 
houve também uma importante valorização do mercado imobiliário lapense, pois os preços de 
alguns imóveis evoluíram em 500% nos últimos anos. Por exemplo, em 2008, alguns lotes 
foram adquiridos por cinco mil reais e em 2014 esses mesmos lotes eram vendidos por 50 mil 
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 Cada família paga uma mensalidade num valor mínimo de 25 reais e no máximo 75 reais de acordo com a sua 
renda, por um período de 10 anos, o valor pago pelo proprietário é em torno de 5% do custo da casa (entrevista 














reais. Atrelado a essa expansão da mancha urbana, houve também um crescimento importante 
do comércio vinculado tanto à construção civil quanto às lojas de móveis e eletrodomésticos. 
Como parte deste processo, podemos apontar as novas linhas de crédito para este setor, entre 
elas estão: o cartão Móveiscard, que é uma linha de crédito oferecida aos beneficiários do 
Programa MCMV para a compra de bens de consumo duráveis; e, o cartão Construcard que é 
um tipo de financiamento da Caixa Econômica Federal para pessoas físicas comprarem 
qualquer de material de construção, armários, aquecedor solar, aerogerador, entre outros. 
Constam cadastrados no site “Aceito Construcard”39 18 estabelecimentos comerciais de 
materiais de construção em Bom Jesus da Lapa.  
Hoje, há diversos loteamentos nessa nova área incorporada à mancha urbana, grande 
parte já comercializada pelas imobiliárias através do sistema de parcelamento da compra. A 
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 O site “Aceito Construcard” é uma ferramenta da Borgus Consultoria de Sistemas para informar aos usuários 
do cartão Construcard os estabelecimentos comerciais de materiais de construção e decoração que aceitam esta 
forma de pagamento através deste cartão. É possível pesquisar os estabelecimentos cadastrados neste site, de 
todos os estados brasileiros, por tipo de material comercializado ou pela sua localização (telefone e endereço do 
estabelecimento na cidade).   
FOTO 11 - CASAS POPULARES DO 
PROGRAMA MCMV 
FOTO 12 – LOTEAMENTOS NO 
ENTORNO DAS CASAS POPULARES 
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FOTO 13 - VISTA PANORÂMICA DE LOTEAMENTOS NA ÁREA DE EXPANSÃO DA 
MANCHA URBANA 
Fonte: Trabalho de campo realizado em fevereiro de 2014. 
 
A cidade lapense apresenta uma segregação social exposta nas formas espaciais, isto é, 
em termos das áreas residências há diferenças em relação a sua estruturação. Embora a 
maioria dos bairros seja mesclada com distintos padrões habitacionais, é possível notar que 
algumas áreas são dotadas de infraestrutura, equipamentos e serviços urbanos que não estão 
presentes na fração mais empobrecida do território urbano lapense. O caso emblemático é o 
do bairro Beira Rio um dos mais antigos da cidade que está localizado entre a área central e o 
cais do rio São Francisco.  
De acordo com o Plano Diretor do Município o bairro Beira Rio é densamente 
ocupado e em relação à distribuição da população por faixa predominante de renda é o único 
que está classificado na categoria D denominada como renda muito baixa, isto é, a população 
mais carente da cidade está fortemente concentrada nesse local. Este bairro não possui 
pavimentação asfáltica diferentemente dos novos loteamentos que já contam com esse serviço 
mesmo sem as edificações (Foto 12), também apresenta problemas de saneamento básico 
como rede de esgoto (Foto 14) e ainda possui habitações com paredes externas de material 
composto por taipa (Foto 15). Para Sposito (1998, p. 74) muitos problemas enfrentados por 
essa população carente não se deve apenas as suas condições de trabalho e renda, trata-se da 
ausência do poder público na implantação desses serviços básicos.  
 
Estes problemas poderiam ser amenizados ainda que os salários não fossem altos, 
porque a solução deles não precisava passar pela compra individual de um caminhão 
de lixo para recolher o lixo da minha porta, ou pelo pagamento também individual 
dos custos de abertura de canaletas para implantar o esgoto no meu bairro, ou pela 
aquisição de um veículo para cada membro da família – o que o transito da cidade 
nem suportaria. Estes bens e serviços são coletivos e devem ser implantados pelo 
Estado [...]. 
 
Marcação de lote 
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FOTO 14 – ESGOTO A CÉU ABERTO NO BAIRRO BEIRA RIO 
 
Fonte: Trabalho de campo realizado em fevereiro de 2014. 
 
FOTO 15 – HABITAÇÃO COM PAREDES EXTERNAS DE MATERIAL COMPOSTO 
POR TAIPA NO BAIRRO BEIRA RIO 
 
Fonte: Google Maps, 2012. 
 
Na cidade de Bom Jesus da Lapa, de acordo com o censo demográfico do IBGE 
(2010), 95% dos domicílios possuíam iluminação pública, esse é o mesmo percentual dos 
domicílios que não possuíam esgoto a céu aberto no seu entorno e 66% dos domicílios 
urbanos contavam com o serviço de pavimentação. Em relação aos domicílios urbanos por 
tipo de material das paredes externas existem 213 domicílios de taipa não revestida, 195 com 
taipa revestida, 74 com madeira aproveitada e 67 com madeira aparelhada.  As edificações, a 
autoconstrução, os materiais utilizados para construir as habitações - ora comprados, ora 
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recuperados de diversas maneiras - são reveladores das condições de trabalho e renda da 
população que ocupam esses lugares.  
 
Com diferença de grau de intensidade, todas as cidades brasileiras exibem 
problemáticas parecidas. O seu tamanho, tipo de atividade, região em que se inserem 
etc. São  elementos de diferenciação, mas em todas elas problemas como os do 
emprego, da habitação, dos transportes, do lazer, da água, dos esgotos, da educação 
e saúde, são genéricos, e revelam enormes carências. Quanto maior a cidade, mais 
visíveis se tornam essas mazelas. Mas essas chagas estão em toda parte. Isso era 
menos verdade na primeira metade deste século, mas a urbanização corporativa, isto 
é, empreendida sob o comando dos interesses das grandes firmas, constitui um 
receptáculo das conseqüências de uma expansão capitalista devorante dos recursos 
públicos, uma vez que estes são orientados para os investimentos econômicos, em 
detrimento dos gastos sociais. (SANTOS, 1993, p. 105) 
 
O contexto acima apresentado revela que Bom Jesus da Lapa enfrenta as mesmas 
problemáticas das cidades brasileiras no que tange as desigualdades socioespaciais como, por 
exemplo, em relação às condições de moradias da população, a ausência de serviços públicos 
coletivos, assim como o problema da especulação imobiliária.  
 
2.1.6 – Agricultura científica e os círculos de cooperação: o Perímetro de Irrigação 
Formoso 
 
Esta pesquisa se propôs a investigar a economia urbana de Bom Jesus da Lapa, no 
entanto, a apresentação deste item se faz necessária, especialmente por dois motivos, a saber: 
primeiramente porque, conforme visto, quase um quarto da população rural se concentra neste 
perímetro, daí a necessidade em explicar o motivo desta aglomeração e, segundo porque se 
trata de uma das mais importantes atividades econômicas do município, e também por se 
tratar de uma agricultura científica (SANTOS, 2000/2007) fortemente dependente dos 
recursos presentes na cidade, isto consequentemente tem implicações significativas na 
economia urbana lapense. Para Elias (2005, p. 4.481), “uma das características do processo de 
modernização das atividades agropecuárias no Brasil é o desenvolvimento de uma gama 
muito extensa de novas relações entre o campo e a cidade. Isto se deve a crescente integração 




Nas condições atuais do meio técnico-científico, os fatores de coesão entre a cidade 
e o campo se tornaram mais numerosos e fortes. A agricultura moderna, à base de 
ciência, tecnologia e informação, demanda um consumo produtivo cuja resposta, 
imediata, deve ser encontrada na cidade próxima.  
 
Neste sentido, buscamos investigar a fruticultura irrigada no município de Bom Jesus 
da Lapa, o qual é um dos maiores produtores de banana do país. De acordo com os dados do 
IBGE (Produção Agrícola Municipal), em 2013, a produção de banana no estado da Bahia foi 
de 1.113.930 toneladas ocupando o primeiro lugar no país no total da produção desta fruta; o 
estado de São Paulo ocupa o segundo lugar com uma produção de 1.090.009 toneladas. No 
referido ano, em Bom Jesus da Lapa foram produzidas 128.840 toneladas de banana, essa 
produção o coloca como terceiro maior produtor do país, depois de Miracatu-SP com 158.400 
e Corupá-SC com 151.080 toneladas. Nota-se que a produção de banana nestes estados é 
bastante dispersa uma vez que esses municípios que ocupam os primeiros lugares em termos 
de produção não chegam a 15% da quantidade total produzidas nos referidos estados. 
Em Bom Jesus da Lapa, tal produção é resultado da agricultura irrigada moderna 
instalada no seu território através dos programas de investimentos públicos que passaram a 
atuar nessa área nas últimas décadas. A instalação do Perímetro Irrigado do Formoso, situado 
a 30 quilômetros da cidade de Bom Jesus da Lapa, se deu através da Companhia de 
Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (Codevasf). Conforme visto, uma 
das seis Superintendências Regionais da Codevasf tem sua sede – a 2ª SR - localizada na 
cidade lapense. Esta superintendência atende uma área de 222.930,4 km² totalmente 
localizada em território baiano no médio São Francisco (COELHO NETO, 2004) e é 
responsável pelo acompanhamento de nove perímetros de irrigação instalados nesta região do 
médio São Francisco, sendo que o Perímetro lapense obtém destaque por responder 
aproximadamente por 75% da produção total destes perímetros. 
No Perímetro Irrigado lapense foram instalados dois projetos: o Projeto Formoso A, 
com 8.372,70 hectares irrigáveis e o Projeto Formoso H, que ocupa uma área de 4.343 
hectares, (CAR-BA, 1997, p. 56). No entanto, esta área destinada à irrigação era muito maior, 
pois segundo Coelho Neto (2004), com a construção da represa de Sobradinho na década de 
1970 e a necessidade de realocação das pessoas desabrigadas, parte das terras originalmente 
destinadas à instalação do projeto de irrigação foi desapropriada pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA) para a implantação do Projeto Especial de 
113 
 
Colonização Serra do Ramalho, no qual foi realocada a população atingida pela referida 
represa. Neste sentido, o autor supracitado questiona que,  
 
 [...] a conformação espacial do antigo Projeto Formoso foi reestruturada, resultando 
na criação de dois perímetros, os Projetos de Irrigação Formoso “A” e Formoso “H”, 
que, embora considerados distintamente nas estatísticas da Codevasf, apresentam 
contigüidade espacial e são geridos pelo mesmo distrito de irrigação
40
. A 
implantação da irrigação em Serra do Ramalho, conforme estava previsto, poderia 
dar outro rumo à história. O desinteresse público em viabilizar a irrigação no Projeto 
de Colonização Serra do Ramalho reforça a idéia de que esta técnica não se destina à 
população pobre do campo (COELHO NETO, 2004, p. 109).  
 
Projetos como este, viabilizados através de instituições como Codevasf e SUDENE, 
nasceram da formulação e implementação de políticas públicas, em meados do século XX, 
que visavam justamente amenizar as desigualdades regionais. Esse período, segundo Silveira 
(2005, p. 152), “é o momento da aplicação de políticas desenvolvimentistas, precedidas por 
discursos que denunciavam uma drenagem de regiões pobres para regiões mais ricas”.  
Outro fato a se destacar é o tempo entre a concepção e a operação destes projetos, os 
quais têm a sua gênese na década de 1970, no entanto, só entraram em operação nessas 
últimas décadas: o Projeto Formoso A em 1990 e o Formoso H, no ano 2000. (COELHO 
NETO, 2004). Foram seis etapas de implantação do perímetro de irrigação, as quais levaram 
décadas para ser concluídas, a exemplo da identificação da área, conforme descrita por 
Coelho Neto (2004), 
 
Identificação da área - esta etapa caracteriza-se pela presença marcante de 
organizações internacionais, equivalendo aos diversos macro-estudos e planos 
elaborados para o Vale do São Francisco, buscando o levantamento de informações 
e a identificação de potencialidades. Destacam-se os seguintes estudos: a) 
Reconhecimento dos Recursos Hidráulicos e de Solos da Bacia do Rio São 
Francisco, realizado conjuntamente pela Superintendência do Vale do São Francisco 
(antiga SUVALE e atual Codevasf), Superintendência de Desenvolvimento do 
Nordeste (SUDENE), Companhia Hidrelétrica do São Francisco (CHESF) e Bureau 
of Reclamation, no ano de 1970; b) Programa Especial para o Vale do São Francisco 
(PROVALE), elaborado em 1972 pela SUVALE; c) Plano de Desenvolvimento 
Integrado do Vale do São Francisco, elaborado em 1974 pelo Development and 
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 O Distrito de Irrigação Formoso (DIF) é uma associação constituída por todos os empresários rurais, 
proprietários de lotes agrícolas dentro do Perímetro Irrigado Formoso (DIF, 2014) 
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Resources Corporation, a serviço do Ministério do Interior; d) Plano Diretor para o 
Desenvolvimento do Vale do São Francisco (PLANVASF), elaborado, em 1989, 
pelo Ministério do Interior (MINTER); Companhia do Desenvolvimento do Vale do 
São Francisco (Codevasf); SUDENE e Organização dos Estados Americanos 
(OEA); e) Plano de Desenvolvimento Sustentável da Bacia do Rio São Francisco e 
do Semi-árido Nordestino, elaborado pela Codevasf em 1996”, (COELHO NETO, 
2004, p. 84). 
  
Em relação ao parcelamento da terra nos projetos Formoso “A” e Formoso “H”, 
Coelho Neto (2004) aponta que aproximadamente 62% das áreas irrigáveis do perímetro 
foram priorizadas ao segmento empresarial, contrariando dessa forma os seus objetivos 
iniciais que justificaram a política nacional de irrigação e os investimentos públicos 
realizados. Atualmente, segundo Antônio Márcio - presidente da associação dos produtores do 
Distrito de Irrigação Formoso (DIF)
41
 são 1.262 lotes, sendo 968 lotes familiares e mais de 
250 empresariais. O lote familiar abrange uma área aproximadamente entre quatro a oito 
hectares e os lotes empresariais são entre 20 e 120 hectares.  
A infraestrutura atual do Perímetro de Irrigação Formoso conta com duas estações de 
bombeamento principais, 29 estações (secundárias) de pressurização, aproximadamente 88 
quilômetros de canais (Anexo III), 289 quilômetros de estradas e 120 quilômetros de drenos
42
. 
Estes dados mostram que se trata de uma agricultura fortemente dependente de aparatos 
técnicos e de informação. Nessas áreas de instalação deste tipo de agricultura, isto é, 
científica, “verifica-se uma importante demanda de bens científicos (sementes, inseticidas, 
fertilizantes, corretivos) e, também, de assistência técnica”, (SANTOS, 2000/2007, p. 89). As 
fotos a seguir apontam alguns destes aparatos técnicos e informacionais presentes no 
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 Entrevista realizada em 13/02/2014 
42
 As obras de infraestrutura implantadas entre as décadas de 1980 e 1990 foram executadas pela construtora 
Odebrecht (ODEBRECHT INFORMA, 2011). Segundo Demétrios Pascoal, representante da Codevasf 
(entrevista realizada em 11/02/2014), essa infraestrutura inicial comum aos produtores foi implantada através de 
financiamento do Banco Mundial. Uma particularidade deste perímetro irrigado é a sua forma de organização, a 
qual é baseada num modelo americano de sistema de condomínio. Neste sistema os custos de manutenção são 
rateados entre os produtores e o controle fitossanitário, por exemplo, é realizado em conjunto, através da 
pulverização aérea, diferentemente de outras áreas irrigadas em que o produtor decide sobre a manutenção da sua 
propriedade.      
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FOTOS 16 E 17 – PLANTAÇÃO DE BANANA E PRINCIPAL ESTAÇÃO DE 
BOMBEAMENTO NO PERÍMETRO DE IRRIGAÇÃO FORMOSO 
  
               Fonte: Trabalho de campo, 2015.                                             Fonte: DIF, 2015. 
 
FOTO 18 – PLACA INSTALADA NO PERÍMETRO DE IRRIGAÇÃO FORMOSO PARA 
O CONTROLE FITOSSANITÁRIO 
 










FOTO 19 – PLACA INSTALADA NO PERÍMETRO DE IRRIGAÇÃO FORMOSO PARA 
INFORMAÇÃO DO PREÇO DA BANANA 
 
Fonte: Trabalho de campo realizado em janeiro de 2015. 
 
A associação do DIF possui 1.165 produtores associados distribuídos em 12.100 
hectares de área irrigável. Do total desta área, cerca de  7.500 hectares estão em plena 
produção, gera 7.000 empregos diretos e 14.000 empregos indiretos no entorno do perímetro 
(DIF, 2014). Grande parte destes empregos é ocupada pela população do município de Serra 
do Ramalho, a título de exemplo, o Presidente do DIF afirmou que possui 18 funcionários, 16 
são deste município e apenas dois são lapenses.  
De acordo com o censo demográfico do IBGE (2010), o Perímetro de Irrigação 
Formoso possui 5.326 habitantes, os quais contam com um posto de saúde, um posto policial, 
sete escolas públicas, sendo seis para o ensino fundamental e uma para ensino médio (mais 
duas extensões) (DIF, 2014). Atualmente este perímetro conta também com a presença de um 
campus do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – IFBAIANO (Anexo 
IV). Esta unidade oferece cursos técnicos de informática e de agricultura, curso de 
aperfeiçoamento em educação do campo, especialização em inovação social e, em 2014, foi 
aprovado o curso de bacharelado em engenharia agronômica e sua implantação está prevista 
para o segundo semestre de 2015. Em termos de áreas destinadas a habitação, no Perímetro de 






FOTO 20 – PRINCIPAL AGROVILA DO PERÍMETRO DE IRRIGAÇÃO FORMOSO 
 
Fonte: Site do DIF, 2014 
 
A principal agrovila do perímetro conta uma praça central e alguns serviços 
tipicamente urbanos como farmácia, lanchonete, papelaria, mercadinhos, bares, filial de um 
comércio de insumos agrícolas e filial de um laboratório de exames clínicos (posto de coleta), 
ambos com sede na cidade lapense, entre outros (fotos a seguir).  
 
FOTO 21 – PRAÇA LOCALIZADA NA PRINCIPAL AGROVILA DO PERÍMETRO DE 
IRRIGAÇÃO FORMOSO 
 




Filial de um comércio 
de insumos agrícolas 
da cidade lapense 
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FOTOS 22 E 23 – COMÉRCIO E SERVIÇO NO ENTORNO DA PRAÇA LOCALIZADA 
NA PRINCIPAL AGROVILA DO PERÍMETRO DE IRRIGAÇÃO FORMOSO 
 
Fonte: Trabalho de campo realizado em janeiro de 2015. 
 
Atualmente a fruticultura irrigada representa 88,5% de toda área plantada e tem como 
principais culturas a banana (85%), seguida do mamão, melancia e coco (Codevasf, 2013). 
Segundo o presidente da associação dos produtores do Distrito de Irrigação Formoso, 
atualmente está implantando outras culturas no perímetro cujo objetivo é diversificar a 
produção, por isso Bom Jesus da Lapa, que em 2011 e 2012 havia ocupado o primeiro lugar 
no total de produção de banana por município no país, vem perdendo esta posição nos dois 
últimos anos. A produção anual total do perímetro, incluindo outras culturas além da banana, 
chega a mais de 183 mil toneladas, com um valor bruto da produção de cerca de 145 milhões 
de reais (Codevasf, 2014), este valor representa quase um terço do PIB municipal lapense. 
Segundo o presidente da associação de produtores houve uma expansão da área cultivada, o 
que favorece também esse aumento da produção. 
 
O aumento da nossa produção é contínuo, e já esperamos passar de 200 mil 
toneladas até o final de 2014. Também estamos tendo uma grande evolução na 
questão de área cultivada. Tivemos, em 2012, 6.940 hectares plantados; em 2013, a 
área cresceu para 7.316 hectares e a nossa previsão é que em dezembro de 2014 já 
estejamos próximos de 9 mil. Essa evolução é consequência do fato de que o 
produtor passou a ter mais confiança no projeto graças ao trabalho que vem sendo 
feito pela Codevasf e pelo Distrito de Irrigação, (Antônio Márcio, presidente do 
Conselho Administrativo do Distrito de Irrigação Formoso, entrevista concedida ao 
Portal Brasil em 02/06/2014) 
 
Filial de um laboratório de análises 




Para Demétrios Pascoal - representante da Codevasf - outro dado importante que 
diferencia o município lapense em relação aos outros produtores de banana da região Sul e 
Sudeste é que devido o clima ensolarado e com pouca chuva favorecem uma maior 
produtividade ao longo do ano e aumenta, inclusive, o brix da fruta. O clima seco também 
reduz os gastos com controladores de doenças (BORGES, et al., 2009). É neste sentido que 
Elias (2006) nos alerta que devemos ser cuidadosos ao afirmar que “a produção agropecuária 
deixou de ser uma esperança ao sabor das forças da natureza para se converter numa certeza 
sob o comando do capital” (SILVA 1981 apud ELIAS, 2006, s/p). No entanto, conforme 
afirma esta autora,  
 
Com a difusão desse conjunto de inovações, configurando novos sistemas técnicos 
agrícolas, a agropecuária tornou-se crescentemente dependente do processo 
científico-técnico de base industrial, e minimiza a anterior vantagem relativa 
representada pela produção localizada nos melhores solos, nas topografias mais 
adequadas, entre outros. Além disso, aumentou a possibilidade de aproveitamento 
dos solos menos férteis e de ocupação intensiva de territórios desprezados para tal 
atividade, relativizando-se as questões locacionais, antes imprescindíveis. (ELIAS, 
2006, s/p) 
 
Em relação aos principais consumidores da banana produzida no Perímetro Formoso, 
segundo o representante da Codevasf, já houve algumas experiências de exportação da banana 
para a Europa, mas por se tratar de uma fruta muito perecível não se obteve bons resultados. 
O perímetro também já exportou para a Argentina, em 2007, foram exportadas mais de 725 
toneladas de banana (RIBEIRO, 2010), mas atualmente não há exportação para este país, o 
qual passou a comprar frutas do Equador. Também em função do crescimento do consumo 
interno não é necessário exportar, o mercado nacional absorve toda a produção. Em 2011, por 
exemplo, eram aproximadamente 920 cargas de banana por mês, três anos depois já eram em 
torno de 1.200 mensalmente, afirma o Presidente do DIF. Hoje, os principais consumidores da 
banana produzida no referido perímetro, são: o Distrito Federal, os estados de Goiás, Minas 
Gerais, Rio de Janeiro; e no estado da Bahia este perímetro fornece banana para os municípios 
de Salvador, Feira de Santana, Vitória da Conquista, Guanambi, Santa Maria da Vitória, Bom 
Jesus da Lapa e seus municípios circunvizinhos (Codevasf, 2013). Esses dados nos revelam 
que o circuito espacial produtivo da fruticultura irrigada lapense não se completa na escala da 
região, pois as etapas que compõem o circuito espacial produtivo da banana, isto é, a 
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produção, circulação, distribuição e consumo são de âmbito nacional. Hoje, de acordo com 
Santos & Silveira (2001), 
 
Há uma crescente segmentação territorial das etapas do trabalho, intensificando-se 
as trocas e relações entre as regiões. Esses intercâmbios freqüentes e espessos não 
são obrigatoriamente entre áreas contíguas. [...] Daí a necessidade de substituir a 
noção de circuitos regionais de produção pela de circuitos espaciais da produção. 
(SANTOS & SILVEIRA, 2001, p. 143-144). 
 
Por outro lado, ressalta-se que o processo de consolidação do circuito espacial de 
produção da fruticultura irrigada do Perímetro Formoso foi permeado por dificuldades e 
algumas delas ainda não foram superadas. Segundo o representante da Codevasf, um dos 
problemas foi o débito de energia que foi sendo postergado, mas depois que a Companhia de 
Eletricidade do Estado da Bahia (COELBA) foi privatizada, a cobrança foi feita e como os 
produtores não tinham condições de liquidar a dívida, houve interrupções no fornecimento de 
energia elétrica para o perímetro e, assim, o processo de produção passou por um longo 
período de crise que se estendeu por três gestões do DIF. No entanto, na última gestão com o 
aumento do preço da banana foi possível efetuar o pagamento desta dívida num valor em 
torno de sete milhões de reais. Atualmente, de acordo com o Presidente da associação dos 
produtores, um dos problemas são as condições das estradas, já que o transporte das frutas é 
feito por caminhão ou carreta refrigerada (esta se a região for muito quente, como no caso dos 
estados nordestinos e do Mato Grosso). Outro problema é o endividamento dos produtores: 
“estamos tentando uma negociação com o Ministério da Integração, porque com essas 
dívidas os ‘lotes’ vão para o CADIN43 e estes produtores não conseguem financiamentos com 
os bancos oficiais e os juros dos bancos privados são bem mais altos”, afirma o Presidente do 
DIF. Por isso, segundo Cataia (2001, p. 173), “o importante papel do Estado e suas 
instituições financeiras na tecnificação do território, na seletividade territorial. Apesar do 
Estado, nesta contemporaneidade, afastar-se da produção direta, a regulação por meio das 
normas ainda se faz presente”.  
O Distrito de Irrigação Formoso é uma associação criada pelos produtores irrigantes 
do perímetro, sem fins lucrativos, cujo objetivo é administrar, manter e operar o perímetro 
irrigado. As diretrizes do plano de emancipação dos perímetros elaborado pela Codevasf 
impõem a transferência da administração pública para o setor privado dos referidos 
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 Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais. 
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perímetros. Assim, em dezembro de 1989, iniciou-se o processo de transferência da gestão do 
Perímetro Formoso para esta associação de produtores irrigantes, via contrato celebrado entre 
o Distrito de Irrigação de Formoso e a Codevasf, (DIF, 2015). No entanto, segundo o 
representante da Codevasf, devido às dificuldades enfrentadas pelos produtores, esse processo 
de transferência da gestão levou vários anos e hoje os produtores são menos dependentes 
desta agência, ainda que toda a manutenção da infraestrutura como a drenagem seja feita pela 
Codevasf.  
Segundo o Presidente da associação de produtores, em relação às parcerias do Distrito 
de Irrigação Formoso, a principal é com a Codevasf. Na atual década esta parceria foi mais 
intensa em função de alguns recursos dos Programas de Aceleração do Crescimento (PACs) I 
e II repassados aos produtores através da referida agência.  
 
O crescimento da produção no perímetro Formoso está estreitamente ligado ao 
volume de investimento da Codevasf no local. Desde 2011, foram R$ 21,9 milhões 
investidos com recursos oriundos do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC). Entre os principais investimentos realizados no perímetro Formoso estão os 
120 quilômetros de canais de drenagem, nos quais foram aplicados cerca de R$ 2,9 
milhões; a recuperação dos sistemas de automação e elétrico das estações de 
bombeamento principal, R$ 2,4 milhões; a recuperação de canais, aproximadamente 
R$ 765 mil; recuperação de 20 estações de bombeamento, construção de oficina 
eletromecânica e borracharia, desmontagem, remoção e recuperação de um galpão, 




FOTO 24 - PLACAS INSTALADAS NO ENTORNO DO PERÍMETRO DE IRRIGAÇÃO 
FORMOSO INDICANDO OS INVESTIMENTOS REALIZADOS PELO GOVERNO 
FEDERAL VIA CODEVASF 
 
Fonte: Trabalho de campo realizado em janeiro de 2015. 
 






As demais parcerias são com todos os bancos presentes na cidade lapense (Banco do 
Brasil, Banco do Nordeste, Bradesco, Itaú e a CEF - esta atualmente também está trabalhando 
com financiamento agrícola); com o SEBRAE que oferece consultorias aos produtores, com a 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) na área de pesquisa através da 
unidade Embrapa Mandioca e Fruticultura localizada na cidade de Cruz das Almas - BA, com 
o Governo da Bahia através da Secretaria de Agricultura, com a Empresa Baiana de 
Desenvolvimento Agrícola (EBDA) e com a Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa. Este 
contexto ilustra a importância dos fluxos imateriais no presente período, em função da 
complexidade atual da divisão territorial do trabalho, tal como assinalam Santos & Silveira 
(2001),  
 
Como hoje aumenta a repartição do trabalho no território, ao sabor das vocações 
técnicas e normativas das regiões, cresce também a necessidade de unir o trabalho 
segmentado. É a cooperação que une as etapas do trabalho e, assim, entretece 
círculos no território. (SANTOS & SILVEIRA, 2001, p. 270).  
 
Conforme visto, estes fluxos imateriais que compõem os chamados círculos de 
cooperação (SANTOS, 1994b, p. 128), isto é, capital, informação, mensagens, ordens, são 
fundamentais à fruticultura irrigada lapense por se tratar de uma agricultura científica que 
depende desses fluxos não-materiais na regulação do seu processo produtivo.  
A Feira de Fruticultura e Agronegócio (FRULAPA), sediada em Bom Jesus da Lapa, é 
outro exemplo de expansão e diversificação do consumo imaterial nesses subespaços menos 
dinâmicos do território brasileiro. A Frulapa oferece palestras, exposições e novidades do 
setor frutícola durante os quatro dias do evento, chegando a ocupar uma área de 10 mil metros 
quadrados, com estrutura para abrigar 200 expositores. Esse evento, que chegou a sua 10ª 
edição em 2014, conta com o apoio da Codevasf, SEBRAE, Ifbaiano, da Prefeitura 
Municipal, do governo estadual, entre outros. A Feira também tem a participação dos 
representantes de diversos perímetros irrigados que são geridos pela 2ª Superintendência 
Regional da Codevasf. 
Em função das características apresentadas por este tipo de agricultura, Castro (2000 
apud COELHO NETO, 2004) aponta estes projetos de irrigação como ilhas de tecnologia, isto 
é, como espaços dotados de infraestrutura moderna que se destacam no espaço regional. Dado 
a presença de uma importante base técnica e informacional no Perímetro de Irrigação 
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Formoso, podemos considerá-lo como um espaço luminoso
45
 (SANTOS, 1996/2012) do 
território rural lapense. Este é, em geral, constituído em grande parte pela pecuária e 
agricultura familiar e não conta com os tipos de investimentos públicos e privados realizados 
nesta área de agricultura irrigada. 
 
Hoje existe no Nordeste, assim como de resto em todo o país, uma dicotomia entre 
uma agricultura tradicional e uma agricultura científica, apresentando-se esta em 
algumas partes bem delimitadas do território nordestino, constituindo 
verdadeiros pontos luminosos (Santos, 2000) em pleno semi-árido, especialmente 
em alguns de seus vales úmidos (submédio São Francisco e baixo curso dos rios Açu 
e Jaguaribe), assim como nos seus cerrados, particularmente no oeste da Bahia, no 
sul do Maranhão e no sul do Piauí. (ELIAS, 2006, s/p)  
 
Assim, esta modernização incompleta no território rural lapense que aparece de forma 
pontual, isto é, restrita ao Perímetro de Irrigação Formoso pode ser considerada como um dos 
espaços seletivos no vale do São Francisco, resultado da fragmentação dos espaços agrícolas.  
 
Tudo isto culmina na (re)organização do espaço agrícola, com o acirramento da 
divisão social e territorial do trabalho e com o incremento da urbanização da 
sociedade e do território. Entre outros, porque entre as características atuais deste 
segmento econômico está sua forte integração aos circuitos da economia urbana, 
desenvolvendo-se uma extensa gama de novas relações, de diferentes tipos e 
complexidades, entre o espaço agrícola racionalizado e o espaço urbano próximo. 
(ELIAS, 2013, p. 23) 
 
Portanto, a presença do Perímetro de Irrigação Formoso no município de Bom Jesus 
da Lapa contribui para a expansão das atividades do circuito superior da economia urbana 
(SANTOS, 1979/2008) por se tratar de uma agricultura científica que demanda diversos 
produtos e serviços oferecidos apenas na cidade. Além disso, vale ressaltar a importância 
deste perímetro na geração de emprego para a população da região, o que favorece também o 
comércio lapense, conforme afirma o presidente da Câmara dos Dirigentes Lojistas (CDL) de 
Bom Jesus da Lapa, 
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 São “espaços luminosos aqueles que mais acumulam densidades técnicas e informacionais, ficando assim mais 
aptos a atrair atividades com maior conteúdo em capital, tecnologia e organização. Por oposição, os subespaços 
onde tais características estão ausentes seriam os espaços opacos”. (SANTOS & SILVEIRA, 2001, p. 264).  
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Os dois principais fatores que movimentam a economia em Bom Jesus da Lapa são 
a romaria e o Projeto Formoso. E esse aumento da produção no perímetro pode ser 
facilmente notado no comércio local, porque quando as pessoas estão com trabalho 
e com dinheiro elas consomem mais. Assim, os mercados e lojas faturam, 
aumentando os empregos nesses estabelecimentos também, que vão consumir mais, 
como em um ciclo, (Carlos Costa - presidente da CDL, entrevista concedida ao 
Portal Brasil em 02/06/2014). 
 
Ligada à fruticultura irrigada surgem também as pequenas atividades, típicas do 
circuito inferior, como os catadores e cortadores de papelão (Foto 25) que fornecem esse 
material para a embalagem da banana. Este trabalho com sucata, nas palavras de Certeau 
(2008), da forma às verdadeiras táticas populares.  
 
FOTO 25 – CORTADORAS DE PAPELÃO RECICLADO PARA A EMBALAGEM 
DA BANANA 
 
Fonte: Trabalho de campo realizado em fevereiro de 2014. 
 
Toda a comercialização da fruta neste perímetro é feita para o consumo in natura, 
assim, não existem complexos agroindustriais na região. Há apenas duas pequenas fábricas de 
doces, mas não é suficiente para o aproveitamento de todas as frutas descartadas da 
exportação, inclusive, porque alguns descartes servem apenas para a fabricação de doces. 
Segundo o representante da Codevasf, existe um projeto de uma Cooperativa local, financiado 
pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), que visa à 
industrialização de parte desta produção de frutas. Por outro lado, estas “sobras”, ou seja, as 
frutas não selecionadas têm grande importância para os pequenos comerciantes das feiras 
Medida para o corte do 
papelão reciclado para a 
embalagem da banana 
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locais que se abastecem no perímetro irrigado, os quais são um dos quatro grupos de agentes 
do pequeno comércio de rua que será analisado no próximo capítulo.  
Assim, os dados apresentados nesse item sobre o Perímetro Irrigado Formoso 
demonstram a importância da fruticultura irrigada para a economia lapense e da região, uma 
vez que, “um dos principais signos da agricultura científica no Brasil é uma crescente 
interdependência com os demais setores da economia” (ELIAS, 2006, s/p). 
Por fim, vale ressaltar que neste capítulo buscamos analisar a expansão das atividades 
econômicas da cidade lapense, sobretudo aquelas pertencentes ao circuito superior da 
economia urbana e que são capazes de atrair fluxos contribuindo para a geração de 
consumidores das atividades de pequena dimensão. O circuito superior é aqui compreendido 
como um subsistema do sistema urbano, conforme propõe Milton Santos. Com base nesse 
esforço teórico-empírico que visa compreender a cidade enquanto totalidade, no próximo 





























Capítulo 3 - O circuito inferior da economia urbana e o dinamismo do 















3.2 – Feições e dinâmicas da pobreza urbana lapense 
 
Milton Santos ao analisar o pequeno comércio, em sua obra sobre a teoria dos 
circuitos da economia urbana, faz os seguintes questionamentos: “Qual é a importância do 
comércio não-moderno nas diferentes aglomerações da rede urbana? Que condições presidem 
sua expansão em cada uma dessas cidades?” (SANTOS, 1979/2008, p. 349). Nesse sentido, 
buscando compreender as feições do circuito inferior da economia urbana de Bom Jesus da 
Lapa, analisamos neste capítulo as formas de resistências e as estratégias de sobrevivência 
encontradas pela população pobre para estar no mundo do trabalho. Pois, como nos alerta 
Santos (1979/2008), as atividades modernas, isto é, pertencentes ao circuito superior são 
incapazes de fornecer empregos suficientes para toda a população, por isso “aqueles que não 
encontram trabalho no setor moderno refugiam-se, então, no circuito inferior da economia 
urbana” (SANTOS, 1979/2008, p. 82). Ainda de acordo com o referido autor,  
 
A existência de uma massa de pessoas com salários muito baixos ou vivendo de 
atividades ocasionais, ao lado de uma minoria com rendas muito elevadas, cria na 
sociedade urbana uma divisão entre aqueles que podem ter acesso de maneira 
permanente aos bens e serviços oferecidos e aqueles que, tendo as mesmas 
necessidades, não têm condições de satisfazê-las. Isso cria ao mesmo tempo 
diferenças quantitativas e qualitativas no consumo. Essas diferenças são a causa e 
efeito da existência, ou seja, da criação ou da manutenção, nessas cidades, de dois 
circuitos de produção, distribuição e consumo dos bens e serviços. (SANTOS, 
1979/2008, p. 37) 
 
Com o aprofundamento do fenômeno da pobreza, as formas comerciais que compõem 
o circuito inferior tornam possível o acesso aos bens fabricados, em parte no circuito superior, 
às classes menos favorecidas. Buscando entender esse sistema de comércio que surge em 
resposta às condições de pobreza da população citadina, o objetivo central deste capítulo é 
analisar o circuito inferior da economia urbana a partir do comércio de rua. Para tanto, neste 
item esboçamos uma descrição, de forma geral, das pequenas atividades que compõem o 
circuito inferior na cidade lapense e na sequência analisamos especificamente o pequeno 
comércio. 
Grande parte das atividades do circuito inferior em Bom Jesus da Lapa concentra-se 
na área central da cidade, onde existe maior fluxo de consumidores, a saber: principais 
avenidas, praças, mercado municipal, santuário, hospital, agências bancárias, entre outros.  
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Dentre os pequenos comércios que pagam taxas ao poder público consta no setor de 
tributos da Prefeitura Municipal, um total de 395 estabelecimentos compostos por barracas ou 
bancas nas calçadas, ruas e praças para comercialização de qualquer produto; constam 
também 238 permissionários que atuam no mercado municipal, cujos produtos 
comercializados apresentam uma enorme diversidade (raízes medicinais, açougue, hortifrúti, 
peixaria, restaurante, etc.). Estes dois tipos de estabelecimentos ocupam o segundo e o 
terceiro lugar, respectivamente, entre aqueles que possuem alvarás junto à Prefeitura 
Municipal de Bom Jesus da Lapa. Além destes permissionários e do comércio instalados 
nestas barracas, constatamos também diversos tipos de pequenos estabelecimentos, típicos do 
circuito inferior, tanto na área central quanto nos bairros visitados. Nestes últimos, a 
economia popular, denominado por Santos (1979/2008) de circuito inferior residencial, 
encontra os seus consumidores na vizinhança, pois não conta com os mesmos fluxos de 
pessoas presentes na área central da cidade. 
Em relação às pequenas atividades de serviços há uma grande diversidade, tais como: 
estabelecimentos de pequenos reparos e manutenção de máquinas, aparelhos e de bens 
móveis; salão de beleza, pequenos serviços de hospedagem, chaveiro, empregados 
domésticos, serviço de táxi, oficinas mecânicas e de bicicletas, sapateiros, “catadores”, 
motoboy, fotógrafos, mototáxi, entre outros. Esse contexto aponta que há na cidade uma 
verdadeira divisão do trabalho dos “de baixo” em função da capacidade criativa do circuito 
inferior para suprir as necessidades dos mais pobres, os quais, muitas vezes, só podem obter 
alguns serviços e bens de consumo através deste subsistema da economia urbana (SANTOS, 
1978/2009; 1996/2012). Estas táticas dos fracos no cotidiano são apontadas por Certeau 
(2008, p. 93), 
 
Essas operações de emprego – ou melhor, de reemprego – se multiplicam com a 
extensão dos fenômenos de aculturação, ou seja, com os deslocamentos que 
substituem maneiras ou “métodos” de transitar pela identificação com o lugar. Isso 
não impede que correspondam a uma arte muito antiga de “fazer com”. Gosto de 
dar-lhes o nome de usos, embora a palavra designe geralmente procedimentos 
estereotipados recebidos e reproduzidos por um grupo, seus “usos e costumes”. O 
problema está na ambigüidade da palavra, pois nesses “usos” trata-se precisamente 
de reconhecer “ações” (no sentido militar da palavra) que são a sua formalidade e 





O fracionamento das pequenas atividades é uma tática dos pequenos que, por um lado 
busca suprir a demanda por trabalho e renda entre eles e, por outro lado, abastecer as 
necessidades daqueles não tem acesso aos bens e serviços através de um sistema mais 
sofisticado. No caso do circuito inferior lapense duas atividades de serviço são emblemáticas 
neste contexto, quais sejam: os serviços de fotografia e de mototáxi.  
No entorno do Santuário os serviços de fotografia existem há várias décadas. 
Iniciaram-se com o binóculo, posteriormente através do uso de câmera fotográfica analógica e 
hoje são utilizadas as câmeras digitais. Já um houve um período em que 80 fotógrafos 
atuavam em frente ao santuário, atualmente são apenas 15 fixos que trabalham o ano todo e 
30 durante o período de romarias
46
. A redução do número destes profissionais que atuam 
neste local é resultado do maior acesso aos objetos técnicos fotográficos pelas camadas pobres 
na esfera do consumo. No entanto, segundo o representante entrevistado, apesar dessa redução 
dos serviços fotográficos, a vantagem da câmera digital é que a revelação é instantânea 
diferente da máquina analógica que levava até 30 minutos e o cliente, muitas vezes, não 
queria esperar a fotografia, isso gerava muito prejuízo. Tal contexto mostra que mesmo 
desigualmente o circuito inferior vem introduzindo técnicas mais modernas em seu cotidiano 
de trabalho como estratégia para a sua permanência na pequena atividade.  
 
FOTOS 26 e 27 – FOTÓGRAFOS TRABALHANDO EM FRENTE AO SANTUÁRIO 
 
Fonte: Trabalho de campo realizado em agosto de 2013. 
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 Dados apontados por Expedito Nascimento, representante dos fotógrafos que atuam em frente ao Santuário, 





Em função da ausência de transporte público, outra atividade típica do circuito inferior 
que tem crescido na cidade é o serviço de mototáxi, criado em 1996. Esta demanda por 
mobilidade resulta do aumento da população urbana lapense e, conforme visto, houve também 
uma transferência para outros bairros de alguns serviços anteriormente localizados na área 
central, bem como a instalação de novos serviços e comércios. Neste sentido, a mobilidade da 
população para estes locais depende em grande parte do serviço de mototáxi, principalmente 
as pessoas da zona rural e dos municípios da região. Conforme coloca Santos (1979/2008, p. 
130), 
 
A importância dos serviços do circuito inferior aumenta com o tamanho da cidade. 
Enquanto na pequena cidade eles substituem os (às vezes inexistentes) serviços 
modernos, na cidade grande eles existem, apesar do grande número de serviços 
modernos, para atender à demanda da vasta população pobre. 
 
Em Bom Jesus da Lapa, além da ausência de transporte público, há também um baixo 
grau de motorização da população local. Em 2010, havia 3.710 domicílios urbanos com a 
existência de motocicleta e 2.283 domicílios contavam com a presença de automóvel de uso 
particular (IBGE – CENSO DEMOGRÁFICO, 2010). Considerando um veículo por 
domicílio, isto representa mais de 11 pessoas por cada motocicleta e aproximadamente 19 
habitantes urbanos por automóvel. Neste sentido, o serviço de mototáxi torna-se uma 




FOTO 28 – MOTOTAXISTAS EM UMA CENTRAL DE ATENDIMENTO
 
Fonte: Trabalho de campo realizado em fevereiro de 2014. 
 
Edilson Oliveira (2009), em seu estudo sobre o serviço de mototáxi na cidade de 
Londrina-PR, aponta que ao longo dos anos noventa, em especial no período entre 1995 e 
1997, houve uma acelerada proliferação de formas de transportes, como o mototáxi, 
denominadas de clandestinas, informais ou até mesmo ilegais, pelo território brasileiro. 
Conforme visto, a atividade de mototaxista em Bom Jesus da Lapa também surge nesse 
período.  Com base em dados do IBGE, o referido autor demonstra que, no ano de 2008, o 
serviço de mototáxi estava presente em 52% dos municípios brasileiros, com destaque para 
aqueles com população entre 50 e 100 mil habitantes. Sobre a distribuição desse serviço entre 
as grandes regiões brasileiras, o Nordeste ocupava o primeiro lugar, sendo que 88% dos seus 
municípios possuíam o serviço de mototáxi. Oliveira (2009, p. 160) ainda nos alerta que, 
 
A rápida difusão do serviço de mototáxi está ligada à convergência de pelo menos 
três processos distintos: o desemprego, as baixas e baixíssimas remunerações dos 
postos de trabalho disponíveis à maioria dos trabalhadores menos qualificados e a 




Pinto & Schor (2013) consideram as políticas do Estado através de incentivos fiscais 
para as empresas produtoras de motocicletas, sobretudo com a criação do Polo de Duas Rodas 
(P2R) na Zona Franca de Manaus; e as facilidades de acesso às motocicletas devido à política 
de crédito como fatores que impulsionam o serviço de mototáxi nas regiões Norte e Nordeste 
e a atividade de motoboys no Sudeste.  
Em Bom Jesus da Lapa, segundo João Alves - representante dos mototaxistas
47
 - na 
última década foi realizado um levantamento do número de profissionais e constatou-se que 
havia aproximadamente 400 mototaxistas, distribuídos em 48 centrais de atendimento na 
cidade. No entanto, esse número tem recebido um impulso significativo em função da 
facilidade para entrar na atividade, uma vez que o serviço ainda não é regularizado:
48
 “basta 
ter uma moto e mandar fazer um colete”, afirmou o representante. Assim, o mototáxi tem se 
tornado um meio de sobrevivência imediato para muitos trabalhadores que perdem o emprego 
‘formal’ ou são procedentes da área rural.  
Diferentemente das empresas do transporte público das grandes cidades que contam 
com os subsídios do poder público, o serviço de mototáxi lapense não possui este tipo de 
auxílio, nem mesmo o apoio para a legalização da atividade conforme apontou o representante 
da classe. Em 2014, o valor da tarifa cobrada pelos mototaxistas era equivalente ou superior 
ao valor do transporte público em muitas capitais e outros grandes centros urbanos. Com esta 
situação a mobilidade da maioria da população é realizada a pé ou de bicicleta.  
Além disso, por não haver regularização da atividade, não há uma tabela de preço fixo 
da corrida, apenas dentro de um determinado raio do centro da cidade a corrida custava três 
reais, no início do ano de 2014, já nos bairros mais distantes, a exemplo das casas populares 
do Programa MCMV, o preço é combinado entre o passageiro e o mototaxista, chegando a 
custar quatro reais. Segundo Montenegro (2011, p. 184), “a moto parece se consolidar, cada 
vez mais, como um instrumento de trabalho e como um meio de transporte entre a população 
de baixa renda na cidade”.  
A existência de contexto como este da mobilidade na cidade lapense nos remete à 
questão social, econômica e geográfica enfrentada por esta população pobre, conforme 
assevera Santos (1996/2012, p. 309),  
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 Entrevista realizada em 24/02/2014. 
48
 Há mais de uma década a categoria vem lutando pela regularização da atividade, mas segundo o representante, 
não houve o apoio necessário do poder público e das autoridades competentes, pois o projeto de legalização da 
atividade já está em trâmite há bastante tempo. 
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Essas contrarracionalidades se localizam, de um ponto de vista social, entre os 
pobres, os migrantes, os excluídos, as minorias; de um ponto de vista econômico, 
entre as atividades marginais, tradicional ou recentemente marginalizadas; e, de um 
ponto de vista geográfico, nas áreas menos modernas e mais "opacas", tornadas 
irracionais para usos hegemônicos. Todas essas situações se definem pela sua 
incapacidade de subordinação completa às racionalidades dominantes, já que não 
dispõem dos meios para ter acesso à modernidade material contemporânea. Essa 
experiência da escassez é a base de uma adaptação criadora à realidade existente. 
 
Devido à realidade da acessibilidade aos meios transportes em Bom Jesus da Lapa, 
isto é, uma baixa motorização da população e, principalmente, com a ausência de transporte 
público, o serviço de mototáxi torna-se a única alternativa de transporte rápido para a 
população pobre. 
 
3.2.1 – Economia popular: resistências e permanências  
 
Conforme apontamos na introdução deste trabalho, o circuito inferior da economia 
urbana não é sinônimo de informalidade, são outras variáveis que definem este circuito, isto é, 
a forma de organização, a tecnologia utilizada e uso intensivo de trabalho (SANTOS, 
1979/2008; MONTENEGRO, 2011; SILVA, S. C., 2012). Segundo Silva, S. C. (2012, p.79), 
 
Em função de tais características a atividade pode não ter os devidos registros nos 
órgãos oficiais e efetuar os pagamentos de impostos. No entanto, existem atividades 
do circuito inferior plenamente formalizadas, bem como grandes empresas se 
utilizam de estratégias como sonegação de impostos, não registram seus 
funcionários, praticam a terceirização de forma ilegal.   
 
Reconhecemos a importância dos critérios estatísticos na produção de dados realizada 
pelos institutos de pesquisas. Porém, ressaltamos que devido às características que configuram 
o circuito inferior da economia urbana, a sua investigação não deve ser pautada nos dados de 
órgãos oficiais, inclusive não há estatística que abrange a totalidade e a diversidade das 
atividades pertencentes a este circuito em função das características, já mencionadas acima, 
que definem este conceito. Mesmo assim buscamos verificar o quanto o número de 
entrevistados no trabalho de campo representa do total dos estabelecimentos que possuem 
registro de alvará na Prefeitura Municipal. Constatamos que foram entrevistados 24% dos que 
constam no setor de tributos da Prefeitura. No entanto, ressaltamos que alguns 
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estabelecimentos escapam deste controle tributário, portanto, podemos inferir que este 
percentual não corresponde à verdadeira realidade. 
Os questionários aplicados foram distribuídos entre: agentes do comércio de artigos 
religiosos e souvenirs, localizados em barracas fixas em frente ao Santuário; pequenos 
comerciantes do setor de vestuário que possuem barracas numa das avenidas da cidade, 
localizada entre o Santuário e o mercado municipal; os feirantes de hortifrúti que atuam no 
entorno do mercado municipal e, por fim, os vendedores ambulantes.   
 
FIGURA 5 – LOCALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES PESQUISADAS 
Fonte: Google Maps, 2014 (adaptação da autora). 
 
Segundo Sócrates Pascoal, ex-presidente da associação dos comerciantes de artigos 
religiosos
49
, o comércio em frente ao Santuário existe há várias décadas. Inicialmente eram 
ofertados apenas produtos de necessidades básicas (alimentos e bebidas), depois este 
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 Entrevista realizada em 23/01/2014. 
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comércio foi se especializando até chegar ao quadro atual que é composto por artigos 
religiosos e souvenirs.  
De acordo com os dados apontados pela Secretaria de Turismo da Prefeitura 
Municipal de Bom Jesus da Lapa, o comércio de produtos religiosos movimenta oito milhões 
de reais todos os anos (SANTOS, J. R. A, 2010). Santos & Silveira (2001, p. 237) consideram 
que o “crescimento das religiões significa, ao mesmo tempo, um uso maior do espaço público 
das cidades e uma concentração de pessoas com forte vocação para o consumo não apenas 
espiritual, mas também de objetos religiosos, de música, livros e revistas, televisão e rádio”. 
No dizer de Braudel (1987) são vastas reuniões, muitas vezes, simultaneamente religiosas e 
mercantis que ocorrem nos lugares de peregrinação. 
Em Bom Jesus da Lapa, o principal local de comércio de artigos religiosos é no 
entorno do Santuário. Até a década de 1990, as barracas eram montadas em frente ao 
Santuário apenas no período de maior fluxo de romeiros. Em 1994, foi realizado um projeto 
pela Prefeitura Municipal para a fixação das barracas, através desse projeto os comerciantes 
adquiriram o espaço físico por meio de um financiamento do Banco do Nordeste do Brasil 
(BNB).  
Embora a fixação dos comerciantes nesse local tenha ocorrido há vinte anos, a 
permanência deles é resultado de lutas constantes. Denominadas pela Bahiatursa como favela 
comercial “que danificou completamente a paisagem do morro” (RIBEIRO, 2010, p. 30) o 
destino destas barracas ainda é incerto. Segundo o ex-presidente supracitado, no início da 
última década, durante a administração estadual do governador Paulo Souto, houve uma 
tentativa de transferência destas barracas para outra rua
50
 próxima ao Santuário, mas os 
comerciantes resistiram e conseguiram permanecer no local de origem. Ainda de acordo com 
Sócrates Pascoal, o projeto de “refuncionalização” desta área foi financiado pela Codevasf no 
valor de R$ 300.000,00. Este projeto de reorganização das barracas em frente ao Santuário 
iniciou-se no segundo semestre de 2014 e, para a execução das obras nesse local, boa parte 
desses estabelecimentos foram realocados em outra área. As obras ainda não foram 
finalizadas, portanto não foi possível analisarmos o resultado dessa nova organização do 
comércio, por exemplo, se todos os estabelecimentos removidos temporariamente terão 
espaço nessa nova praça comercial, pois esta é uma preocupação destes que foram realocados. 
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 Na Rua do Cais, localizada no limite entre a cidade e a margem do rio São Francisco, foram removidas 
algumas casas e no local foram criados boxes para a realocação destes comerciantes. Esta rua está fora da rota de 
fluxos dos visitantes ao Santuário, diferentemente do local onde estão instaladas as barracas.  
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Os agentes das barracas de vestuário também passaram por processo de transferência, 
mas resistiram, pois o local de destino não foi suficiente para abrigar todas as barracas, além 
de se localizar fora da área de maior fluxo de pessoas. Além disso, diversos agentes dos 
quatros segmentos entrevistados (artigos religiosos, vestuários, hortifrúti e vendedores 
ambulantes) disseram que toda mudança de gestão municipal causa insegurança quanto a sua 
permanência no local de trabalho.  
 
A prefeitura disse que vai tirar a gente daqui quando fizer o mercado, daí estamos 
esperando. Já passaram pegando o nome dos comerciantes, mas ainda não 
começou derrubar não. Quando reformar o mercado vai transferir a gente para lá. 
Se eles arrumarem um pontinho para mim eu vou continuar nessa atividade, senão 
eu vou ficar em casa porque eles vão tirar todo mundo daqui. Essa atividade é 
muito importante para mim, porque todo dia eu tenho meu dinheirinho. Antes eu 
trabalhava na casa de família e recebia no final do mês, aqui todo dia tenho meu 
dinheirinho, quatro ou cinco reais, mas tenho para levar o pão para casa. Meu 
esposo está desempregado, só faz bico quando encontra. Assim, só posso contar 
com esse comércio e com a bolsa família que eu recebo no valor de 120 reais
51
. 
(comerciante de hortifrúti, depoimento concedido em 06/01/2015). 
 
Esta incerteza dos homens lentos
52
 (SANTOS, 1994b; 1996/2012; 2000/2007) advém, 
muitas vezes, da maneira como o poder público lida com a economia popular, pois ao invés 
de desenvolver políticas visando melhorar as precárias condições de vida desta população, ao 
contrário, a opressão é uma constante entre os pobres que buscam a sua sobrevivência através 
das formas de trabalho de capital reduzido. 
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 Aproximadamente 45% dos agentes do pequeno comércio de rua recebiam o benefício do Programa Bolsa 
Família. Ressaltamos também que o valor total deste benefício transferido para o município lapense, em 2012, 
corresponde aproximadamente a 3% do valor PIB municipal no referido ano. Neste sentido, podemos 
dimensionar a importância desta transferência de renda na expansão do consumo entre a população mais pobre, 
que é beneficiária deste programa.  
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 O homem lento é “aquele que desvenda os recursos indispensáveis à vida”. (SANTOS, 1994b apud RIBEIRO, 
2005, p. 94). Para Santos (1996/2012; 2000/2007), os homens “lentos”, devido à sua própria experiência da 
escassez, descobrem recursos não previsíveis por aqueles que detêm o poder. “Quem, na cidade, tem mobilidade 
- e pode percorrê-la e esquadrinhá-la - acaba por ver pouco da cidade e do mundo. Sua comunhão com as 
imagens, frequentemente pré-fabricadas, é a sua perdição. Seu conforto, que não desejam perder, vem, 
exatamente, do convívio com essas imagens. Os homens ‘lentos’, por seu turno, para quem essas imagens são 
miragens, não podem, por muito tempo, estar em fase com esse imaginário perverso e acabam descobrindo as 
fabulações” (SANTOS, 1994b, p. 84). Ainda segundo Santos (1996/2012, p. 326), “por serem ‘diferentes’, os 
pobres abrem um debate novo, inédito, às vezes silencioso, às vezes ruidoso, com as populações e as coisas já 
presentes. É assim que eles reavaliam a tecnoesfera e a psicoesfera, encontrando novos usos e finalidades para 





Na cidade lapense, a existência deste pequeno comércio de rua implica em diversos 
conflitos com o poder público do município, o santuário e com os maiores comerciantes (estes 
últimos com os vendedores ambulantes). Sobre tal situação enfrentada por esses agentes, 
Santos (1979/2008, p. 47) nos alerta que “as atividades do circuito superior usufruem direta 
ou indiretamente da ajuda governamental, enquanto as atividades do setor inferior não 
dispõem desse apoio e frequentemente são mesmo perseguidas como no caso dos vendedores 
ambulantes em numerosas cidades”. 
Além dessa relação conflituosa e de incertezas, entre as principais dificuldades 
apontadas por estes trabalhadores (Gráfico 3), destacam-se a sazonalidade (a maioria 
consegue boas vendas apenas no período de romarias) e os problemas de infraestrutura 
relacionados à ausência de banheiros e de bebedouros, à cobertura das barracas e montagem 
diária das mercadorias (estas no caso dos agentes do setor de vestuário e de hortifrúti).  
 
GRÁFICO 3 – PRINCIPAIS DIFICULDADES ENFRENTADAS PELOS AGENTES 
ENTREVISTADOS NO EXERCÍCIO DA SUA ATIVIDADE (%) 
 
Fonte: Trabalho de campo realizado em janeiro de 2014. 
 
Tal contexto demonstra uma das oposições entre este circuito e as atividades do 
circuito superior. Conforme coloca Silveira (2011, p. 45) 
 
[...], não são poucas as oposições entre os circuitos. A negociação com fornecedores 
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Também estão acima de qualquer comparação os recursos técnicos e políticos para 
obter benesses do poder público, como a construção de infraestruturas apropriadas 
às suas atividades, créditos públicos com juros baixos, exclusividade de mercado em 
certas porções do território, concessões de serviços essenciais à produção e à vida, 
escala das compras públicas, parâmetros de legalidade, higiene e saúde.  
 
Analisando as estratégias de sobrevivência de trabalhadores da economia urbana 
pobre, Silva (2005, p. 39), aponta que, “apesar das dificuldades encontradas devido 
principalmente às pressões da prefeitura e dos comerciantes”, a rede social estabelecida entre 
esses trabalhadores é que favorece a permanência em suas atividades. No enfrentamento 
diário contra a escassez, os pobres encontram verdadeiras táticas (CERTEAU, 2008) que, 
muitas vezes, são reveladas na própria paisagem urbana. As fotos 29 e 30 ilustram uma 
estratégia encontrada pelos agentes do comércio de vestuário para estarem no mundo do 
trabalho.  
 
FOTO 29 – VISTA PANORÂMICA DAS BARRACAS DE VESTUÁRIO COM 
MERCADORIAS  
Fonte: Trabalho de campo realizado em janeiro de 2014. 
 
FOTO 30 – VISTA PANORÂMICA DAS BARRACAS DE VESTUÁRIO SEM 
MERCADORIAS  
 
Fonte: Trabalho de campo realizado em janeiro de 2014. 
 
A montagem diária das barracas de vestuário ocorre a partir das seis horas da manhã e 
a desmontagem inicia-se após o meio dia finalizando por volta das 16 horas. Estrategicamente 
coincide com o período de maior fluxo na cidade, isto é, a chegada e a saída das pessoas da 
zona rural e dos municípios da região, que são os principais clientes destes comerciantes.  
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Conforme buscamos demonstrar ao longo deste trabalho, este contexto reforça o papel 
de destaque que Bom Jesus da Lapa ocupa na rede urbana regional, uma vez que a partir dos 
resultados obtidos com os questionários aplicados, foi constatado que 34% dos clientes dos 
estabelecimentos entrevistados são procedentes dos municípios da região, 32% são romeiros 
ou turistas e 34% são lapenses (pessoas da cidade e da zona rural). Tais dados apontam que o 
circuito inferior do comércio de rua é favorecido pelo fluxo populacional presente diariamente 
na cidade, em função da oferta de serviços e do comércio moderno e também da presença do 
Santuário. Vale ressaltar aqui a importância da rede de transportes que serve a região (já 
apontada anteriormente) e que contribui na geração de consumidores, dos quais os agentes do 
circuito inferior tanto dependem para a sua sobrevivência, a exemplo do pequeno comércio de 
rua como veremos no próximo item. 
 
3.2.2 - O uso do território como abrigo: a importância do pequeno do comércio de rua 
 
Hoje, o uso do território pelas grandes empresas, através das suas complexas redes, 
tornou-se um verdadeiro tentáculo que capilariza os pontos estratégicos que permitem uma 
rentabilidade maior a estes agentes econômicos. É nesta perspectiva que Gottmann 
(1975/2012) e Santos (1998) vão falar num uso do território como recurso pelos agentes 
hegemônicos. Por outro lado, a maioria dos homens e das empresas usa o território como 
abrigo dado às possibilidades técnicas e políticas que lhe são oferecidas.  
Santos (2002) alerta que essa velocidade exacerbada do período contemporâneo serve 
apenas a um pequeno grupo de empresas, pois são outros usos do território, com velocidades 
distintas, que o torna uma casa coletiva para todos.  
 
São usos múltiplos marcados por diferentes velocidades e pela utilização de técnicas 
as mais diversas, maneira de deixar que o território nacional constitua uma 
verdadeira casa coletiva, um abrigo para todos, empresas, instituições e homens. 
Somente dessa forma, soluções de convivência plenas ou sequiosas de humanidade 
são possíveis. (SANTOS, 2002, p. 165). 
 
Nesta perspectiva podemos falar segundo Ribeiro (2005) na necessidade de buscarmos 
um mercado gestado nas solidariedades dos lugares e que se opõe a esta lógica hegemônica do 
mercado, isto é, conforme esta autora, o mercado socialmente necessário, “calcado em trocas 
solidárias e realmente inteligentes, pode favorecer o conhecimento do Outro, valorizando a 
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sua humanidade, ou melhor, a igualdade entre todos, que inclui o direito a reivindicar direitos 
a partir da diferença” (RIBEIRO, 2005, p. 108). Ainda segundo Ribeiro (2005) este mercado, 
potencialmente, corresponde ao circuito inferior da economia urbana caracterizado por Santos 
(1979/2008). 
Para Santos (1979/2008), o circuito inferior constitui-se num abrigo para os citadinos 
pobres; os quais desprovidos de capital e de qualificação profissional encontram neste circuito 
um meio de sobrevivência. Essa importância dos pequenos negócios na geração de trabalho e 
renda para a parcela da população carente da cidade também foi constatada no comércio de 
rua lapense. No gráfico a seguir, observa-se que o desemprego “formal” foi o principal 
motivo para a maioria dos agentes entrevistados (61%) iniciar a atividade atual. 
 
GRÁFICO 4 – MOTIVAÇÃO PARA INICIAR O PEQUENO NEGÓCIO (%) 
 
Fonte: Trabalho de campo realizado em janeiro de 2014. 
 
Investigamos também as atividades exercidas, anteriormente, pelos agentes do atual 
comércio de rua lapense; as profissões que mais destacaram foram: trabalhador rural (um 
quarto dos entrevistados), seguido de empregada doméstica, servente de pedreiro/pedreiro, 
atendente/vendedor de loja, sacoleira etc. Grande parte dos entrevistados ao responder sobre a 
motivação para iniciar o pequeno negócio, espontaneamente justificava a sua inserção na 
atividade em função do baixo grau de escolaridade e do seu local de origem, no caso daqueles 
procedentes da zona rural. Há uma predominância de migrantes entre os agentes 
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baianos, 30% são procedentes da zona rural de Bom Jesus da Lapa, apenas um terço é nativo 
da cidade. Constatou-se também que 60% desses agentes não chegaram ao ensino médio. A 
presença de migrantes e de pessoas com baixo grau de escolaridade no circuito inferior são 
algumas das características dos agentes desse circuito apontadas por Santos (1979/2008). 
 
GRÁFICO 5 – NÍVEL DE ESCOLARIDADE DOS AGENTES ENTREVISTADOS (%) 
 
 
Fonte: Trabalho de campo realizado em janeiro de 2014. 
 
O baixo grau de escolaridade não é uma realidade apenas dos agentes do circuito 
inferior do comércio de rua, uma vez que de acordo com o censo demográfico do IBGE 
(2010) mais de 50% da população urbana lapense é composta por habitantes sem 
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GRÁFICO 6 – NÍVEL DE ESCOLARIDADE DA POPULAÇÃO URBANA DE BOM 
JESUS DA LAPA – 2010 (%) 
 
 
Fonte: IBGE – Censo Demográfico, 2010. 
 
Relacionado à importância das pequenas atividades na geração de renda, outro dado 
que nos chama atenção é que 80% dos entrevistados utilizam o faturamento mensal somente 
para o consumo familiar, seguido de 8% que investem na própria atividade, 7% na moradia e 
5% fazem uma poupança. Constatamos também que 53% destes agentes têm como única 
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GRÁFICO 7 – PARTICIPAÇÃO DA PEQUENA ATIVIDADE NA COMPOSIÇÃO DA 
RENDA FAMILIAR TOTAL (%) 
 
 
Fonte: Trabalho de campo realizado em janeiro de 2014. 
 
 
Estes dados demonstram, mais uma vez, a relevância das atividades pouco 
capitalizadas como meio de reprodução da existência, como nos relatou alguns comerciantes, 
 
Eu iniciei esta atividade porque na zona rural com a agricultura estava muito difícil 
para sobreviver. Vim para a cidade há 22 anos e essa foi a minha segunda atividade 
depois do trabalho como agricultor. Hoje, o sustento da minha família é tirado 
deste pequeno comércio, é a única renda da família. Aliás, eu tenho bolsa família, 
mas a principal renda é essa. São três pessoas que vivem desta atividade. A 
dificuldade enfrentada neste comércio é porque trabalhamos no meio da rua, então 
ficamos expostos à chuva, poeira, vento, etc. (Comerciante de vestuário, depoimento 
concedido em 06/01/2015). 
 
Trabalho nesta atividade há mais de 20 anos. Este comércio é tudo, eu ganho meu 
dinheirinho, ajudo meu marido, criei os meus filhos. Hoje, quatro pessoas da minha 
família dependem desta atividade, esse é o único rendimento da casa, pois meu filho 
só faz bico quando ele acha, meu marido está doente e não pode trabalhar, minha 
filha fez faculdade, mas também não está trabalhando. A dificuldade é o 
fornecimento de mercadorias, já compro de intermediários, então o lucro é menor. 
Eu trabalho das seis horas da manhã, às vezes, até as oito da noite. Mesmo assim 
pretendo continuar nesta atividade, isso é tudo que tenho. (Comerciante de artigos 














Estes relatos nos dão a dimensão das lutas cotidianas enfrentadas pelos homens lentos 
na busca pela reprodução da vida num contexto de naturalização da pobreza. Daí a 
necessidade em darmos voz a estas falas fragmentadas, conforme nos ensina Ribeiro (2005, p. 
99), “a compreensão das circunstancias da ação humana pressupõe a observação de contextos 
e a cuidadosa escuta das falas fragmentadas que substituem, para o homem lento, os grandes 
discursos daqueles que penetram, com facilidade, o espaço público”. Ainda segunda esta 
autora, 
 
Esta escuta precisa ser acompanhada de uma leitura interpretativa de gestos, na 
medida em que, por vezes, nem mesmo a fala chega a ser articulada. Gestos sem 
voz, rostos colados às vidraças de automóveis, gritos de revolta, pequenos acrobatas 
experimentais, movimentos táticos da venda ambulante ou códigos de sinais que 
avisam da repressão substituem discursos e, também, as possíveis narrativas. A 
naturalização da escassez e da carência impõe a redução do corpo a um simples 
objeto, negando a força subjacente às tentativas de complementaridade, realizada 
pelo homem lento, com a ação dos dominantes. Esta ação subordina-se à crença de 
que a velocidade sistêmica é a única definição possível da eficácia. Porém, esta 
crença oculta o fato de que aquele que se deixa seduzir por seus encantos colabora 
na destruição da urdidura do social. (RIBEIRO, 2005, p. 100). 
 
Estes “não-possuidores”, segundo Santos (2000/2007, p. 130), “[...] ao lado da busca 
de bens materiais finitos cultivam a procura de bens infinitos como a solidariedade e a 
liberdade: estes, quanto mais se distribuem, mais aumentam”. São valores como estes que 
permeiam o cotidiano daqueles que experimentam a escassez e permitem aos homens lentos a 
descoberta de táticas de sobrevivência.  
O fracionamento das tarefas na economia urbana dos “de baixo” (SANTOS, 
1979/2008) representa essa luta diária dos pobres na cidade em busca de trabalho. Neste 
sentido, é preciso reconhecer a importância dessa economia pobre e isto implica em políticas 
que incluam as diversas formas de geração de trabalho e renda; não apenas aquelas baseadas 
na reprodução do capital cuja lógica é pautada no lucro crescente. Além disso, não podemos 
perder de vista que para o entendimento da cidade é preciso compreender o surgimento destas 
atividades não hegemônicas como resultado de um processo de modernização que não inclui 
todos os cidadãos. Como nos lembra Santos (1978/2009, p. 43) “quem permanecer fora do 
mundo do emprego permanente não está perdido para a economia como um todo. Assim, a 
145 
 
economia urbana deve ser estudada como um sistema único, mas composto de dois 
subsistemas”.  
O circuito inferior, que é um dos subsistemas urbanos, graças a sua capacidade 
inflacionária emprega grande parte da população urbana pobre (SANTOS, 1979/2008). Dado 
a sua forma de organização desburocratizada, simples e pouco capitalizada, o baixo 
rendimento é o que também caracteriza o circuito inferior da economia urbana. Nesse sentido, 
ao analisar os rendimentos médios do pequeno comércio de rua lapense (Gráfico 8), 
observamos que 63% dos agentes entrevistados obtêm um faturamento mensal de até um 
salário mínimo (29% menos que um salário e 34% um salário mínimo). Os comerciantes de 
artigos religiosos são os melhores situados financeiramente, talvez pelas condições do local da 
atividade, isto é, barracas fechadas com coberturas mais adequadas que permitem uma 
extensão da jornada de trabalho, diferentemente dos outros segmentos entrevistados em que 
os trabalhadores não conseguem permanecer o dia todo no comércio, devido ao desconforto 
da alta temperatura ou em período de chuvas. Esses dados revelam as condições de trabalho 
adversas enfrentadas por esses agentes do pequeno comércio de rua em função da falta de 
investimento público nesse setor. 
Devido ao baixo faturamento da atividade, alguns destes pequenos comerciantes 
realizam outras tarefas, paralelo ao pequeno comércio ou eventualmente, como uma forma de 
complemento da renda principal. Entre estas atividades estão o trabalho como 
pedreiro/ajudante, a agricultura (esta, sobretudo, no período de maior de quantidade de 
chuvas, alguns fecham o comércio temporariamente e retornam a zona rural), pescador, 




















Fonte: Trabalho de campo realizado em janeiro de 2014. 
 
 
Considerando que mais de 50% destes agentes contam apenas com este rendimento 
para o sustento da família, podemos dimensionar as condições de pobreza em que vivem esses 
trabalhadores do pequeno comércio de rua. No entanto, essa realidade de escassez abrange 
grande parte da população urbana lapense, pois, conforme dados do IBGE (2010), 34% das 
pessoas de 10 anos ou mais de idade
54
 não possuíam nenhum rendimento mensal e 
aproximadamente 45% da população dessa faixa etária viviam com uma renda de até um 
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 O salário mínimo no período em que foi realizada a pesquisa era no valor de R$ 724,00. 
54


































Rendimento médio mensal do pequeno comércio
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GRÁFICO 9 – RENDIMENTO MÉDIO MENSAL DA POPULAÇÃO URBANA DE BOM 
JESUS DA LAPA – 2010 (%)55  
 
Fonte: IBGE – Censo Demográfico, 2010. 
 
A importância das pequenas atividades na composição da renda familiar pode ser 
verificada também na forma de recrutamento dos trabalhadores, pois, entre os 
estabelecimentos que possuem funcionários, 76% “empregam” pessoas da família, 14% deles 
contratam pessoas com experiência ou outro e 10% empregam amigos. Este contexto 
demonstra que o trabalho familiar assume grande importância nestas atividades típicas do 
circuito inferior da economia urbana.  
Em relação à forma de pagamento aos fornecedores, 51% dos agentes entrevistados 
realizam o pagamento à vista, 37% pagam a prazo e 12% utilizam cheques. Estes últimos, 
muitas vezes, tomam cheques emprestados com alguém da família ou amigo. Isso revela o 
baixo grau de bancarização desses agentes; 53% deles não utilizam nenhum tipo de serviços 
bancários. Conforme apontado, nos últimos anos houve uma importante expansão das 
atividades bancárias na cidade lapense, no entanto, parece que esse sistema financeiro ainda 
não atingiu diretamente essa camada da população, como podemos verificar no percentual de 
comerciantes entrevistados que não usam serviço bancário. Os canais de drenagem da renda 
desses trabalhadores para os bancos parecem que ainda são outros, isto é, por meio de 
intermediários, como apontou Santos (1979/2008) em sua obra “O Espaço Dividido”. 
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Hoje, a drenagem da renda dos pobres para os agentes hegemônicos se dá através de 
diversos nexos entre a economia popular e o circuito superior da economia urbana. Podemos 
citar a título de exemplo, o recrutamento de revendedoras de produtos de grandes empresas 
como Avon, Natura, Hermes e O Boticário. Essa última nos chamou atenção durante o 
trabalho de campo, pois antes o sistema de distribuição dos seus produtos se dava através de 
franquias, no entanto, atualmente, essa empresa também aderiu ao sistema de venda por 
catálogos e revendedoras, o qual garante maior acesso ao mercado pobre, além de “dispor de 
uma mão de obra extremamente barata e sem vínculo empregatício”, como nos alerta 
Montenegro (2011, p. 179).  
Conformam-se, assim, “certas dinâmicas que evidenciam novas facetas das relações de 
complementaridade, concorrência e subordinação que se estabelecem entre os circuitos da 
economia urbana na cidade hoje” (MONTENEGRO, 2011, p. 103). Para Santos (1979/2008), 
pobreza e circuito inferior são sinônimos, neste sentido, a proliferação de formas de trabalho 
que constituem este circuito na cidade lapense aponta um empobrecimento da sua população.  
 
3.2.3 - As romarias lapenses como reduto da população pobre 
 
A importância econômica dos grandes fluxos de romeiros na cidade lapense é 
revelada, entre outros, no fracionamento das tarefas. Dentre as diversas atividades que são 
realizadas temporariamente no período das chamadas grandes romarias, algumas “incomuns” 
nos chamaram a atenção em campo, tais como: o aluguel de cômodos da própria residência, 
algumas destas famílias oferecem refeições para os seus “inquilinos”; o “corretor” temporário, 
isto é, aquele que aborda os chefes de romarias em ônibus ou caminhões e indica as casas 
disponíveis para o aluguel temporário, (quando estas casas não possuem eletrodomésticos é 
possível alugar geladeiras e fogões para esse uso temporário); nas portas e calçadas das 
residências é comum o comércio de refeições e bebidas (bolos e cafezinhos, marmitas, 
lanches, churrasquinhos, etc.); há também o “aluguel” de banheiros para os 
romeiros/comerciantes que se acomodam no próprio caminhão ou em barracas. 
Esta importância das romarias lapenses como meio de geração de trabalho e renda se 
dá tanto para a população local, bem como para os não-residentes na cidade. Verificamos, 
conforme gráfico a seguir, que 73% dos entrevistados são agentes que não residem em Bom 




GRÁFICO 10 – AGENTES DO CIRCUITO INFERIOR DO COMÉRCIO DE RUA 
SAZONAL POR LOCAL DE RESIDÊNCIA (%) 
 
Fonte: Trabalho de campo realizado em agosto de 2014. 
 
Para captar esta heterogeneidade em relação ao local de origem dos agentes que 
trabalham sazonalmente nas romarias, aplicamos os questionários entre os três dias que 
antecedem a maior festa religiosa, a qual ocorre no dia seis de agosto, data em que se 
comemora o dia do padroeiro do Santuário. Em função das dificuldades para entrevistarmos 
os comerciantes nestes dias de grandes fluxos, foi necessário adaptarmos o questionário com 
um número menor de questões em relação ao questionário aplicado aos agentes do comércio 
de rua permanente
56
. Por isso, realizamos uma pequena amostra composta por 30 
questionários distribuídos entre os comerciantes de artigos religiosos e vestuários.  
Conforme os dados levantados junto ao setor de tributação da Prefeitura Municipal de 
Bom Jesus da Lapa, para as romarias de 2014 foram emitidos 435 alvarás temporários entre 
os meses de julho a outubro. Desse total
57
, foram entrevistados aproximadamente 7% em 
nosso trabalho de campo realizado durante a romaria em agosto de 2014. Vale ressaltar que, 
segundo Maria Betânia Bastos - Secretária de Turismo da Prefeitura Municipal - alguns 
comerciantes temporários conseguem “escapar” da fiscalização da Prefeitura e trabalham sem 
o alvará temporário. Essas estratégias de trabalho adotadas pelos pequenos agentes 
econômicos para evitar a repressão são típicas dessa economia popular e já foram apontadas 
em outros estudos (SANTOS 1979/2008; RIBEIRO, 2005; MONTENEGRO, 2011). 
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 A aplicação dos questionários aos agentes do comércio de rua permanente foi realizada em janeiro de 2014, 
isto é, fora deste período em que a cidade recebe milhares de visitantes. 
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 Vale ressaltar que este total de alvarás emitidos inclui comércio de qualquer tipo de mercadoria, mas para 
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Estas autorizações temporárias são para o comércio de qualquer tipo de mercadoria em 
barracas fixas ou através de vendedores ambulantes. Estas atividades são denominadas pela 
Prefeitura como: barracas ou pontos para comercialização de qualquer produto, tendas, 
vendedores de carrinho ambulante, carro de rapadura ou alho, diversões, parques de 
diversões, carro de rede, ambulante etc. (as fotos 31, 32 e 33 revelam parte desta diversidade 
do comércio de rua sazonal, bem como da sua pujança). Embora haja esta grande diversidade 
de mercadorias comercializadas nas ruas, a predominância é do comércio de vestuários e de 
artigos religiosos. 
 
FOTOS 31, 32 E 33 – COMÉRCIO DE RUA SAZONAL – ROMARIAS 2013 E 2014 
  
 
Fonte: Trabalho de campo, romarias durante o mês de agosto de 2013 e 2014. 
 
O pequeno espaço ocupado por esses agentes para desenvolverem suas atividades é o 
que também caracteriza o circuito inferior da economia urbana. Conforme assevera Santos 
(1979/2008, p. 216), “às pequenas vendas é necessário acrescentar os tabuleiros nos 
mercados, os balaios das esquinas, as mercadorias que os mascates transportaram na cesta, até 
os três ou quatro tabletes de goma de mascar que as crianças oferecem nas esquinas: a 
capacidade de uma mão aberta”. A Foto 32 acima apresentada aponta que essa característica 






experimentam a escassez que precisam desvendar as múltiplas ações possíveis permitidas pelo 
espaço herdado e costurar projetos num tecido social esgarçado e precário”. 
Conforme verificamos a maioria dos agentes que atuam sazonalmente no comércio de 
rua não residem em Bom Jesus da Lapa, eles buscam nessa atividade uma forma de geração 
de renda extra e/ou como complemento da atividade desenvolvida em suas cidades de origem. 
Há ainda aqueles que trabalham durante o ano todo em diversos estados brasileiros durante as 
festas religiosas ou em outros eventos, como um vendedor de chapéus que nos relatou que ele 
trabalha nas praias nordestinas no período de verão, posteriormente, entre os meses de abril, 
maio e junho, nas cidades do interior que realizam as festas de vaquejadas e a partir do mês de 
julho, nas festas religiosas em Bom Jesus da Lapa, Trindade-GO, Belém-PA, etc. Observamos 
também (conforme gráfico 11) que a maioria dos entrevistados já atua nas romarias há vários 
anos, apenas 15% desses agentes estavam trabalhando pela primeira vez na romaria em 2014. 
Em relação aos planos para a atividade sazonal, 81% deles pretendem montar negócio na 
próxima romaria (11% não pretendem montar negócio e 8% não souberam responder).  
 
GRÁFICO 11 – AGENTES DO CIRCUITO INFERIOR DO COMÉRCIO DE RUA 
SAZONAL POR TEMPO DE ATUAÇÃO (%) 
 
Fonte: Trabalho de campo realizado em agosto de 2014. 
 
Além dos agentes não-residentes em Bom Jesus da Lapa, as romarias também têm 
grande importância para os trabalhadores do comércio de rua permanente, pois 82% dos 
entrevistados consideram os meses de julho a outubro, período em que ocorrem as grandes 
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pessoas apenas no período de maior fluxo de romeiros. Inclusive há uma alteração do 
calendário escolar do município, pois as férias escolares do meio do ano letivo não ocorrem 
em julho e sim na primeira quinzena de agosto no mesmo período da romaria do Bom Jesus. 
Isso favorece as possibilidades de trabalho temporário para os estudantes no pequeno 
comércio da família ou de terceiros, ilustrando, mais uma vez, a importância das romarias 
para o comércio sazonal, mas, sobretudo para a economia local. 
Por outro lado, além das condições precárias de trabalho, no período de grandes fluxos 
de romeiros tornam-se evidentes outras faces da pobreza, pois segundo Nádja Néris Carvalho 
- Secretária de Assistência Social da Prefeitura Municipal
58
 - durante as grandes romarias foi 
realizado um trabalho de abordagem de rua e identificou-se a presença de uma “indústria da 
mendicância”, que é um grupo de pedintes no Nordeste que percorre os locais com presença 
de festas religiosas. Ainda de acordo com esta secretária, através do trabalho de abordagem de 
rua constatou-se que é comum os romeiros trazerem moedas para doar a esses pedintes. A 
Foto a seguir revela este contexto. 
 
FOTO 34 – PLACA INSTALADA EM FRENTE AO SANTUÁRIO 
 
Fonte: Trabalho de campo realizado em janeiro de 2014. 
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 Entrevista realizada em 27/01/2014. 
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Para Steil (1996, p. 73) este problema social já atravessa séculos de história do 
Santuário. Nas palavras deste autor, 
 
A mendicância em Bom Jesus da Lapa é uma tradição que remonta às origens do 
santuário. Os mendigos aparecem em quase todas as descrições e estudos sobre o 
santuário. Nos primeiros anos, as grutas serviram como abrigo para doentes e órfãos 
(Segura, 1937: 121-122). No século XIX, Teodoro Sampaio encontrou uma 
população de mendigos vivendo na gruta (1937: 346). Em 1944, Valverde também 
se depara com “uma multidão de mendigos, mostrando todos os tipos de misérias, 
doenças e aleijões, e numerosos leprosos e tuberculosos” (1944: 52).  
  
Ainda hoje existe na cidade um asilo denominado “Abrigo dos Pobres”, cuja origem 
está atrelada a esta história do Santuário, na qual desde os primórdios os pobres e doentes 
recebiam cuidados neste local. Em relação aos pedintes, Steil (1996) relata que entre as 
tentativas para solucionar este problema social está uma ação atroz ocorrida numa romaria de 
1991, na qual a Prefeitura apoiada pelos dirigentes do Santuário “tentou colocar os pedintes 
num local cercado, tirando-os dos seus pontos estratégicos. A medida, no entanto, foi 
frustrada devido à resistência dos mendigos e à reação dos romeiros que os apoiaram” 
(STEIL, 1996, p. 74). Segundo este autor “as responsabilidades da Prefeitura e do clero pela 
organização do evento se sobrepõem em muitos momentos, fazendo aflorar conflitos latentes” 
(STEIL, 1996, p. 78). 
Tal contexto revela que as relações conflituosas entre os poderes público e religioso, 
pequenos comerciantes e pedintes, são uma constante em relação à organização da cidade 
lapense no período de maior afluência de romeiros, conforme nos relatou um vendedor 
ambulante em seu depoimento.  
 
Aqui teve um pessoal que sofreu repressão, foi feita a denúncia, mas os culpados 
ainda não foram punidos. Quem começa de baixo, pobre, a vida nunca foi fácil, 
então mesmo que não nos apoiasse, mas pelo menos respeitasse um pouco mais, 
punisse aquele que está errado (porque isso tem em todas as esferas), mas não pode 
banalizar, dizer que todos nós estamos errados. Este carrinho
59
 para mim foi um 
professor que me ensinou a ser mais humano, acreditar nas pequenas coisas, achar 
que se você conseguir alguma coisa na vida, você não pode ser melhor do que 
ninguém, praticamente uma visão mais esquerdista como a gente conhece na 
sociedade. (vendedor ambulante, depoimento concedido em 07/01/2015). 
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Apesar das relações de conflitos, a maioria dos pequenos comerciantes reconhece a 
importância deste centro de peregrinação religiosa para o desenvolvimento das suas 
atividades. Neste sentido, a presença desse grande fluxo de visitantes torna-se um reduto do 
circuito inferior da economia urbana, especialmente pelas características de uma parte 
significativa dos romeiros que visitam a cidade, isto é, populações pobres e tipicamente 
consumidoras desse circuito. 
 
3.2.4 - O circuito inferior do comércio de rua e as variáveis chave do período da 
globalização 
 
De acordo com Santos (1979/ 2008) os usos de tecnologia e a forma de organização 
das atividades econômicas são algumas das características que diferenciam o circuito superior 
em relação ao circuito inferior da economia urbana. Vejamos o quadro a seguir no qual o 
























QUADRO 3 – CARACTERÍSTICAS DOS DOIS CIRCUITOS DA ECONOMIA URBANA 
DOS PAÍSES SUBDESENVOLVIDOS 
 CIRCUITO SUPERIOR CIRCUITO INFERIOR 
Tecnologia Capital intensivo Trabalho intensivo 
Organização Burocrática  Primitiva  
Capitais Importantes Reduzidos 
Emprego Reduzido Volumoso 
Assalariado Dominante  Não-obrigatório 
Estoques Grande quantidade e/ou alta 
qualidade 
Pequena quantidade, qualidade 
inferior 
Preços Fixos (em geral) Submetidos à discussão entre 
comprador e vendedor (haggling) 
Crédito Bancário institucional Pessoal não-institucional 
Margem de 
lucro 
Reduzida por unidade, mas 
importante pelo volume de negócios 
(exceção produtos de luxo) 
Elevada por unidade, mas 
pequena em relação ao volume 
de negócios 
Relações com a 
clientela 
Impessoais e/ou com papéis Diretas, personalizadas 
Custos fixos Importantes Desprezíveis 




Overhead capital Indispensável Dispensável 
Ajuda 
governamental 




Grande, atividade voltada para o 
exterior 
Reduzida ou nula 
Fonte: Santos, 1979/2008. 
 
De acordo com esta teoria espacial, proposta por Milton Santos na década de 1970, a 
modernização tecnológica, sem precedentes nos países periféricos, resultou num circuito 
econômico moderno responsável pela produção e distribuição. E, como resultado deste 
mesmo processo de seletividade espacial, surge o circuito inferior para suprir as demandas 
daqueles que não tem acesso às formas modernas de consumo, isto é, há uma diferença 
qualitativa e quantitativamente em relação à capacidade de consumo das pessoas que são 
atendidas, predominantemente, em cada circuito. 
Atualmente, dado a presença de variáveis chave do período da globalização, alguns 
estudos sobre o circuito inferior nas áreas metropolitanas do país (SILVEIRA, 2004, 2007, 
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2009; MOTENEGRO, 2011; F. SILVA, 2012; S. SILVA, 2012) apontam uma renovação 
desse circuito. No centro da cidade de São Paulo, por exemplo, os principais meios de 
publicidade adotados pelos pequenos negócios são folhetos e cartões de visita, seguidos, por 
sua vez, das faixas e banners. Já no bairro da Santa Ifigênia na capital paulista, 40% utilizam 
a internet para a publicidade, 70% utilizam o computador como instrumento de trabalho e 
mais de 50% utilizam telefones celulares em suas atividades (MONTENEGRO, 2011). O uso 
do celular em tarefas relacionadas às pequenas atividades também foi apontado por 
Montenegro (2011) nas metrópoles de Brasília e Fortaleza. Flávia Silva (2012) em seu estudo 
sobre o circuito inferior em Campinas-SP aponta que 28% dos entrevistados fazem o controle 
da movimentação financeira da atividade através de planilha em computador; 20% utilizam os 
serviços de um contador; 12% utilizam caderneta (livro caixa); 12% caderno e 12% realizam 
sua “contabilidade” através de anotações avulsas. Somente 12% não fazem nenhum tipo de 
controle e 4% realizam o controle “de memória”.  
Para Santos (1994b) a unicidade técnica é uma das características do atual período da 
globalização, no entanto, há uma distribuição geográfica irregular e um uso social hierárquico 
deste sistema técnico contemporâneo.  
Refletindo sobre este contexto de difusão seletiva das variáveis chave como a técnica, 
a informação, o consumo, a publicidade e as finanças, bem como sobre a sua presença no 
circuito inferior da economia urbana de algumas metrópoles brasileiras, nos questionamos 
sobre a existência ou não dessas variáveis no circuito inferior lapense, uma vez que esta 
cidade não pertence a nenhuma região metropolitana do país. Por outro lado, Bom Jesus da 
Lapa ocupa um lugar de destaque na rede urbana regional. Nesse sentido, nos questionamos 
em que proporção esta lógica modernizante atinge estes subespaços urbanos estruturados em 
regiões pobres. Em que medida os conteúdos técnicos, científicos e informacionais estão 
influenciando no processo de urbanização contemporâneo, haja vista a distribuição desigual 
desse conteúdo no território brasileiro. Como este contexto se configura no circuito inferior da 
economia urbana dessas cidades que em termos de localização e acessibilidade estão longe 
das grandes metrópoles do país. 
Em Bom Jesus da Lapa, de acordo com o censo demográfico do IBGE (2010), 
aproximadamente 53% dos domicílios urbanos possuíam telefonia móvel e 18% contavam o 
serviço de telefonia fixa. Em relação à presença do microcomputador 16% dos domicílios 
possuíam este objeto técnico, sendo que 11% destes contavam com o serviço de internet. 
Neste sentido, nos questionamos em medida estes objetos técnicos são utilizados pela 
população de baixa renda, especialmente na esfera do trabalho.  
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Assim, ao investigarmos o circuito inferior da economia urbana lapense através do 
pequeno comércio de rua, verificamos que em relação à organização da atividade, os agentes 
utilizam formas menos modernas para o controle das finanças do comércio, pois 63% deles 
não fazem nenhum tipo de controle, 35% realizam as anotações das despesas e receitas em 
cadernos e apenas 2% utilizam os serviços de contador. A publicidade da pequena atividade 
econômica é quase nula, pois 71% dos entrevistados não realizam nenhum tipo de divulgação 
do estabelecimento comercial (gráfico a seguir). 
 
GRÁFICO 12 – TIPO DE PUBLICIDADE UTILIZADO PELOS AGENTES DO CIRCUITO 
INFERIOR DO COMÉRCIO DE RUA (%) 
 
Fonte: Trabalho de campo realizado em janeiro de 2014. 
 
Entre as formas de divulgação do pequeno comércio destaca-se o “boca a boca”, isto é, 
a ação comunicacional prevalece em relação à informação. Esta importância da comunicação 
tem relação com os laços sociais estabelecidos entre os indivíduos em seu cotidiano. 
 
Podemos nos comunicar com o mundo que nos rodeia, com os outros, e até mesmo 
conosco, sem procedermos à transmissão de quaisquer informações, tal como 
podemos transmitir informações sem criarmos ou alimentarmos quaisquer laços 
sociais. [...], na experiência comunicacional, intervêm processos de interlocução e de 
interação que criam, alimentam e restabelecem os laços sociais e a sociabilidade 
entre os indivíduos e grupos sociais que partilham os mesmos quadros de 
experiência e identificam as mesmas ressonâncias históricas de um passado comum 
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 Segundo Santos (1996/2012), diferentemente daqueles que detêm o poder, é na esfera 
comunicacional que os pobres são fortemente ativos. No caso dos agentes do circuito inferior 
da economia urbana lapense, a troca de informação pessoal prevalece também devido a uma 
baixa incorporação de objetos técnicos modernos, isto é, típicos do atual período. Dentre esses 
objetos, nota-se a presença do uso do celular entre 37% dos entrevistados que utilizam este 
objeto técnico em seu cotidiano de trabalho. É neste sentido que Montenegro (2011, p. 28) 
afirma que, 
 
Este uso crescente das técnicas modernas pelos pobres nos remete à necessidade de 
redefinir o circuito inferior hoje como atividades pouco capitalizadas que 
apresentam um menor grau de tecnologia, mas não sua ausência completa. A 
característica de divisibilidade da técnica contemporânea, combinada à difusão do 
crédito, permite seu relativo barateamento e sua chegada a uma parcela maior da 
população e das atividades realizadas na cidade. Atualmente, a possibilidade de 
tecnificar a atividade torna-se, assim, mais facilmente alcançável do que em um 
período anterior. 
 
Por outro lado, o computador, considerado como um objeto técnico que simboliza o 
atual período (SANTOS, 1996/2012), não consta entre os objetos técnicos utilizados pelos 
agentes do pequeno comércio lapense, diferentemente do circuito inferior de metrópole 
conforme apontamos anteriormente. Vale ressaltar também que 27% dos agentes do circuito 















GRÁFICO 13 – OBJETOS TÉCNICOS UTILIZADOS PELOS AGENTES 
ENTREVISTADOS NO PEQUENO NEGÓCIO DE RUA (%) 
 
Fonte: Trabalho de campo realizado em janeiro de 2014. 
 
Esta presença desigual de objetos técnicos entre as pequenas atividades é resultado de 
um contexto já assinalado por Santos (1996/2012, p. 25), isto é, “no domínio das relações 
entre técnica e espaço, uma primeira realidade a não esquecer é a da propagação desigual das 
técnicas”. Este autor ainda nos alerta que, 
 
Como em todas as épocas, o novo não é difundido de maneira generalizada e total. 
Mas, os objetos técnico-informacionais conhecem uma difusão mais generalizada e 
mais rápida do que as precedentes famílias de objetos. Por outro lado, sua presença, 
ainda que pontual, marca a totalidade do espaço. (SANTOS, 1996/2012, p. 240). 
 
Além do uso intensivo em tecnologia, as formas de acesso ao crédito pelos agentes de 
cada circuito da economia urbana são também características que os diferenciam. Segundo 
Santos (1979/2008), as atividades do circuito superior dispõem crédito bancário institucional, 
já os agentes do circuito inferior muito raramente acessam a este tipo de crédito, a maioria 
deles conta apenas com o crédito pessoal concedido em dinheiro ou em mercadorias.  
 
O crédito é indispensável, tanto para os agentes como para os consumidores. Para os 
primeiros, em geral, é a única possibilidade de ingressar ou de se manter em 
atividade. Para os segundos, o crédito representa a possibilidade de acesso ao 












Conforme já apontamos, Montenegro (2011) considera que, entre outros fatores, a 
expansão do crédito possibilitou uma difusão maior das técnicas entre as atividades do 
circuito inferior da economia urbana. Em Bom Jesus da Lapa, de acordo com os dados 
coletados durante o trabalho de campo, constatamos que 28% dos entrevistados já fizeram 
algum tipo de empréstimo bancário, 6% fizeram empréstimo com familiares e 1% com agiota. 
Estes empréstimos foram adquiridos junto aos cinco bancos presentes na cidade
60
, no entanto, 
destaca-se a concessão de crédito pelos bancos públicos, sobretudo através do Banco do 
Nordeste do Brasil (BNB). Este banco concedeu crédito para 73% dos agentes que já 
adquiriram algum tipo de empréstimo (gráfico a seguir). 
 
GRÁFICO 14 – INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS UTILIZADAS PELOS AGENTES DO 
PEQUENO COMÉRCIO DE RUA NA CONCESSÃO DE CRÉDITO 
 
Fonte: Trabalho de campo realizado em janeiro de 2014. 
 
A maioria dos empréstimos concedidos pelo BNB se deu através do Programa 
CrediAmigo. Este é um programa de Microcrédito Produtivo do Banco do Nordeste, 
operacionalizado pelo Instituto Nordeste Cidadania (INEC)
61
, o qual oferece o acesso ao 
crédito para os empreendedores pertencentes aos setores informal ou formal da economia 
                                                          
60 Conforme visto, a cidade conta com outras instituições financeiras que oferecem diversos tipos de crédito, no 
entanto, estas instituições não incorporaram os agentes das pequenas atividades econômicas, trata-se de 
financeiras que oferecem crédito voltado para aposentados e pensionistas do INSS, para servidores estaduais, 
federais, municipais e militares das forças armadas. 
61 O Instituto Nordeste Cidadania (INEC) é uma entidade civil, sem fins lucrativos, constituída em 27 de 


















(microempresas, enquadradas como Microempreendedor Individual, Empresário Individual, 
Autônomo ou Sociedade Empresária). Este programa oferece também o acompanhamento e 
orientação de técnicos na aplicação do recurso. Os valores iniciais do empréstimo variam de 
R$ 100,00 a R$ 6.000,00, de acordo com o produto, a necessidade e o porte do negócio. Os 
empréstimos podem ser renovados e evoluir até R$ 15.000,00, dependendo do produto, da 
capacidade de pagamento e da estrutura do negócio, permanecendo esse valor como 
endividamento máximo do cliente (BNB, 2015). 
De acordo com Juscelino Cerqueira Santiago
62
 - coordenador da unidade do programa 
CrediAmigo da agência do Banco do Nordeste em Bom Jesus da Lapa - são 20 funcionários 
nesta unidade, distribuídos entre três postos de atendimento (Ibotirama, Serra do Ramalho e 
Bom Jesus da Lapa) e 11 assessores de campo, cada um destes últimos possui sua área de 
atuação delimitada e um número cliente para assessorá-lo. Existe ainda uma meta dada pelo 
BNB a ser obtida por cada assessor que é um aumento de 11 clientes por mês. Ainda segundo 
o coordenador Juscelino, o empréstimo é realizado através dos chamados “grupos solidários” 
compostos, no mínimo, por quatro pessoas que possuem alguma atividade econômica há mais 
de um ano. Estas informações são coletadas em campo pelos assessores e através de 
comprovante de compras de mercadorias. Há também um levantamento de informações sobre 
a existência ou não de endividamento dos futuros clientes. Além disso, a operação creditícia é 
de responsabilidade de todos do grupo, assim, os clientes normalmente não aceitam no grupo 
pessoas que possuem endividamento. O objetivo dessa metodologia de trabalho é reduzir o 
risco inadimplência, a qual segundo Juscelino não atinge um por cento dos clientes.  
Entre os agentes do pequeno comércio de rua, um por cento dos entrevistados estava 
inadimplente. Já em relação ao empréstimo adquirido por esses agentes, seja através de 
instituições bancárias, de familiares ou de agiota, teve como destino principal a compra de 
mercadoria, 68% deles, seguido de pagamentos de dívidas (14%), conforme mostra o gráfico 
15. De acordo com Santos (1979/2008, p. 44),  
 
As atividades do circuito inferior são baseadas simultaneamente no crédito e no 
dinheiro líquido. Mas o crédito aqui é de outra natureza, com uma larga 
porcentagem de crédito pessoal direto, indispensável para o trabalho das pessoas 
sem possibilidades de acumular. A obrigação de reembolsar periodicamente aos 
fornecedores uma parte da dívida torna a procura do dinheiro líquido desenfreada. 
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 Entrevista realizada em: 08 de agosto de 2014. 
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Ainda que uma pequena porcentagem dos agentes entrevistados (28%) já teve acesso 
ao crédito institucional, o principal destino do referido crédito permanece o mesmo conforme 
apontado pelo autor supracitado, isto é, a busca do dinheiro para o pagamento dos 
fornecedores. Depois do compromisso com os credores, destaca-se também o destino do 
financiamento para reforma da casa e outros fins. Constatou-se na pesquisa que 26% dos 
entrevistados não possuem casa própria. 
 
GRÁFICO 15 – DESTINO DO FINANCIAMENTO ADQUIRIDO PELOS AGENTES DO 
PEQUENO COMÉRCIO DE RUA 
 
 Fonte: Trabalho de campo realizado em janeiro de 2014. 
 
Em relação às formas de pagamento utilizadas pelos clientes do pequeno comércio de 
rua, há uma predominância do pagamento em dinheiro à vista, 79% dos agentes entrevistados 
utilizam apenas essa forma de pagamento, o crédito pessoal direto (fiado) é utilizado por 20% 
deles e 1% dos entrevistados possui terminal eletrônico de cartão de débito e de crédito. Entre 
os estabelecimentos que utilizam o fiado como forma de pagamento esta opção é oferecida 
para os clientes antigos, amigos, vizinhos e familiares. Essa relação de confiança estabelecida 
pela proximidade cotidiana reforça, mais uma vez, a importância da informação na esfera 
comunicacional entre os agentes não hegemônicos. 
 Por outro lado, a baixa adesão ao uso de cartões como meio de pagamento, a 
publicidade do pequeno comércio quase nula, a baixa creditização, isto é, o pequeno acesso ao 
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entrevistados, revelam que, conforme assinalado por Santos (1979, p. 171), “as variáveis 
modernas não são todas recebidas ao mesmo tempo nem no mesmo lugar, porque a história se 
tornou espacialmente seletiva”. Isso mostra que as variáveis do atual período histórico se 
difundem de maneira diferente em cada subespaço do território. Nesse sentido, concordamos 
com Montenegro (2011, p. 15) ao afirmar que “no Nordeste, a influência das variáveis da 
globalização e a instalação de um meio técnico-científico-informacional se dão de forma mais 
localizada, em determinadas ‘manchas’ da região”.  
Essa modernização seletiva do território vai estabelecer um consumo desigual entre os 
lugares. Para Tozi (2012, p. 201) “se no Brasil a idéia de consumidor substituiu a de cidadão, 
o consumo, no modo de produção capitalista, é seletivo não apenas pela renda, mas, [...] pela 
desigualdade entre os lugares”, assim, o valor do homem consumidor depende do lugar onde 
ele está (SANTOS, 1987/1998; TOZI, 2012).  
Esta desigualdade de consumo entre as regiões do país pode ser uma das explicações 
da presença de formas mais “antigas” na organização do circuito inferior do pequeno 
comércio de rua lapense, o qual não apresenta as mesmas semelhanças no que tange a 
renovação que o circuito inferior de metrópole vem sofrendo no atual período. Para 
Montenegro (2011), 
 
As possibilidades do período, filtradas pela formação socioespacial, se combinam 
aos conteúdos preexistentes em cada lugar, rearranjando e reconstituindo 
constantemente as existências (SANTOS, 1996/2012). Daí a reformulação 
diferenciada do circuito inferior segundo cada região, ou ainda conforme cada 
cidade, (MONTENEGRO, 2011, p. 101). 
 
Nesse sentido, destacamos que o circuito inferior da economia urbana em Bom Jesus 
da Lapa ainda guarda fortes semelhanças com o circuito inferior caracterizado na década de 
1970, no entanto, reconhecemos que essas variáveis chave do período da globalização, isto é, 
a informação, a técnica, as finanças e o consumo estão alterando o conteúdo geral da 







3.2.5 - Os nexos entre o circuito inferior do comércio de rua e os circuitos espaciais 
produtivos dos artigos religiosos e do vestuário 
 
De acordo com Arroyo (2008, p. 30) “é importante enxergar a cidade sempre como 
uma totalidade, independentemente de seu tamanho ou localização”. E, segundo essa autora, 
uma das formas de nos aproximarmos do entendimento de como se articula essa totalidade 
pode ser por meio da análise dos circuitos espaciais de produção. Estes, segundo Santos 
(1994b), abarcam a produção propriamente dita, circulação, distribuição e consumo. Este 
movimento das massas, isto é, etapas em que perpassam os produtos desde a produção até o 
consumo final foram assinaladas por Marx (1977, p. 207), pois segundo este autor,  
 
A produção cria os objetos que correspondem às necessidades; a distribuição 
reparte-se segundo leis sociais; a troca reparte de novo o que já tinha sido repartido, 
mas segundo as necessidades individuais; no consumo, enfim, o produto evade-se 
desse movimento social, torna-se diretamente objeto e servidor da necessidade 
individual, que satisfaz pela fruição.  
 
No atual período histórico a articulação entre os subespaços pautada numa lógica cada 
vez mais global altera a dinâmica dos fluxos tornando-os com distintas intensidades, direções 
e tipos. Com isso, muitas vezes, as etapas do circuito produtivo não se completam na escala 
da região. Atrelado a este movimento está a crescente especialização produtiva dos lugares. 
Daí a necessidade em falar de circuitos espaciais de produção (SANTOS, 1994b, p. 49). 
Segundo este autor, “cada firma usa o território segundo sua força. Criam-se, desse modo, 
circuitos produtivos e círculos de cooperação, como forma de regular o processo produtivo e 
assegurar a realização do capital” (SANTOS, 1994b, p. 63). O primeiro está relacionado ao 
fluxo de matéria e os círculos de cooperação associam a essas massas, outros fluxos não 
materiais. Ainda de acordo com Santos (1994/2009b, p. 98), 
 
As diferenças de rendas, o tamanho das cidades e as dificuldades de acessibilidade 
tornam possível que diversas formas de produção, de circulação, distribuição e 
consumo se dêem paralelamente, com a presença simultânea, em diversos ramos 
produtivos, de empresas hegemônicas e de toda uma gama, variável segundo as 
aglomerações, de empresas não hegemônicas.  
 
  Neste sentido, conforme Arroyo (2008 apud SILVA, S. C., 2012 p. 8) o circuito 
inferior da economia urbana sempre “compõe o circuito espacial de produção, seja por estar 
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interligado diretamente à comercialização (fornecendo ou comprando insumos), seja por 
formar ele mesmo um circuito produtivo completo”. Para Silva (2011, p. 116), 
 
A leitura geográfica da divisão territorial do trabalho encontra importantes aportes 
na categoria circuito espacial de produção, pois esta permite identificar os agentes 
que animam a produção, a circulação, o comércio e o consumo. Dessa forma, 
identificam-se as materialidades e as ações que usam o território, entendido como 
híbrido de formas, normas, cultura e ações num movimento dinâmico e inacabado.  
 
Hoje graças à revolução dos meios de transporte e de comunicação foi possível uma 
intensificação maior da divisão territorial do trabalho na medida em que estes sistemas 
favorecem diversos de tipos fluxos materiais e de informação que perpassam o território. 
Devido essa possibilidade de articulação entre os lugares as diversas etapas do processo 
produtivo, isto é, produção propriamente dita, circulação, distribuição e consumo podem ser 
elaboradas em localizações distintas (SANTOS, 1994b). Este quadro atual do processo de 
produção permite, inclusive, uma participação crescente do circuito inferior da economia em 
circuitos espaciais mais amplos. Para Montenegro (2011, p. 78), 
 
Em um período anterior, as atividades do circuito inferior da economia urbana 
tendiam a estar limitadas a áreas mais restritas do território. Hoje, este quadro se 
altera, na medida em que o circuito inferior se integra também a circuitos globais de 
mercadorias; mesmo que tal integração envolva, em grande medida, apenas a etapa 
de distribuição junto ao consumidor final. É preciso relembrar, contudo, que o 
circuito inferior empreende igualmente as etapas de fabricação e circulação em 
muitos ramos. 
 
Destarte, visando compreender como os diversos tipos de capital e de trabalho 
participam das etapas do processo de produção, buscamos analisar a participação do circuito 
inferior do comércio de rua lapense nos circuitos espaciais produtivos de artigos religiosos e 
de vestuário. Para tanto, através da aplicação de questionários, investigamos os principais 
locais de origem das mercadorias comercializadas pelo pequeno comércio de rua.  
A partir do mapeamento das procedências dos produtos comercializados pelos 
estabelecimentos entrevistados, constatamos que os principais locais de origem dos artigos 
religiosos e souvernirs são as cidades de Canindé-CE (25%), Aparecida-SP (14%) e São 
Paulo-SP (9%), ou seja, aproximadamente 50% dos agentes compram mercadorias ou as 
adquirem através de intermediários que se abastecem nessas cidades. No caso das mercadorias 
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procedentes de Goiânia (7%) trata-se de camisetas personalizadas com imagens de santos, 
etc., como veremos a seguir, esta cidade é um dos grandes pólos têxteis do país. Em relação a 
Juazeiro do Norte que também fornece produtos religiosos para 7% dos entrevistados é uma 
cidade que, por acolher uma das maiores romarias católicas do Brasil, apresenta um 
importante comércio de artigos desse setor. Nas demais cidades mencionadas (Salvador, Feira 
de Santa e Vitória da Conquista na Bahia) são adquiridas peças como souvenirs, velas, entre 
outros. 
 
MAPA 15 – PRINCIPAIS PROCEDÊNCIAS DOS ARTIGOS RELIGIOSOS 






Constatou-se que 31% dos entrevistados desse setor não souberam informar a 
procedência dos produtos por se abastecerem na própria cidade nas lojas de atacados e através 
de fornecedores que freqüentam a cidade de Bom Jesus da Lapa semanalmente ou uma vez 
por mês. Conforme explicou um dos agentes entrevistados, esses atacadistas visitam os 
estabelecimentos para entregar as mercadorias e ao mesmo tempo para receber parte do 
pagamento, este é realizado de acordo com o volume de vendas, isto é, não há uma parcela 
fixa a ser paga por semana ou mensalmente.  
Segundo Leandro Santos
63
 - Gerente de uma loja distribuidora (atacado e varejo) de 
artigos religiosos da cidade de Bom Jesus da Lapa - as mercadorias adquiridas pelas lojas de 
atacado também são procedentes das cidades mencionadas anteriormente. De acordo com 
Leandro as imagens de resinas, adquiridas em Aparecida-SP, parte é moldada nessa cidade 
com resinas importadas da Itália e outra parte dos atacadistas aparecidenses importa as 
imagens italianas já prontas para o comércio. Isso revela a participação do circuito inferior em 
circuitos espaciais produtivos de longo alcance, que é um dado novo do atual período, já 
assinalado por outros autores como Montenegro (2011). Segundo esta autora, “mesmo a 
cooperação do pequeno, ou seja, do circuito, tende a se realizar hoje, em certos casos, através 
de circuitos espaciais mais amplos, por vezes internacionais, não se completando, assim, 
necessariamente na contigüidade” (MONTENEGRO, 2011, p. 84) 
Além da produção de imagens em resinas, há também algumas fabriquetas localizadas 
em Aparecida-SP que produzem imagens de gesso, conforme mostra Pimenta (2012). 
 
FOTO 35 – FABRIQUETA DE IMAGENS DE GESSO LOCALIZADA  
EM APARECIDA-SP 
 
Fonte: Pimenta, 2012. 
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Em Canindé-CE são fabricadas imagens de gesso, terços, entre outros. De acordo com 
o Jornal Diário do Nordeste, na cidade de Canindé existem 821 fabriquetas de imagem de 
santos localizadas, muitas vezes, na própria residência dos trabalhadores. Todas elas fabricam 
artigos religiosos diversos que são comercializados nos estados do Ceará, Bahia, Pará, Rio 
Grande do Norte, Sergipe, Alagoas e Piauí. (DIÁRIO DO NORDESTE, 2012). 
Com relação ao transporte, os produtos adquiridos em Aparecida-SP são transportados 
por uma empresa da região que presta esse tipo de serviço. Já as mercadorias procedentes de 
Canindé-CE, os lojistas as adquirem no local da produção ou a própria fábrica realiza a 
entrega em Bom Jesus da Lapa.  
Além dessas formas de aquisição das mercadorias, vários agentes durante a aplicação 
dos questionários, assim como o gerente entrevistado, afirmaram que durante o período de 
maior fluxo, alguns atacadistas de Canindé alugam imóveis em Bom Jesus da Lapa para 
depósito das mercadorias. E no período que antecede as grandes romarias, geralmente no mês 
de junho, diversos agentes desse segmento comercial disseram que realizam uma compra 
maior para o abastecimento do comércio durante os meses de julho, agosto e setembro, isto é, 
no período em que há o maior número de romeiros.  
Santos (1994/2009b) nos mostra que a participação de diversos tipos de capital e de 
trabalho dentro de um ramo de produção ou em ramos distintos é o que configura os circuitos 
da economia urbana.  
 
Se são várias as modalidades de consumo, distribuição e comercialização, o mesmo 
também se dá com a produção. A mesma cidade acolhe tipos múltiplos de capital, 
tecnologia, organização e trabalho no seu processo produtivo, não apenas entre 
ramos diferentes, mas dentro do mesmo ramo. A existência de uma diversidade de 
modelos de circulação, distribuição e consumo assegura a manutenção desse 
esquema. (SANTOS, 1994/2009b, p. 99-100). 
 
Por outro lado, vale ressaltar que a forte participação do circuito inferior do comércio 
de artigos religiosos em circuitos espaciais produtivos mais amplos ocorre também em função 
da ausência de fábricas desses produtos na cidade lapense. De acordo com a Secretaria de 
Turismo da Prefeitura Municipal e com o Gerente Leandro, em Bom Jesus da Lapa não existe 
nenhum fábrica de produtos religiosos, apenas algumas peças artesanais que são produzidas 
residualmente. “Bom Jesus da Lapa não possui nenhum souvenir que simboliza um ícone da 
cidade como a gruta, o chapéu do romeiro, etc. Na cidade não há nem fábrica de velas, 
embora o consumo seja muito grande” afirma a secretária de Turismo, Maria Betânia. 
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Com relação à forma de aquisição das mercadorias, 30% dos agentes do setor de 
artigos religiosos realizam compram in loco e 70% adquirem as mercadorias através de 
intermediário. Isso representa uma redução nos lucros conforme apontou uma comerciante
64
 
“eu queria comprar minha mercadoria lá fora para ganhar mais um dinheirinho, porque a 
gente compra aqui, aí o lucro é bem pouquinho. Toda mercadoria eu compro aqui mesmo na 
cidade. Por enquanto o custo da viagem não compensa ir comprar fora”. Nota-se que as 
dificuldades enfrentadas por esses agentes do circuito inferior do comércio de rua lapense são 
socioeconômicas e geográficas, dada a ausência na cidade da produção propriamente dita e 
em função da dependência dos intermediários, “quanto mais pobre é o indivíduo, mais ele 
depende dos intermediários para se abastecer” (SANTOS, 1979/2008, p. 225). 
Ao investigarmos a procedência dos produtos comercializados pelos agentes do setor 
de vestuário, verificamos que 83% destes agentes se abastecem com mercadorias adquiridas 
em Goiânia-GO (33%), em Santa Cruz do Capibaribe (25%) e Caruaru (14%) no estado do 
Pernambuco e na capital paulista (11%). Além dessas, foram indicadas como local de 
aquisição das mercadorias as cidades de Feira de Santana-BA (8%) e Nova Friburgo-RJ (3%). 
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MAPA 16 – PRINCIPAIS PROCEDÊNCIAS DO VESTUÁRIO COMERCIALIZADO NO 
CIRCUITO INFERIOR DO COMÉRCIO DE RUA LAPENSE (%) 
 
 
Tais cidades estão localizadas nos estados brasileiros que foram apontados por Silva S. 
C. (2012) como os dez maiores em número de estabelecimentos da atividade de confecções no 
ano de 2009, a saber: São Paulo, Santa Catarina, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Goiás, 
Ceará, Rio Grande do Sul, Pernambuco e Bahia. Além disso, todos os locais de procedência 
das mercadorias apontados pelos agentes entrevistados estão entre os 37 municípios do Brasil 
que concentram cerca de 50% dos ocupados na atividade de confecção e acessórios, isto é, são 
áreas de especialização produtiva no ramo do vestuário de destaque nacional (SILVA, S. C., 
2012). Esta autora através da investigação do circuito espacial de produção do vestuário em 
171 
 
São Paulo-SP, constatou-se que “é possível afirmar que o circuito inferior hoje não se reduz 
ao interior do espaço urbano da cidade, pois ele apresenta nexos com todas as regiões do país” 
(SILVA, S. C., 2012, p. 254). Daí a denominação de Circuito Inferior de Metrópole, nas 
palavras da autora. 
 
Enfatizamos que o circuito inferior da metrópole possui uma centralidade que chega 
a todo o território nacional. Por isso, aventamos a necessidade de substantivação da 
denominação circuito inferior para a existência de um circuito inferior de metrópole, 
isto é, um circuito inferior que só tem essa centralidade porque se associa à divisão 
territorial da metrópole, que por sua vez, insere-se na economia política da 
urbanização do território brasileiro. O circuito inferior da metrópole de São Paulo 
gera atividades de pequena dimensão na cidade de São Paulo e para além dela. 
Ainda que o circuito inferior tenha grande dependência territorial para a realização 
de suas etapas de produção, como afirmamos, no caso do “circuito inferior de 
metrópole” ele atrai fluxos. O ramo do vestuário, a etapa da costura atrai fluxos 
populacionais internacionais e na etapa do comércio, atrai fluxos populacionais de 
todo o território brasileiro. Além disso, a própria organização das etapas produtivas 
hoje no circuito inferior é distinta do passado, podendo não haver coincidência entre 
os locais de produção e comércio, bem como a distribuição modifica-se. (SILVA, S. 
C., 2012, p. 271) 
 
No caso do circuito inferior do pequeno comércio de vestuário lapense, ele participa 
de circuitos espaciais de produção do vestuário, cujo centro de distribuição está localizado em 
metrópoles como Goiânia e São Paulo, mas também em outras cidades não metropolitanas 
como Santa Cruz do Capibaribe e Caruaru em Pernambuco. Nestas duas últimas cidades o 
comércio de vestuário atrai fluxos de comerciantes e consumidores de diversos locais, 
especialmente dos estados nordestinos. 
Em relação ao destaque de Goiânia como principal local de procedência das 
mercadorias do setor de vestuários do comércio de rua, a explicação deve levar em 
consideração que esta cidade constitui um dos pólos têxteis mais próximo da cidade lapense, 
em termos de distância e também de acessibilidade, uma vez que há linhas de ônibus que 
operam diariamente realizando o trajeto Bom Jesus da Lapa-Goiânia e vice-versa.  
Já em relação ao acesso às cidades de Santa Cruz do Capibaribe e Caruaru (juntas 
fornecem mercadorias para 39% dos entrevistados) existem alguns proprietários de ônibus 
que realizam o transporte dos comerciantes e das mercadorias. Essas excursões (como são 
comumente chamadas) partem de Bom Jesus da Lapa, uma ou duas vezes ao mês, sempre no 
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dia de domingo e retornam na quarta-feira, assim os varejistas realizam as suas compras nas 
feiras que acontecem em Santa Cruz do Capibaribe e Caruaru durante os dias de segunda-feira 
e terça-feira. Essas duas cidades juntamente com Toritama formam o núcleo conhecido como 
Polo de Confecções do Agreste em função da concentração espacial da atividade do vestuário. 
Santa Cruz do Capibaribe possui 7.169 unidades produtivas, o que representa 38% do total de 
unidades produtivas, seguida de Caruaru 24% e Toritama 15% (SEBRAE-PERNAMBUCO, 
2013). Todas essas cidades possuem grandes centros de compras onde são realizadas as feiras, 
a exemplo do Parque Moda Center Santa Cruz (Foto a seguir). 
 
FOTO 36 – PARQUE MODA CENTER SANTA CRUZ LOCALIZADO EM SANTA CRUZ 
DO CAPIBARIBE-PE 
 
Fonte: Parque Moda Center Santa Cruz, 2015. 
 
O Parque Moda Center Santa Cruz localizado em Santa Cruz do Capibaribe-PE é um 
dos maiores centros atacadistas de confecções do Brasil. Este parque possui cerca de 10 mil 
pontos comerciais distribuídos entre boxes e lojas, onde são comercializadas peças no atacado 
e no varejo durante as feiras que ocorrem todas as semanas nos dias de segunda-feira e terça-
feira. O parque possui seis praças de alimentação com restaurantes e lanchonetes, 
estacionamento gratuito para seis mil veículos e rede de hotéis e dormitórios. Este centro 
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comercial também possui posto ambulatorial, farmácia, caixas eletrônicos, banheiros, 
carrinhos de compras, sistema de som, rádio e TV internos, circuito de segurança, balcão de 
informações, entre outros (PARQUE MODA CENTER SANTA CRUZ, 2015). 
Segundo Souza (2012), antes da construção do Parque Moda Center Santa Cruz a 
“feira da sulanca”, funcionava no centro da cidade e era composta por sete mil barracas de 
madeira que ocupavam 20 ruas da cidade. Em 2006, com a inauguração do novo centro de 
confecções os comerciantes foram transferidos para este local. Ainda de acordo com esta 
autora, no processo de transferência da feira para o Parque Moda Center muitas pessoas foram 
excluídas por não conseguirem financiar ou alugar um “Box” dentro deste parque de 
confecções. Estes boxes foram adquiridos naquela época por um valor que variava de R$ 
500,00 a R$ 3.200,00
65
 (SILVA, 2009 apud SOUZA, 2012). 
 
Muitas pessoas não conseguiram entrar no Moda Center e outras tantas 
simplesmente não quiseram a partir de uma avaliação de que o custo do novo lugar 
não compensaria em termos de lucro. A saída para esse impasse foi dada pelos 
próprios pequenos produtores que organizaram atrás do novo parque de confecções 
uma enorme feira da sulanca, como reedição daquela que foi extinta e que passa a 
ser chamada de “calçadão” ou “poeirão”. O calçadão foi uma estratégia para manter 
as condições de baixo custo da feira, lá as pessoas pagam o “chão” para a prefeitura 
no valor de R$ 4,00 mais os “bancos” para os donos dos “bancos” por R$ 5,00 
(SOUZA, 2012, s/p). 
 
Souza (2012) também aponta que a feira nesse calçadão atrai os sacoleiros por 
oferecer menores preços e pela relação de confiança e fidelização da clientela. Estes 
sacoleiros ou pequenos comerciantes revendem as mercadorias adquiridas neste local em suas 
cidades de origem. 
No caso do comércio de rua lapense, constatamos que, diferentemente dos agentes do 
comércio de artigos religiosos que em grande parte adquire as mercadorias com os 
intermediários, a maioria dos pequenos comerciantes do setor de vestuário realiza suas 
compras in loco, isto é, 77% destes estabelecimentos se abastecem diretamente na cidade de 
procedência da mercadoria e 23% através de intermediário.   
A quantidade de mercadorias estocadas pelos estabelecimentos típicos de cada um dos 
dois circuitos econômicos é o que também os diferenciam, conforme Santos (1979/2008), os 
estoques das atividades do circuito inferior são reduzidos, já as do circuito superior 
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manipulam grandes volumes, exceto no caso de produtos de alta qualidade e/ou de luxo. No 
caso dos agentes do pequeno comércio de rua lapense, destaca-se que 46% repõem os seus 
estoques conforme a necessidade.  
 
GRÁFICO 16 – FREQUÊNCIA DE REPOSIÇÃO DOS ESTOQUES NOS 
ESTABELECIMENTOS ENTREVISTADOS (%) 
 
Fonte: Trabalho de campo realizado em janeiro de 2014. 
 
Segundo o Gerente entrevistado, Leandro Santos, a loja em que ele trabalha fornece 
mercadorias no atacado para cerca de 50 comerciantes e alguns destes (por insegurança em 
relação à venda) compram apenas uma unidade mais de uma vez por dia, porém, mesmo 
assim consegue o preço de atacado pela freqüência de compra nesta distribuidora. Isso mostra 
as estratégias vindas dos de baixo em situações de escassez e de incertezas. Assim, “[...] as 
táticas do consumo, engenhosidades do fraco para tirar partido do forte, vão desembocar então 
em uma politização das práticas cotidianas” (CERTEAU, 2008, p. 45). Para Ribeiro (2005, p. 
96), “é na agência cotidiana que o homem lento, conduzido pela cultura ordinária, aparece 
como portador de futuros e também como inventor de soluções”. 
Hoje, através de diversas estratégias cotidianas o circuito inferior da economia urbana, 
dado o seu peso crescente na geração de trabalho e renda para a população pobre, vem 
apresentando uma importante expansão nas cidades de diferentes portes, inclusive, em função 
da sua participação cada vez maior nas etapas dos circuitos espaciais produtivos de distintos 














(2012), atualmente o circuito inferior da economia urbana apresenta etapas do processo 
produtivo que não estava prevista na proposta teórica original de Santos (1979/2008). 
 
Na proposta original a produção e a comercialização eram realizadas no mesmo 
local, inexistindo também a etapa da distribuição, daí uma das distinções entre 
circuito espacial produtivo e os dois circuitos da economia urbana. Contudo hoje, o 
local de comercialização dos produtos não é, necessariamente, o local de sua 
produção. A distribuição pode ser realizada por meios de transporte motorizados 
como pequenas vans, ônibus e metrô, carros particulares adaptados (ou 
improvisados) ao transporte de cargas ou realizada por “carrioleiros”. (SILVA, S. 
C., 2012, p. 254) 
 
Assim, com a investigação dos nexos do circuito inferior do pequeno comércio de rua 
lapense com os circuitos espaciais produtivos de artigos religiosos e de vestuários nos permite 
analisar a participação de diversos tipos de capital, tecnologia e organização nas etapas do 
processo de produção, graças às possibilidades do atual período, ainda que estas sejam 
distintas social e geograficamente. Por outro lado, investigar esse rearranjo do sistema 
produtivo é uma das formas de compreender como se efetivam atualmente os vasos 
comunicantes entre os circuitos da economia urbana (HOLANDA, 2007). Estas relações entre 
os circuitos econômicos são cada vez mais complexas em função da intensificação da divisão 
territorial do trabalho. Além disso, a análise dos locais de procedências das mercadorias 
comercializadas pelos agentes do circuito inferior da economia urbana contribui também para 
o entendimento da dinâmica atual da rede urbana brasileira na medida em que, conforme 
visto, este circuito, embora fortemente dependente das relações territoriais, já ultrapassa os 
limites da cidade, sobretudo na metrópole paulista atraindo fluxos de diversos lugares do país.  
Neste trabalho, com o levantamento de dados empíricos, especialmente através da 
pesquisa de campo, buscamos compreender como se configura as relações entre dois da 
economia urbana em Bom Jesus da Lapa, pois, o circuito inferior lapense, diferentemente de 
algumas cidades (especialmente das metrópoles), não é capaz de atrair fluxos de 
consumidores e, assim, depende fortemente dos fluxos gerados pelas atividades pertencentes 
ao circuito superior da economia urbana. Além disso, a presença deste último circuito é o que 
confere a Bom Jesus da Lapa um papel importante na rede urbana regional, uma vez que essas 
atividades modernas são capazes de atrair fluxos de diversos lugares da região. Neste sentido, 
procuramos demonstrar a divisão do trabalho na cidade lapense através dos diferentes 
circuitos que compõem a economia desta cidade. Destacamos ainda a importância do circuito 
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inferior da economia urbana como provedor de ocupações aos pobres urbanos, pois grande 
parte população que não encontra trabalho na cidade refugia-se neste circuito, daí o seu papel 




































Este trabalho dedicou-se a analisar as dinâmicas socioespaciais da economia urbana de 
Bom Jesus da Lapa, sobretudo a partir da década de 1990 em função dos novos conteúdos da 
sua urbanização. Tal processo favoreceu a expansão das atividades do circuito superior da 
economia urbana e uma inserção maior da cidade na rede urbana regional, mas, ao mesmo 
tempo, devido ao crescimento da pobreza urbana também foi impulsionado um aumento das 
pequenas atividades típicas do circuito inferior.  
Em relação à rede urbana do oeste da Bahia, verificamos que na primeira metade do 
século XX destacavam-se as cidades de Barra, Barreiras e Bom Jesus da Lapa, após a década 
de 1970, Santa Maria da Vitória ocupa o lugar de Barra, tornando a terceira cidade mais 
importante dessa região. Atualmente, a partir dos dados apresentados ao longo do texto, 
podemos arriscar a dizer que Barreiras, Bom Jesus da Lapa e Luis Eduardo Magalhães 
(guardadas as devidas proporções em relação à cidade de Santa Maria da Vitória) são as 
principais cidades do oeste baiano, dado, entre outros, a presença de comércio e serviços 
modernos nestes núcleos urbanos. Tal contexto ilustra como é complexo o processo de 
formação da rede urbana no país. Conforme afirma Correa (2001, p. 96), “a coexistência, no 
presente, de núcleos urbanos criados em momentos diversos atesta a ação de diversos 
processos capazes de gerarem centros urbanos em tempos distintos. Delineia-se então uma 
complexidade genética da rede urbana brasileira”.  
Ainda que atualmente a região Nordeste venha apresentando uma quantidade maior de 
manchas de modernização, trata-se de uma região em que devido as suas condições históricas 
apresenta outros ritmos no seu processo de urbanização, por isso o acúmulo de funções numa 
mesma cidade, conforme procuramos demonstrar em relação aos serviços e comércio 
oferecidos na cidade lapense às populações da região, emblematicamente exemplificado pelos 
serviços públicos como os de educação, saúde e os serviços jurídicos. 
No caso da região oeste da Bahia, embora apresentem as suas singularidades desde o 
processo de formação até a configuração atual, são as cidades de Barreiras, Bom Jesus da 
Lapa e Luis Eduardo Magalhães as que adquiriram maior destaque na rede urbana desta 
região da Bahia nesses últimos anos. A evolução dos conteúdos técnicos do seu território 
permitiu o desenvolvimento da agricultura modernizada nestes municípios: a fruticultura 
irrigada em Bom Jesus da Lapa e a produção de grãos nos cerrados baianos. O crescimento da 
produção agrícola somado às demais atividades econômicas existentes nesses núcleos urbanos 
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e a expansão das formas de consumo vêm atraindo algumas redes de grandes empresas do 
ramo de varejo, franquias de marcas importantes, novos fixos geográficos bancários, entre 
outros agentes hegemônicos que atualmente buscam aumentar a sua mais valia alcançando 
também esses mercados onde a rede urbana brasileira é menos densa.   
Em relação à cidade investigada neste trabalho, qual seja Bom Jesus da Lapa, 
constatamos a partir dos dados levantados ao longo da pesquisa, que esta cidade por acolher 
diferentes atividades do circuito superior da economia urbana a partir da década de 1990, mas, 
sobretudo nesses últimos anos, vem adquirindo centralidade na região e atraindo fluxos 
populacionais de diversos municípios do oeste da Bahia. Sublinhamos ainda, que a expansão 
destas atividades mais capitalizadas foi possível, entre outros fatores, devido à mudança da 
base técnica do espaço urbano-regional lapense no referido período. É também graças às 
técnicas que os lugares se especializam no período histórico contemporâneo, o qual é marcado 
pela convergência da técnica, da informação e da ciência. Isto tem resultado num 
aprofundamento da divisão territorial do trabalho e numa reorganização constante do espaço 
geográfico a serviço dos atores hegemônicos, isto é, aqueles que detêm a parcela política da 
produção (SANTOS, 1996/2012). Tal processo configura-se na atual fragmentação do 
território e nos seus usos seletivos. Nesse sentido, ressalta-se a importância da atuação do 
Estado na instalação de fixos públicos, sobretudo nestes subespaços do território em que há 
menos interesses do grande capital.  
A importância de Bom Jesus da Lapa na rede urbana regional advém, dentre outros 
fatores, da presença dos fixos públicos na cidade, pois, conforme visto, as atividades de 
serviço mais especializado do setor privado chegam à cidade de forma incipiente e pontual. 
Silveira (2005) nos alerta que as condições de pobreza em que se encontra a população no 
atual período resultam da modernização territorial não igualitária e corporativa. Deriva-se, 
assim, a expansão das atividades desenvolvidas pelos citadinos que pouco ou nada se 
beneficiaram desse progresso tecnológico. Daí a relação entre a população pobre e o circuito 
inferior da economia urbana.  
Em Bom Jesus da Lapa, constatamos que a partir da década de noventa, mas, 
especialmente nestes últimos anos, houve uma expansão das atividades econômicas mais 
modernas relacionadas ao circuito superior da economia urbana. No entanto, como os 
empregos gerados neste circuito não são capazes de abarcar toda a população, as atividades 
não hegemônicas aumentam, no referido período, como estratégia de sobrevivência dos 
pobres urbanos. Tal processo aponta um aprofundamento da divisão territorial do trabalho na 
cidade lapense e um empobrecimento maior da sua população. Conforme visto, verificou-se 
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que o comércio de rua lapense expressa um grande problema nas cidades: o desemprego, pois 
61% dos entrevistados iniciaram a sua atividade por esse motivo. Nesse sentido, a 
investigação sobre o circuito inferior do comércio de rua lapense atesta a importância das 
pequenas atividades econômicas na geração de renda para uma população pobre, em expansão 
na cidade, que conta apenas com este circuito para o abrigo das suas necessidades, isto é, os 
pequenos negócios são a única forma de sobrevivência desses agentes que lutam 
cotidianamente contra a escassez.  
A partir dos dados coletados em campo, verificamos que em relação à organização da 
atividade, os agentes utilizam formas antigas para o controle das finanças: 63% deles não 
fazem nenhum tipo de controle, 35% realizam as anotações em cadernos e apenas 2% utilizam 
os serviços de contador. A publicidade da pequena atividade é quase nula, pois 71% não 
realizam nenhum tipo de divulgação. Em relação à incorporação de objetos técnicos 
modernos, destaca-se o uso do celular entre 37% dos entrevistados. O computador não 
aparece entre os objetos técnicos utilizados pelos pequenos comerciantes. Neste contexto, 
apontamos que a difusão dessas novas variáveis se dá de maneira seletiva em função de um 
consumo desigual no país, uma vez que “a pobreza não é apenas o fato do modelo 
socioeconômico vigente, mas, também, do modelo espacial” (SANTOS, 1993, p. 10).  
Em função das desigualdades socioespaciais históricas nos países subdesenvolvidos, 
fruto da modernização seletiva que impõe normas rígidas aos lugares, os pobres são cada vez 
mais excluídos deste processo, assim, restam-lhes buscar nas formas criativas os meios para 
sua sobrevivência. Como nos lembra Santos (1996/2012), apesar dos rigores normativos os 
agentes não hegemônicos conseguem escapar desta rigidez e encontram nas cidades, 
independentemente da escala, atividades menos modernas capazes de abrigá-los graças as 
suas relações cotidianas. 
Em Bom Jesus da Lapa, essa população menos favorecida, devido à extrema divisão 
do trabalho que ocorre no circuito inferior da economia urbana, encontra neste circuito um 
meio de geração de trabalho e renda, pois, conforme visto, mais de 50% dos agentes contam 
apenas com o faturamento do pequeno comércio para o sustento da família, além disso, entre 
aqueles estabelecimentos que “empregam”, a maioria contrata familiares.  
Conforme já demonstrado por Santos (1979/2008), o trabalho dos de baixo se realiza 
em grande parte no circuito inferior economia urbana devido ao fracionamento das tarefas que 
é inerente a este circuito. No entanto, um dado novo do atual período, é que estes agentes 
participam cada vez mais das etapas de circuitos espaciais produtivos mais amplos, graças a 
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sua capacidade de invenção e de criatividade a partir de um uso, ainda que desigual, das 
possibilidades técnicas e informacionais do período contemporâneo.  
No caso lapense, através da investigação dos circuitos espaciais produtivos dos artigos 
religiosos e do vestuário, contatou-se que os agentes do circuito inferior do comércio de rua se 
abastecem tanto no circuito inferior de metrópole (São Paulo) como em circuito inferior de 
centros urbanos não metropolitanos como Santa Cruz do Capibaribe e Caruaru na região 
conhecida como “Polo de Confecções do Agreste Pernambucano”. Neste polo, de acordo com 
Souza (2012) cerca de 70% das unidades produtivas é composta por pequenas fábricas 
familiares, cuja produção é realizada, em grande parte, na própria residência destes 
trabalhadores, sendo estes responsáveis também pela comercialização da mercadoria através 
de uma divisão do trabalho entre os membros da família. 
Assim, concluímos que o circuito inferior do comércio de rua lapense não é capaz de 
gerar fluxos de consumidores, ele aproveita os fluxos gerados pelo circuito superior da 
economia urbana. No entanto, este circuito inferior de Bom Jesus da Lapa participa de 
circuitos espaciais produtivos nacionais que, em diversas etapas do seu processo produtivo, 
contam com a presença de formas de organização tipicamente do circuito inferior da 
economia urbana: pequenas fábricas de artigos religiosos e de vestuário, sistema de transporte 
das mercadorias e dos comerciantes, centro de distribuição de mercadorias no atacado e 
varejo, entre outros.    
Por outro lado, a maior participação do circuito inferior da economia urbana em 
circuitos espaciais produtivos mais amplos no atual período ocorre graças à expansão do 
consumo entre as classes pobres. No entanto, este consumo maior entre as camadas de baixa 
renda não deve ser confundido com uma redução da pobreza (MONTENEGRO, 2011). Hoje, 
paralelo a esta expansão do consumo entre os pobres ocorre também um aumento do 
endividamento da população de baixa renda. Este fato se deve, entre outros, a 
desburocratização do crédito devido o avanço da financeirização da pobreza 
(MONTENEGRO, 2011, SILVA, S. C., 2012). Com tal processo, o circuito inferior torna-se 
ainda mais dependente do circuito superior através desta canalização da renda dos pobres para 
os ricos. 
 
Se o circuito inferior não deve permanecer o que é, é porque seu papel, muito antes 
de ser o de provedor de ocupações e de fornecedor dos meios de sobrevivência, é o 
de perpetuador da pobreza, servindo de coletor da poupança popular, canalizada em 
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seguida para o circuito superior por intermediários de todos os tipos. (SANTOS, 
1979/2008, p. 368). 
 
Como pobreza e circuito inferior possuem o mesmo significado o desafio consiste, em 
grande medida, segundo Montenegro (2011, p. 257) em tornar este circuito “menos 
subordinado ao circuito superior, assim como em expandir as oportunidades e proteções aos 
agentes do circuito inferior da economia, valorizando seus dinamismos e relações com as 
particularidades locais e regionais”. Devido às desigualdades socioespaciais existentes nos 
países periféricos, o abandono dos pobres, embora ocorra de maneira mais expressiva nas 
grandes cidades, sobretudo nas metrópoles, “se espalha por todas as cidades, 
independentemente da escala” (HOLANDA, 2007, p. 50). Isto explica, conforme Santos 
(1979/2008, p. 371), “a existência do circuito inferior, em toda a parte, na rede urbana”. Daí a 
necessidade em fortalecer este circuito, tornando-o menos dependente do circuito superior da 
economia urbana. Reconhecer as suas territorialidades, isto é, como se configura o circuito 
inferior a partir das singularidades dos lugares pode ser um dos caminhos para demonstrar a 
sua importância como meio de sobrevivência dos citadinos pobres. Por isso, a nossa 
preocupação em estudar este circuito num espaço urbano não metropolitano, qual seja, a 
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ANEXO I: QUESTIONÁRIO APLICADO AOS AGENTES DO COMÉRCIO DE RUA 
PERMANENTE 
 
Número da entrevista:______  
1. Principal produto comercializado:  
□ Artigos religiosos □ vestuário □ Alimentos/hortifruti  □ variedades (atividade móvel) 
Caracterização dos agentes - Sexo: □ Masc. □ Fem. 
2. Qual o seu Estado de origem?________Cidade?_____________Zona Rural? □Sim □Não 
3. Há quanto tempo reside na cidade? □ menos de 1 ano □ 2 a 5 anos □ 6 a 15 anos □ mais de 
16 anos. □ sempre morou em BJL 
4. Idade: □ até 15 anos □ 16 a 24 anos □ 25 a 59 anos □ acima de 60 anos  
5. Escolaridade: □ Analfabeto     □ Fund. Incomp. □ Fund. Comp. □ Méd. Incomp.                 
□ Méd. Comp. □ Sup. Incomp. □ Sup. Comp. □ Está Estudando? Nível__________________ 
6.  Em qual bairro você mora?  
□ Beira Rio □ Magalhães Neto □ João Paulo II □ Vila Maia (Jurema) □ Parque Verde 
□ Nova Brasília □ Outro bairro:__________________________________________________ 
7. Reside em casa: □Própria □Alugada □Cedida □Familiar □Outros  
8. Que atividade exercia antes da que exerce hoje?___________________________________ 
9. Desde quando atua nesta atividade? □ 0 a 1 ano □ 2 a 5 anos □ 6 a 10 anos □ ≥11anos  
10. Como chegou à atividade?  
□ Pressão para obter renda (desemprego “formal”) □ Influência de trabalhos anteriores 
(“conhecimentos adquiridos”) □ Influência familiar □ Ambições/habilidades pessoais                  
□ “facilidades para montar o comércio”□ Outros. Quais?______________________________ 
___________________________________________________________________________ 
11. Exerce outras atividades? □ Não □ Sim, qual?___________________________________ 
12. “Emprega” alguma pessoa além de você na atividade? □ Não □ Sim, quantas?__________ 
13. “Contrata” trabalhadores temporários durante o período de grandes romarias? □ Não        
□ Sim, quantos?______________________________________________________________ 
14. Se sim, como foram “recrutadas”? □ parentes □ vizinhos □ amigos □ pessoas com algum 
conhecimento da atividade  
15. Você faz algum tipo de anotação (registro) das vendas (movimento), compras e outras 
despesas do estabelecimento□ Não ou □memória □ Sim. Se sim □caderno, □computador 
□contador □livro caixa □outro___________________________________________________  
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16. De onde são os clientes? □ Pessoas da cidade/zona rural BJL □ Pessoas de municípios da 
região. Quais os principais?________________________________ □ Romeiros/turistas  
17. Quais as principais dificuldades enfrentadas no exercício da atividade?  
□ não teve dificuldade □ concorrência muito grande □ falta de recursos financeiros □ baixo 
lucro    □ problemas de infraestrutura (barracas/equip. utilizados, etc.) □ Sazonalidade            
□ problemas com a fiscalização (Quais?)__________________________________________ 
□ Outros:___________________________________________________________________ 
18. Paga o alvará para a prefeitura? □Não □ Sim   
19. Que sistemas técnicos são utilizados na atividade? 
□ Caixa registradora □ Celular □ telefone fixo □ Computador □ Internet □ Impressora                      
□ Calculadora □ Outros:____________________________________________ □ Nenhum.  
20. Onde são “acomodadas” as mercadorias comercializadas? (apenas para as atividades 
“móveis”) □ Lonas/caixotes □ Mochilas/bolsas □ Carrinhos de mão □ Automóvel adaptado                               
□ Outros:___________________________________________________________________ 
21. O estabelecimento faz algum tipo de divulgação, propaganda/anúncio? □ Não □ Sim.  
□ Rádio □ Jornal □ Outdoor □ Folhetos, cartões, folders □ blog Internet □ faixas, banners            
□ boca a boca □ Outros:_______________________________________ □ Nenhum 
22. Utiliza algum equipamento/material adaptado? □Não □ Sim   
23. Onde são compradas as mercadorias comercializadas? Em qual cidade?_______________ 
Quem compra a mercadoria? □ você □ um intermediário______________________________ 
24. Qual a freqüência das compras (insumos)?  
□ Diária □ Semanal □ Quinzenal □ Mensal □ Esporádica:_____________________________  
25. Forma de pagamento aos fornecedores: □ Dinheiro (□ a prazo □ à vista) □ Cheque             
□Cartão de crédito □ Cartão de débito □ Outros:____________________________________ 
26. Faturamento médio mensal da atividade: □ <1SM □ 1SM □ 2SM □ 3SM □ >3SM □ Não 
sabe dizer  
27. Qual a porcentagem do negócio na composição da renda familiar total?  □ 0 a 20%   □ 21 
a 40% □ 41 a 60% □ 61 a 80% □ 100%  □ Não sabe dizer  
28. Trabalha regularmente com bancos? □ Não □ Sim - Qual?_________________________ 
29. Quais serviços bancários/produtos utiliza?  
□ Não utiliza □ Conta-corrente □ Conta-poupança □ Cheques □ Cartão de crédito □ Cartão de 
débito □ Limite do cheque especial □ Outros _______________________________________ 
30. Utiliza ou utilizou algum benefício de transferência de renda do Estado? □ Não □ Sim 
□ Bolsa Família Outro?________________________________________________________ 
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31. Utiliza (ou já utilizou) algum tipo de financiamento/empréstimo? □ Não                              
□ Familiar/amigos □ Bancos □ Financeiras □ Agiotas □ Outros:________________________ 
Nome do estabelecimento (quem forneceu o financiamento?): _________________________  
32. Qual foi o uso do financiamento?  
□ compra/montagem do “ponto” □ compra de equipamentos □ compra de mercadorias □ 
pagamento de funcionário □ pagar outros financiamentos/dívidas anteriores □ outros, 
quais?______________________________________________________________________ 
33. Qual seu nível de endividamento hoje?  
□ 10 a 30% do faturamento □ 30 a 60% do faturamento □ 60 a 100% do faturamento □ mais 
de 100% do faturamento □ Inadimplente □ Não sabe dizer  
34. Qual o destino do lucro gerado por sua atividade?  
□ Consumo Familiar □ Investimento na própria atividade □ Poupança □ investimento na 
moradia   □ Outros:___________________________________________________________ 
35. Quais os planos para o negócio? □ continuar/aumentar o negócio □ mudar de atividade, 
continuar independente □ estudar/se especializar □ abandonar e procurar emprego “formal”  
36. Qual a principal forma de pagamento utilizada pelos clientes  
□ Dinheiro □ Cheque □ Cartão de crédito/débito □ Tickets □ Fiado □ Crediário                                 
□ Outros:___________________________________________________________________ 
37. Para quem você vende fiado?  
□ Clientes antigos □ Familiares □ Vizinhos □ Amigos □ Todos os clientes □ Outros  
38. Qual o critério fundamental para vender fiado ao cliente?  
□ grande freqüência no estabelecimento □ “troca de favores” □ indicação de 
amigos/vizinhos/familiares □ vizinhança da atividade □ vizinhança do lugar de habitação        
□ “solidariedade” □ outros. Quais? _______________________________________________ 
39. O fiado é importante na atividade?  
□ aumenta a freqüência dos clientes □ solidariedade com os clientes □ melhora o desempenho 
com outros “concorrentes” □ Não é importante □ outros motivos. Quais? 
___________________________________________________________________________ 
40. A atividade tem “constituição jurídica”? □s sim □n não  
41. Contribui para a previdência? □ sim □ não. Possui funcionário registrado? □ sim □ não 
42. Em quais meses do ano ocorre o maior número de vendas no 
estabelecimento?_____________________________________________________________ 
43. Já houve ou há algum tipo de pressão, ameaça ou proposta de remoção/expulsão do seu 
estabelecimento? □ sim □ não.  
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ANEXO II: QUESTIONÁRIO APLICADO AOS AGENTES DO COMÉRCIO DE RUA 
SAZONAL 
 
Número da entrevista:______  
1. Principal produto comercializado:  
□ Artigos religiosos □ vestuário  
Caracterização dos agentes - Sexo: □ Masc. □ Fem. 
2. Qual o seu Estado de origem?________Cidade?___________________________________ 
3. Idade: □ até 15 anos □ 16 a 24 anos □ 25 a 59 anos □ acima de 60 anos  
4. Escolaridade: □ Analfabeto □ Fund. Incomp. □ Fund. Comp. □ Méd. Incomp.         □ Méd. 
Comp. □ Sup. Incomp. □ Sup. Comp. □ Está Estudando? Nível_________________________ 
5. Reside em casa: □Própria □Alugada □Cedida □Familiar □Outros  
6. Desde quando atua nesta atividade durante as romarias lapenses? □ 0 a 1 ano □ 2 a 5 anos   
□ 6 a 10 anos □ ≥11anos 
7. Exerce outras atividades ao longo do ano? □ Não □ Sim, 
qual?_______________________________________________________________________ 
8. “Contrata” trabalhadores temporários para esta atividade realizada durante o período de 
romarias? □ Não □ Sim, quantos?________________________________________________ 
9. Se sim, como foram “recrutadas”? □ parentes □ vizinhos □ amigos □ pessoas com algum 
conhecimento da atividade  
10. Paga o alvará para a prefeitura? □Não □ Sim   
11. Onde são “acomodadas” as mercadorias comercializadas nesta atividade?  
□ Barracas □ Lonas/caixotes □ Mochilas/bolsas □ Carrinhos de mão □ Automóvel adaptado            
□ Outros:___________________________________________________________________ 
12. Onde são compradas as mercadorias comercializadas? Em qual cidade?_______________ 
Quem compra a mercadoria? □ você □ um intermediário______________________________ 
13. Forma de pagamento aos fornecedores: □ Dinheiro (□ a prazo □ à vista) □ Cheque             
□Cartão de crédito □ Cartão de débito □ Outros:____________________________________ 
14. Renda média mensal (atividade desenvolvida ao longo do ano): □ <1SM □ 1SM □ 2SM        
□ 3SM □ >3SM □ Não sabe dizer  
15. Trabalha regularmente com bancos? □ Não □ Sim - Qual?__________________________ 
16. Quais serviços bancários/produtos você utiliza?  
□ Não utiliza □ Conta-corrente □ Conta-poupança □ Cheques □ Cartão de crédito □ Cartão de 
débito □ Limite do cheque especial □ Outros _______________________________________ 
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17. Utiliza ou utilizou algum benefício de transferência de renda do Estado? □ Não □ Sim 
□ Bolsa Família □ Outro?______________________________________________________ 
18. Qual o destino do lucro gerado por esta atividade realizada durante as romarias?  
□ Consumo Familiar □ Investimento em outra atividade □ Poupança □ investimento na 
moradia     □ Outros:__________________________________________________________ 
19. Pretende montar negócio na próxima romaria? □ Não □ Sim 






















ANEXO III: INFOGRÁFICO DO SISTEMA DE IRRIGAÇÃO DO PERÍMETRO FORMOSO. 
 






ANEXO IV: CAMPUS DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO (IFBAIANO) NO PERÍMETRO 
DE IRRIGAÇÃO FORMOSO.  
 
Fonte: Trabalho de campo realizado em janeiro de 2015. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
